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Dedico este trabalho às mulheres marisqueiras residentes da Favela 

Sururu de Capote que lutam cotidianamente através do trabalho para 

sobreviver diante de um cenário desumano e de extrema pobreza, e que com 

muita força, raça, e sonhos acreditam num novo amanhã, pois, como canta 

Milton Nascimento: “Quem traz na pele essa marca possui a estranha mania 

de ter fé na vida”.  
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RESUMO 

 

No Brasil o direito ao trabalho é considerado no grupo dos direitos sociais o mais importante 

ou o direito básico dos direitos sociais. Esse direito está articulado diretamente ao 

desenvolvimento da dignidade humana, sendo expresso de modo enfático na Resolução 

n.34/46, de 1979, da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas. Apesar de o direito 

ao trabalho ser muito estudado e debatido no campo das ciências jurídicas, percebe-se uma 

grande restrição quando se trata da sua representatividade e impacto na vida do ser humano. 

Esta pesquisa buscou, através de uma abordagem mista, investigar quais direitos humanos estão 

sendo violados a partir da dinâmica de trabalho das mulheres marisqueiras residentes da Favela 

Sururu de Capote, na Lagoa Mundaú em Maceió. O estudo foi baseado numa abordagem mista 

(quanti/qualitativa). Para o método quantitativo foi aplicado o questionário fechado e abreviado 

sobre qualidade de vida SF-36 (The World Health Organization Quality of Life – WHOQOL), 

contendo 24 questões subdividas por domínio: físico, psicológico, das relações sociais e meio 

ambiente. O método qualitativo foi composto por uma entrevista semiestruturada contendo 12 

questões ligadas a percepção das mulheres marisqueiras sobre o trabalho que desenvolvem, 

além das experiências vivenciadas por elas no acesso a possíveis benefícios. A precariedade do 

trabalho e do ambiente no qual elas desempenham suas funções resulta em violações graves de 

alguns direitos que além de afetar diretamente a qualidade de vida, fere os princípios que são 

considerados pela Declaração dos direitos humanos fundamentais para um pleno 

desenvolvimento humano como o acesso a saúde, à moradia, ao lazer, à segurança, a educação, 

e o direito ao próprio trabalho.  

 

 

 

Palavras-Chave: Trabalho; Direitos Humanos; Mulher; Pesca.  
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ABSTRACT  

 

In Brazil, the right to work is considered in the group of social rights the most important or the 

basic right of social rights. This right is directly linked to the development of human dignity, 

being emphatically expressed in Resolution No. 34/46, of 1979, of the General Assembly of the 

United Nations. Despite the fact that the right to work is widely studied and debated in the field 

of legal sciences, there is a great restriction when it comes to its representativeness and impact 

on human life. This research sought, through a mixed approach, to investigate which human 

rights are being violated based on the work dynamics of shellfish women residing in the Favela 

Sururu de Capote, in Lagoa Mundaú in Maceió. The study was based on a mixed approach 

(quanti / qualitative). For the quantitative method, the closed and abbreviated questionnaire on 

quality of life SF-36 (The World Health Organization Quality of Life - WHOQOL) was applied, 

containing 24 questions subdivided by domain: physical, psychological, social relations and 

environment. The qualitative method consisted of a semi-structured interview containing 12 

questions related to the perception of shellfish women about the work they do, in addition to 

the experiences they have in accessing possible benefits. The precariousness of work and the 

environment in which they perform their functions results in serious violations of some rights 

that, in addition to directly affecting the quality of life, violate the principles that are considered 

by the Declaration of fundamental human rights for full human development such as access 

health, housing, leisure, security, education, and the right to work. 

 

Keywords: Work; Human Rights; Woman; Fishing 
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INTRODUÇÃO 

 

De acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o direito ao trabalho é 

considerado dentro do grupo dos direitos sociais o mais importante. Este segmento é capaz de 

contribuir para a qualidade de vida do ser humano, não somente em termos de manutenção 

financeira, mas promovendo realização pessoal, atuando como mediador privilegiado do 

desenvolvimento da personalidade, da construção, da identidade e da conquista da saúde.  

Ainda que o direito ao trabalho esteja positivado dentro dos parâmetros legais, percebe-

se a presença marcante de algumas lacunas que provocam um distanciamento entre a teoria e a 

prática. Em consequência disto, os casos de violação ao referido dispositivo fica sob 

responsabilidade dos tribunais brasileiros, que a analisarão caso a caso a partir dos fatos 

concretos, afim de garantir a satisfação ou a reparação deste direito a partir do seu real 

significado.  

Wandelli (2012) aponta que um dos caminhos possíveis para solucionar o problema da 

baixa efetividade do direito ao trabalho seria rever primeiramente a amplitude do seu 

significado que, antes de tudo, está ligado diretamente à dignidade e que, portanto, deve ser 

assegurado enquanto um direito humano.   

Em uma análise sistêmica dos enunciados constitucionais, não seria possível apontar 

para dignidade humana como fundamento central da ordem jurídica brasileira, se ela não 

alcançasse o direito ao trabalho. Essa visão sistêmica é importante socialmente, porque o direito 

ao trabalho, isoladamente, não seria suficiente para produzir mudanças significativas no que 

concerne às necessidades básicas dos seres humanos.  

Enquanto reivindicação moral, os direitos humanos são frutos de um espaço simbólico 

de luta e ação social na busca por dignidade humana, o que compete de acordo com Menin 

(2018) um construído axiológico emancipatório, que contempla em primeiro lugar as 

necessidades humanas. Eis aí o cerne do direito ao trabalho.  

Quando não há uma intensa vinculação entre o trabalho e a dignidade humana, o direito 

ao trabalho corre o risco de apenas ser visto como mais um direito capaz de contemplar apenas 

o seu lado objetivo, que é a manutenção da vida em termos financeiros, sem qualquer 

preocupação com a condição humana do sujeito que trabalha e a precariedade do local onde o 

mesmo é submetido cotidianamente.  

De acordo com números do Instituto Nacional de Seguridade Social, em 2017, no Brasil 

foram concedidos 196.754 benefícios a trabalhadores que precisaram ser afastados das 

atividades profissionais por mais de 15 dias devido a algum problema de saúde ocasionado pelo 
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trabalho. A média foi de 539 afastamentos por dia. Segundo o Ministério da Saúde (MDS) os 

transtornos mentais e comportamentais são a terceira causa de incapacidade para o trabalho, os 

dados também demonstram que os episódios depressivos são a principal causa de pagamento 

de auxílio-doença, seguido de outros transtornos ansiosos.  

No Brasil, apesar da pesca ser destacada como um trabalho essencialmente masculino, 

as mulheres também fazem parte deste cenário. A sua função geralmente está voltada aos 

trabalhos manuais, como a limpeza, despinicagem e cozinhamento dos moluscos, além de 

desprenderem o tempo em atividades em casa como a costura o preparo da comida e o cuidado 

com os filhos (BRASIL, 2004).  

A mariscagem/despinicagem, trabalho investigado nessa pesquisa, é caracterizada como um 

exercício insalubre, uma vez que muitas mulheres desenvolvem trabalham envergadas, 

ocasionando sérios problemas de coluna, e lesões por esforços repetitivos (LER), sem contar 

nos fatores físicos-emocionais que juntamente às recorrentes dores de cabeça provocam as 

chamadas “doenças nervosas”.  

No estudo de Pena et al (2011) as lesões por esforços repetitivos é o maior problema de 

saúde enfrentado pelas marisqueiras. A função que elas ocupam exige aproximadamente 10.200 

movimentos repetitivos por hora. Considerando que a jornada de trabalho das marisqueiras é 

estendida para além da coleta dos mariscos, continuando na limpeza e beneficiamento, são 

estimados em média 75.000 movimentos repetitivos por dia, visto que a jornada diária varia de 

dez a quatorze horas. 

 Ao fazer uma comparação com um digitador, Pena et al (2011) relatam que para a atividade 

de um digitador, a norma oficial brasileira, a NR 17, estabelece o limite de 8.000 toques por 

hora em uma jornada de 6 horas. Isto define o limite seguro de 42.000 movimentos repetitivos 

por dia, portanto, significativamente inferior ao identificado nas atividades de extração de 

marisco.  

Nesta pesquisa foram entrevistadas 80 mulheres, com a faixa etária de 21 a 67 anos. 70% 

(56 mulheres) afirmaram nunca terem acessado nenhum tipo de benefício porquê nunca tiveram 

condições de contribuir com a colônia e nem pagar por fora a aposentadoria, visto que com o 

que recebem mal conseguem sobreviver. E as outras 24 mulheres, (30%) que tentaram acionar 

algum tipo de benefício relatam sobre o fracasso de nunca conseguirem ser atendidas, e quando 

são, logo são cortadas, pois normalmente os sintomas que apresentam não são entendidos como 

conseqüência do trabalho desenvolvido por elas. 

De acordo com Almeida (2016) mulheres marisqueiras são consideradas como 

seguradas especiais de acordo com a instrução normativa nº 08/97 do Ministério da Previdência 
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Social (MPS). Segundo a Lei de nº 8.213, esse grupo tem direito à alguns benefícios como a 

aposentadoria por idade, por invalidez, auxílio doença, salário maternidade, pensão por morte, 

e auxílio reclusão. 

Embora as mulheres marisqueiras tenham acesso a alguns benefícios, dentro do código 

da pesca, Lei nº 11.959/2009, ainda são vistas como auxiliares dos homens no processo do 

trabalho, estando alocadas dentro do regime de economia familiar, que prevê a sua participação 

apenas como uma mão de obra a mais dentro do campo da pesca. Essa realidade é percebida 

como outro grande obstáculo no acesso ao trabalho digno e com condições adequadas. 

Hirata (2002) explica que a divisão de gênero no trabalho é proveniente da divisão do 

saber e do poder entre homens e mulheres, e afirma que essa problemática deve ser  o ponto de 

partida para se adentrar nas discussões que permeiam diversos setores de trabalho nos quais 

têm mulheres inseridas, como é o caso da pesca artesanal. 

É diante desse cenário que esta pesquisa se debruçou a investigar quais direitos humanos 

estão sendo violados a partir da dinâmica de trabalho das mulheres marisqueiras residentes da 

Lagoa Mundaú, na favela do Dique Estrada. Tendo como objetivos específicos: descrever os 

processos de organização do trabalho e identificar os principais agravos relacionados aos 

direitos humanos resultantes da atividade laboral.  

A estratégia utilizada está associada a técnica de métodos mistos com a coleta de dados 

quantitativos através do questionário fechado SF-36, sobre qualidade de vida (Short Form 

Health Survey), e os dados qualitativos através de entrevista semi-estruturada. Essa estratégia 

é baseada na alegação do conhecimento, utilizando todos os meios para entender o problema 

de pesquisa, sendo este mais que importante que os métodos (CRESSWELL, 2010).  

Para entender melhor o trajeto desta pesquisa, o trabalho foi subdividido em 03 

capítulos. No capítulo 01, denominado “Metodologia da pesquisa” fez-se apresenta 

detalhadamente a Lagoa Mundaú e as atividades desenvolvidas pelas mulheres no local, assim 

como explica o passo a passo de toda a pesquisa.  

No capítulo 02, intitulado “A dinâmica produtiva da mariscagem no Brasil e a 

dignidade da mulher marisqueira” discute sobre a centralidade e o significado do trabalho, sob 

a variável do gênero.  

E por fim no capítulo 03, descrito como “O processo de trabalho e a qualidade de vida 

das mulheres marisqueiras” centra-se nos impactos físicos e psicológicos gerados através da 

atividade laboral desenvolvida pelas marisqueiras, assim como o acesso delas à saúde. O 

referencial teórico está descrito na introdução de cada capítulo, portanto nesta etapa inicial 

considerou-se desnecessária a contextualização como forma de evitar repetições. 
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A tabela 1 traz um resumo das informações pertinentes ao conteúdo metodológico:  

 

Tabela 1 – Desenho de Pesquisa  

Local do estudo  Lagoa Mundaú – Favela Sururu Do capote 

População do estudo   Mulheres maiores de 18 anos que trabalham com 

o Sururu.  

Objetivo Geral da Pesquisa  Investigar quais direitos humanos estão sendo 

violados a partir da dinâmica de trabalho das 

mulheres marisqueiras da Lagoa Mundaú. 

Objetivos Específicos 1. Descrever os processos e a dinâmica de trabalho; 

2. Verificar as condições de trabalho; 

3. Identificar os principais agravos relacionados aos 

direitos humanos resultantes da atividade laboral.  

Questão Geral  4. Quais direitos humanos estão sendo violados a 

partir da dinâmica de trabalho das mulheres 

marisqueiras?  

Hipótese 5. A precariedade do ambiente de trabalho atrelada à 

dinâmica desumana cotidiana de produção viola 

diversos direitos fundamentais como o direito ao 

trabalho decente, à vida, ao lazer, segurança, á 

saúde, dentre outros.  

Coleta de dados   Questionário Fechado (SF-36) sobre qualidade de 

vida; entrevista semiestruturada; observação do 

ambiente, recursos documentais e fotografias. 

Indicadores   A dinâmica de trabalho interfere diretamente na 

qualidade de vida do sujeito;  

 Alguns direitos humanos são violados quando há 

uma ineficácia do direito ao trabalho;  

 As mulheres ainda têm mais dificuldade no acesso 

tanto ao trabalho quanto aos benefícios.  

Aspectos éticos  Projeto submetido ao Comitê de ética em 

pesquisa e aprovado. CAAE: 

00760818.0.0000.5641.  
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1.CAPÍTULO 01- METODOLOGIA DA PESQUISA  

 

1.1 Conhecendo a Lagoa Mundaú e a atividade  da pesca local  

 

A Lagoa Mundaú possui uma área de 23 Km² e está localizada no Sul da capital de Alagoas, 

que conjuntamente com a Lagoa Manguaba banha as cidades de Maceió, Coqueiro Seco, Santa 

Luzia do Norte, Marechal Deodoro e Pilar. Este complexo lagunar é formado por águas 

estuarinas e considerado um dos mais importantes sistemas lagunares do país, por sua 

relevância ambiental e econômica (BRASIL, 2006). 

 

Figura 1 – Lagoa Mundaú 

 

Fonte: Ribas (2017) 

 

Conforme é possível ver na imagem acima (figura 1), a favela sururu de capote é banhada 

pela Lagoa Mundaú. Essa área é considerada extremamente importante uma vez que é vista 

como um berçário de espécies de peixes e crustáceos marinhos. Entretanto, apesar da grande 

variedade de espécies e da importância ecológica e biológica é uma área vulnerável às ações 

antrópicas sobre o habitat e sofre um processo intenso de degradação ambiental. Esses impactos 

atingem diretamente e indiretamente a população local, que se aproxima em 378 mil habitantes, 

sendo 5 mil pescadores (BRASIL, 2006; DA SILVA; SOUSA, 2008). 
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A população que vive nas redondezas dessa região encontra uma série de dificuldades 

advindas de condições sociais e econômicas que prejudicam a capacidade produtiva pois 

normalmente exercem atividades informais e de subsistência, a autoestima e a qualidade de vida 

de milhares de famílias que vivem na localidade sob condições extremamente precárias.  

Tamano (2015) afirma que apesar de a Lagoa Mundaú ser rica em organismos bastante 

explorados como fonte de alimento e renda, o sururu se destaca por ser o principal recurso 

pesqueiro explotado pela laguna. Além de servir como suporte nutricional para inúmeras 

famílias, principalmente para aquelas que estão inseridas em povoados mais pobres como é o 

caso do local pesquisado, e que vivem da pesca/extração do molusco, serve também como a 

principal fonte de renda para a maioria dos pescadores.  

Os períodos de chuva  que normalmente se iniciam no mês de Abril e vai até Agosto, sendo 

mais intensos entre os meses de Maio e Junho, são sempre preocupantes para os moradores da 

Lagoa Mundaú, pois é o momento em que o molusco desaparece, esse fenômeno acontece 

devido a baixa salinidade da água da lagoa. No documentário gravado em Julho de 2019 

“Mulheres marisqueiras: símbolo de luta e resistência”, na Lagoa Mundaú, Flaviana (35 anos) 

comenta:  

“Ah minha fia, aqui quando nois achamos que vai chover já ficamos preocupados pois 

a gente sabe que muitas famílias não só vende o sururu como se alimenta só dele. Se 

não fosse as doações que chega aqui das ONG’s e das igrejas, a gente passava era 

fome mermo”.  

No Brasil, devido as regionalidades existentes e a diferenciação das espécies, os moluscos 

conhecidos como mexilhões recebem diversas denominações: marisco, marisco preto, marisco 

das pedras, sururu, bacucu e ostra de pobre. Esses moluscos estão presentes em todo o litoral 

brasileiro e em todos os continentes. São encontrados fixos nos costões rochosos, na região de 

variação das marés e início do infralitoral, formando grandes populações. Por possuírem 

filamentos de fixação (bisso), os mexilhões são encontrados em habitats rochosos e duros 

(INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO E SUSTENTABILIDADE, 2014).  
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O sururu ou o chamado Mytella Falcata nas ciências biológicas, é um organismo vivo 

que possui exoesqueleto e tem o corpo contido em uma concha, formada por duas partes iguais 

(valvas), unidas medianamente por uma estrutura conhecida como ligamento e contendo 

delicadas linhas de crescimento como está representado na Figura 2.  

 

   Figura 2- Sururu/Mytella falcata  

  

              Fonte: Coutinho & Torres (2014) 

 

Entre as diversas atividades identificadas como opção para a sobrevivência de algumas 

comunidades, como a do Sururu de Capote, está a pesca do sururu, que envolve uma cadeia 

produtiva ampla, que inclui pesca, beneficiamento e comercialização. Pescadores e 

marisqueiras, por falta de alternativas econômicas adequadas, ou até mesmo por questões de 

herança cultural, se submetem a extração, processamento e comercialização de moluscos 

bivalves – sururu – em condições de trabalho inadequadas e de baixo rendimento.  

De acordo com as informações fornecidas pelas entrevistadas desta pesquisa, para se 

produzir 1 kg de carne de sururu são necessários entre 8 e 20 kg do molusco in natura (com 

casca).  O Instituto Brasileiro de Desenvolvimento e Sustentabilidade (IABS) explica que essa 

variação relacionada ao tamanho do molusco, ocorre em função do período de pesca. Há 

períodos em que o sururu está “gordo” ou “magro”, dependendo de diversos fatores ambientais 

(chuva, salinidade da água, matéria orgânica, sujeira e outros).  

Em Alagoas, o sururu é considerado um prato típico da gastronomia local e um símbolo de 

identidade cultural. Não tem como retratar Alagoas sem fazer referência ao “sururu da Lagoa 

Mundaú”. Os moradores mais “antigos” certamente têm guardada na memória a imagem dos 

vendedores ambulantes com seus cestos cheios de sururu, anunciando: “Olha o sururu fresco”. 
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A forma mais tradicional de preparo é o chamado “sururu de capote”, cozido inteiro com 

temperos verdes e leite de coco. O molusco é uma iguaria oferecida aos turistas, sempre 

presente nos cardápios dos bares e restaurantes do litoral alagoano, como sururu ao molho de 

coco, fritada de sururu, caldinho de sururu, entre outros.  

É necessário chamar atenção para o fato de que por mais que o sururu seja valorizado nos 

pontos turísticos da cidade, os “atores envolvidos” de maneira primária, como os pescadores e 

marisqueiras não são lembrados como parte essencial para que o sururu chegue na mesa dos 

bares e dos restaurantes. Com a falta de valorização do trabalho dos envolvidos na pesca, o 

sururu é vendido por eles por um valor que não chega muitas vezes nem a suprir os gastos que 

eles têm ao comprar os materiais de trabalho como: lenha, palhete, pó de serra e sacos para 

embalagem.   

O IABS (2014) aponta que a desvalorização do trabalho muitas vezes ocorre porque o 

sururu que é ofertado na região é visto com certa desconfiança por parte do consumidor mais 

informado e exigente, porque o local de captura e as condições de beneficiamento do produto 

traz consigo um conjunto de fatores ambientais que desqualificam o preparo do mesmo.                                                                                                                                  

Elinalva (43 anos), quando foi questionada sobre o baixo valor da venda do sururu, admitiu 

que além do preço ser influenciado pela disponibilidade de molusco na lagoa e pelo seu 

tamanho, o local no qual elas tratam o produto não colabora para um aumento de valor devido 

as condições de higiene que são precárias. A entrevistada comenta sobre a falta de um olhar 

mais preciso do poder público sobre a favela Sururu de Capote.  

 

“Se no caso alguém do poder público desse atenção a gente e nos ajudasse a construir 

um lugar melhor pra gente tratar do sururu, o sururu ia ter um valor bom, porque nosso 

trabalho não é fácil não, muito trabalhoso e dificultoso. Ai ia ter pra gente e pra eles 

lá fora também”.  

 

O ambiente no qual as marisqueiras da Lagoa Mundaú trabalham e habitam é insalubre e 

carece de assistências básicas como saneamento e infraestrutura, o valor de venda do sururu 

para o consumidor final é em média de 4,00 a 5,00 por lata (RIBAS, 2017).  
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1.1.1 A CADEIA PRODUTIVA DO SURURU 

Na Lagoa Mundaú o trabalho começa por volta das 4 da manhã, a depender da maré. A 

pesca é realizada pelos homens que mergulham aproximadamente 8 metros de profundidade 

para buscar o sururu. As mulheres não são bem aceitas pelos homens neste processo, que 

envolve força, fôlego e saber nadar; poucas se arriscam nesse trabalho, além de que precisam 

ficar em casa para preparar o café dos filhos e deles. Outra razão pela qual as mulheres são 

excluídas é a concepção que ainda se tem de que a pesca é uma atividade tipicamente masculina 

(TORRES, 2008).  

Apesar da etapa de pesca/extração do molusco ser realizada majoritariamente por homens 

(94,9% dos trabalhadores que realizam essa atividade), a maior parte das pessoas que trabalham 

com o sururu são mulheres (68%). As mulheres representam 93,1% do total de pessoas que 

“despinicam”. Essa etapa, que tem a menor remuneração, é a que consome a maior parte da 

mão de obra (61,2% do total), o que, em parte, justifica a predominância de mulheres na 

atividade (Gráfico 1). 

A despinicagem caracteriza-se pela retirada do bissu (parte do molusco que serve para fixar 

na lama ou na rocha), que formam uma espécie de corda e acumula muita lama, por isso precisa 

ser retirado de cada molusco para não prejudicar as próximas etapas do processo. De acordo 

com Ribas (2017) esse processo é assumido em sua maioria por mulheres, que desprendem 

horas de trabalho repetitivo, alocadas em assentos na maior parte improvisados, sem encosto e 

acomodação adequada.  

Gráfico 1 – Divisão por sexo dos trabalhadores da extração e beneficiamento do   sururu 

na lagoa Mundaú – Janeiro 2013 

 

Fonte: Pesquisa de campo do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento e Sustentabilidade. 

68%

32%

Divisão por sexo dos trabalhadores da extração e 

beneficiamento do sururu na lagoa Mundaú – Janeiro 2013 

Feminino

Masculino
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O IABS, através de uma pesquisa de campo, concentrou as atividades da cadeia 

produtiva do sururu em 10 fases, como está exemplificado no Fluxograma 1, e que 

posteriormente serão comentadas e detalhadas.    

 

Fluxograma 1- As 10 fases da cadeia produtiva do Sururu 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2020) 
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A extração do sururu (1ª fase) normalmente é feita pelos pescadores que ainda na 

madrugada vão em direção à lagoa para extrair os moluscos. Ainda nos barcos, os pescadores 

realizam a primeira lavagem afundando parte do barco para entrar água e retirar o excesso de 

lama das conchas através da agitação dos moluscos com os pés em um processo conhecido por 

“pedalada” (2ª fase) como está exemplificado na Figura 3.  

 

   Figura 3 – Primeira lavagem na Lagoa “Pedalada”     Figura 4 - Pré-lavagem do sururu sendo  

        na Lagoa Mundaú.                                                         feita com as mãos às margens da Lagoa  

                                                                                           Mundaú.         

 

Fonte: Coutinho & Torres (2014)                              Fonte: Coutinho & Torres (2014) 

 

                              Figura 5 – Segunda lavagem do sururu sendo feita 

                              com os pés na Lagoa Mundaú. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                              Fonte: Coutinho & Torres (2014)  
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Após a pedalada, o sururu é transportado para as margens e há uma pré-lavagem, também 

com água da lagoa, para retirar o excesso de lama que ainda fica misturada ao sururu. Essa 

segunda lavagem (3ª fase) é realizada com os pés e com as mãos, friccionando as conchas em 

cestos artesanais ou monoblocos vasados para evitar o acúmulo de água (Figura 4) e (Figura 5).  

Depois da “pré-lavagem”, o sururu é transferido por carregadores para 

“despinicadeiras/marisqueiras” (4ª fase) em pequenas barracas localizadas nas margens da 

rodovia ou até mesmo em suas próprias residências (Figura 6).   A Figura 7 representa a retirada 

do bissu (5ª fase), primeira etapa que as mulheres desta pesquisa enfrentam. Este procedimento 

é denominado de “despinicagem”. É realizada manualmente e, ao contrário do que se pode 

imaginar, não significa separar a carne da concha. Na realidade, “despinicar” é separar o bisso 

(utilizado pelo molusco para aderir à rocha ou à lama) da concha.  

 

 Figura 6 – Distribuição para “despinicagem         Figura 7 – Coacção (Despinicagem, retirada                                     

 /mariscagem” na Lagoa Mundaú.                           do bissu na Lagoa Mundaú. 

      

  Fonte: Coutinho e Torres (2014)                            Fonte: Coutinho e Torres (2014) 

 

Como essa etapa é realizada manualmente e a separação é individual, concha por concha, 

o trabalho é bastante lento, ocupa a maior parte da mão de obra envolvida e tem a menor 

remuneração, pois a maioria das mulheres sobrevivem de cada lata despinicada. Normalmente, 

essa função é quase que exclusivamente exercida por esse público.  

Quando o serviço da despinicagem é executado de forma terceirizada, as mulheres ainda 

conseguem trabalhar mais ou menos de 10 à 14 horas por dia, mas as que despinicam e fazem 

o resto de todo o processo gastam em média 20 horas, ou na maioria das vezes tem hora pra 

começar mas não tem hora pra terminar.   
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Figura 9 – Cozimento do Sururu de Capote          Figura 10 - Peneiração 

na Lagoa Mundaú 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2020)                       Fonte: Elaborado pela autora (2020) 

 

Algumas mulheres participantes desta pesquisa, relataram que é no momento da coacção 

que há o cozimento do Sururu (Figura 9), dependendo da intensidade do calor, esse processo 

pode demorar de 5 à 10 minutos. Normalmente nesta fase, são utilizadas latas de tinta 

reutilizadas, as quais são colocadas em fogareiro improvisado à lenha, sem adição de água, pois 

é dessa forma que os moluscos mantêm a quantidade necessária no interior das conchas.    

O cozimento (7ª fase) nem sempre é concluído no período da tarde e segue pela noite, o 

que significa muitas horas inalando uma fumaça insalubre, possivelmente tóxica devido aos 

resíduos das latas e madeiras, combinado a movimentos repetitivos e adoção de posturas 

desconfortáveis e doloridas. Uma das principais doenças descobertas por essa e por outras 

pesquisas recentes provenientes do processo de trabalho dessas mulheres é a insuficiência 

respiratória, devido à exposição constante a elementos químicos e a fumaça.  

Após o cozimento/coacção, o sururu passa por peneiras improvisadas de malha grande, 

normalmente sobre mesas de madeira, a fim de terminar o processo de separação da carne da 

concha. Esse processo é conhecido como “peneiração”.  (8ªfase) (Figura 10).  

Na fase seguinte à peneiração, são recolhidos os fragmentos de conchas e outras sujidades. 

Essa etapa se dá de forma manual nas próprias mesas onde foram peneirados e é localmente 

denominada de “catagem” (9ª etapa) (Figura 11).  
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Figura 11- Catagem                                               Figura 12 – Pesagem para controle do       

                                                                                 peso de 1kg     

                       

Fonte: Coutinho e Torres (2014) 

 

Posteriormente a catagem, o sururu é novamente lavado em uma água visualmente 

límpida. Após a lavagem, considera-se que o sururu está pronto para comercialização, então o 

produto é pesado (10ª fase)/ (figura 12) nos sacos plásticos, para que dê 1 kg e assim seja 

revendido tanto pelas marisqueiras quanto pelos atravessadores.   
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1.2 PARTICIPANTES DA PESQUISA: UNIVERSO E AMOSTRA  

 

Segundo a Federação dos Pescadores do Estado de Alagoas (FEPEAL), existem atualmente 

cinco colônias de pescadores no estado, sendo denominadas de: Z-4 Colônia Santo Antônio, 

responsável pelos pescadores da região de Bebedouro; Z-5 Colônia Hanibal Gama – Vergel; Z-

1 Colônia -  Pajuçara; Z-2 Colônia Vieira Lima – Pontal da barra; e Z-16 Colônia Mesquita 

Braga – Trapiche.  

De acordo com a colônia Z-5 (Colônia Hanibal Gama), responsável pela área na qual as 

marisqueiras aqui estudadas desenvolvem seus trabalhos, há entre 200 e 250 mulheres 

cadastradas no órgão, entretanto mais da metade não contribui financeiramente com a colônia 

há algum tempo.  

Diante do número apresentado de mulheres cadastradas, e de acordo com o cálculo 

estatístico que permite identificar o melhor número de amostra, optou-se por entrevistar 100 

delas, entretanto, um dos critérios de inclusão para esta  pesquisa é que as participantes 

trabalhem exclusivamente com a pesca, e como 20 mulheres trabalhavam em outros segmentos 

além da pesca, as entrevistas foram aplicadas com 80 delas. Para a identificação dos sujeitos de 

pesquisa, serão utilizados outros nomes a fim de garantir o anonimato. 

A amostra foi constituída por 80 mulheres, com idade entre 21 e 67 anos, residentes da 

favela Sururu de Capote, às margens da Lagoa Mundaú, no Município de Maceió. É importante 

destacar que essas mulheres trabalham exclusivamente com a pesca, e são responsáveis dentro 

da cadeira produtiva, pelos processos de peneiração, cocção/despinicagem, catagem, lavagem 

final, embalagem e comercialização. Algumas delas terceirizam o trabalho da despinicagem, 

pois além de serem acometidas por graves problemas de saúde, não acham vantojoso trabalhar 

nesse processo.  

Elas se intitulam como “marisqueiras” e, portanto, durante todo o desenvolvimento do 

presente trabalho é assim que serão identificadas. Todas as mulheres entrevistadas (80) 

afirmaram que consideram o que fazem um trabalho, e que sentem muito por não serem 

identificadas como trabalhadoras do segmento pesqueiro, pois com isso perdem muitos 

benefícios, inclusive o de viver como expressa Faustina (44 anos) e Francisca (32 anos):  

“Eu se sinto humilhada porque sofro muito trabalhando dia e noite e não tenho nada, 

trabalho porque é o jeito de não morrer de fome”.  

“Mal dá minha fia pra suprir os gastos de dentro de casa, é muito ruim porque a gente 

não tem direitos como uma pessoa que trabalha de carteira assinada”.  
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Todas as mulheres entrevistadas moram no mesmo local em que trabalham. A Figura 13 

mostra o local em que elas residem. A maioria das casas são construídas com materiais 

reaproveitados com chapas de madeira, tábuas, lonas de plástico e papelão.  

 

Figura 13 – Barracos onde as mulheres marisqueiras   Figura 14 – Esgoto a céu aberto  

moram 

                                                       

Fonte: Ribas (2017)                                                     Fonte: Ribas (2017) 

 

Duarte (2010) afirma ainda que a maioria das casas possuem apenas um ou dois cômodos, 

os espaços normalmente são divididos para funcionarem como sala, cozinha e quarto, sendo 

estes divididos com cortinas. De acordo com a Secretaria do Estado de Assistência e 

Desenvolvimento Social de Alagoas (2008), 72,83% das moradias possuem apenas um cômodo 

e são em sua maioria, cerca de 92% próprias e apenas 0,63% das vezes há gasto com alugueis. 

As mesmas dividem espaço com a criação de animais como: porcos, galinhas, cavalos e etc. 

O banheiro é inexistente na maior parte das moradias, sendo os dejetos colocados em sacos 

de plásticos e jogados diretamente na lagoa ou deixados para a coleta urbana nos contêineres 

colocados na rodovia, em frente a lagoa. Apenas 8% das moradias tem banheiros, e quase 30% 

do lixo é queimado, enterrado, ou jogado a céu aberto, ou diretamente na lagoa (SEADES, 

2008). Quanto a água, 72% das famílias não possuem água tratada e em 98% das casas a energia 

elétrica consegue chegar em sua maioria por ligações clandestinas, os conhecidos “gatos 

elétricos”.  

Segundo o conceito de habitação saudável emitido através da Organização Pan-Americana 

de Saúde (OPAS/OMS) em 2004, a habitação é considerada como um agente da saúde de seus 

moradores e relaciona-se com o território geográfico e social onde se assenta os materiais 

usados para sua construção, a segurança, a qualidade dos elementos, o contexto global do 

entorno (comunicação, energia, vizinhança, e a educação em saúde e ambiente de seus morados 
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sobre estilos e condições de vida saudável. Do ponto de vista do ambiente como determinante 

da saúde, a habitação se constitui em um espaço de construção e desenvolvimento da saúde da 

família.  

Gráfico 1 – Grau de satisfação das condições de onde moram.  

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Uma das perguntas feitas as mulheres foi sobre o grau de satisfação com relação as 

condições do local onde moram/trabalham, 36% responderam que as condições são muito ruins, 

27% ruim, 14% mais ou meno, 5% bom e 18% muito bom. Foi percebido que as respostas da 

maioria das mulheres que definiram as condições locais como “muito boa”’, estavam 

relacionadas ao fato de que por mais que houvessem problemas, elas tinham um lar, e por isso 

não tinham motivos para reclamar se já tinham o básico para elas: a casa.  

Cristiany (41 anos) expressa essa realidade quando fala:  

“toda veis que eu penso eu em reclamar daqui eu boto minha mão pro céu e agradeço 

a Deus por ter um barraco, porque melhor aqui do que na rua”’.  

 

No lado exterior das moradias, observa-se a presença de esgotos a céu aberto (figura 14).  

Dentro desses esgotos há acúmulo de resíduos sólidos e efluentes domésticos, formados por 

cascas de sururu, sacolas plásticas, móveis quebrados, pedaços de vidros, latas de metal, 

papelões secos e carcaças de animais, proliferando uma grande quantidade de roedores, moscas, 

escorpiões e baratas, que são agentes transmissores de graves doenças para os moradores dessas 

ocupações. Em se tratando de infraestrutura, destaca-se a importância do saneamento básico 

que está relacionado a com o controle e distribuição dos recursos básicos (abastecimento, 

tratamento, distribuição de água, esgoto sanitário, coleta e destino adequado do lixo.  

36%

27%

14%

5%

18%

1. Quais as condições do local onde 
mora?

Muito Ruim

Ruim

Nem ruim/nem
bom
Bom

Muito Bom
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É importante ressaltar que os esgotos a céu aberto desemborca diretamente na lagoa, local 

onde é feita a pesca do sururu. Os impactos ambientais devido as condições dessas habitações 

resultam, infelizmente em sérios desastres sócio-espaciais, como desmoronamentos e 

enchentes, especialmente em períodos chuvosos. Além disso, Ribas (2017) aponta que as 

mulheres por sempre estarem em contato com o ambiente externo, adquirem frequentemente 

doenças dermatológicas e parasitoses, como coceira nas mãos, bicho do pé, pedículos e alergias 

em geral.  

Um outro tema abordado no questionário foi sobre o grau de satisfação das marisqueiras 

relacionado a segurança em residir em suas casas, mediante de tais condições apresentadas 

anteriormente.  No Gráfico 1, 35% das mulheres responderam que se sentiam nada seguras, 

32%, muito pouco, 18% mais ou menos, 9% bastante, 6% extremamente.  

        

Gráfico 2 - Grau de satisfação das marisqueiras com a segurança na vida diária.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora  

 

A moradia é fator indispensável ao homem, atingindo desde aqueles com maior poder 

aquisitivo, aos mais humildes, pois, não se constrói uma vida digna sem uma moradia também 

digna, já que valoroso sempre fora o merecido descanso depois de um árduo dia de trabalho, na 

mesma proporção que ter um lugar digno para chamar de seu. 

Como sendo uma questão que abarca não somente a Federação brasileira, o direito à 

moradia passa a ser partícipe de numerosas constituições. Todavia, há grande falha em sua 

aplicação, afinal, tal direito não se estende a todos, o que, por conseguinte, fere o princípio da 

dignidade da pessoa humana. 
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Lopes (2006) afirma que um dos motivos pelos quais a população, no caso dessa pesquisa, 

as mulheres marisqueiras, não tem acesso à moradia digna se dar pelo fato da marginalidade 

econômica que provoca a marginalização geográfica.  

Rose (59 anos) expressa que se sente muito desvalorizada por morar lá, e que por muito 

tempo pensou em morar em outro local, mas que com o dinheiro que recebia do trabalho, esse 

sonho estava cada mais distante.  

“Me sinto muito desvalorizada por trabalhar na pesca e ainda ter que morar na favela, 

mas não temos escolha né? vai ser assim até quando nois arrumar uma coisa melhor 

que tire a gente daqui, porque com o dinheiro que ganhamos aqui mal da pra 

sobreviver , imagine  comprar outro barraco em outro lugar” .  

 

A partir disso já se pode pressupor que o fato dessas mulheres não terem acesso a um 

trabalho digno que ofereça possibilidades de uma vida digna, destacando por sua vez a 

instabilidade financeira, acarreta na violação do direito à moradia, que está alocado dentro dos 

direitos fundamentais garantidos pela Constituição Federal no artigo 5º, descumprindo desta 

forma o que prever a Declaração Universal dos Direitos Humanos, precisamente no artigo 

XXXV, que preceitua: 

 [...] Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua 

família saúde e bem e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, 

cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis.  

Se compreende portanto que assim como o direito de trabalhar por si só não é suficiente, 

pois existem fatores ligados a ele, como remuneração, quantidade de horas trabalhadas, 

horário de descanso, que o configuram como trabalho digno ou não,  o direito a moradia por 

si só também não alcança a totalidade de condições necessárias, como saneamento básico, 

energia, água potável dentre tantos outros, que precisam ser garantidos para que o individuo 

não só tenha uma moradia, mas que a mesma seja digna.  Quando dentro do direito ao trabalho, 

há uma preocupação com relação a remuneração justa, o direito à moradia começa a 

contemplar a dignidade humana. Por isso é crucial ressaltar que o direito ao trabalho tem uma 

conexão direta com o direito à moradia.  
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1.2.1 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO  

 

Como critérios de inclusão foram escolhidas 80 mulheres, maiores de 18 anos que se 

definem como marisqueiras, e aceite participar da pesquisa, assinando o Termo de 

Consentimento Livre e Eclarecido (TCLE) (Apêndice A). O interesse maior foi por mulheres 

que residem na cidade de Maceió, na favela Sururu de Capote, às margens da Lagoa Mundaú.  

Outro critério utilizado foi o de essas mulheres que estejam trabalhando nos dias atuais com 

a mariscagem, não descartando, todavia as que já exerceram, mas que não as realizam no 

momento por estarem aposentadas, ocupando-se com outro tipo de atividade, ou por qualquer 

outra razão. Chegou-se á conclusão de que essa condição poderia causar um maior impacto sob 

os dados colhidos. Foram critérios de exclusão mulheres que não se sentissem à vontade para 

relatar suas experiências.  

As entrevistas poderiam gerar algum tipo de abalo emocional (estresse, angústia, choro, 

revolta etc.) decorrente do possível sentimento de marginalização das entrevistadas. Para 

redução dos riscos, a elas foram garantidos o: anonimato na divulgação da pesquisa, a 

participação de pesquisadores qualificados, éticos e profissionais que prezariam pela 

confidencialidade total, além do apoio psicológico do núcleo de Psicologia e de Fisioterapia da 

Universidade Tiradentes – UNIT/AL, caso fosse necessário.  
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1.2.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

O estudo foi baseado numa abordagem mista (quanti/qualitativa). Para Creswell (2012), os 

dados quantitativos, como números e indicadores, podem ser analisados com auxílio da 

Estatística (frequência, média, mediana, moda, etc.) e revelar informações úteis, rápidas e 

confiáveis a respeito de um grande número de observações. Segundo o autor, as técnicas 

qualitativas, como entrevistas abertas, fornecem informações sobre a própria fala dos 

entrevistados, oferecendo diferentes perspectivas sobre o tema e delineando os aspectos 

subjetivos do fenômeno. 

Entende-se que tanto as técnicas quantitativas quanto as qualitativas têm potencialidades e 

limitações. No geral, elas são utilizadas com propósitos distintos. A vantagem da integração 

consiste em retirar o melhor de cada uma para responder uma questão específica. No caso desta 

pesquisa, a parte quantitativa foi representada em todos os capítulos por gráficos, tabelas e 

fluxogramas, e a qualitativa com as falas das mulheres entrevistadas.  

Para o método quantitativo foi adotada a aplicação do questionário fechado e abreviado 

sobre qualidade de vida SF-36 (The World Health Organization Quality of Life – WHOQOL).  

Esse instrumento é composto por 26 questões, a primeira questão refere-se à qualidade de vida 

de modo geral e a segunda, à satisfação com a própria saúde. As outras 24 estão divididas nos 

domínios físico, psicológico, das relações sociais e meio ambiente.  

No domínio 1 - Domínio físico as entrevistadas emitiram respostas de acordo com as 

opções: (muito ruim); (muito insatisfeito), (ruim) ; (insatisfeito), (nem ruim /nem boa); (nem 

satisfeito, nem insatisfeito), (boa); (satisfeito) e  (muito boa); (muito satisfeito)  com relação a 

dor e desconforto, energia e fadiga, sono e repouso, mobilidade, atividades da vida cotidiana, 

dependência de medicação ou de tratamentos e capacidade de trabalho. 

No domínio 2 - Domínio psicológico através das opções: (nada) , (muito pouco), (médio) 

; (mais ou menos), (bastante); (muito) , (extremamente); (completamente), responderam 

questões relacionadas a Sentimentos positivos sobre o pensar, aprender, memória e 

concentração, autoestima, imagem corporal e aparência, espiritualidade/religião/crenças 

pessoais.  No domínio 3 - Relações sociais elas responderam os itens relacionados a relações 

pessoais, Suporte (Apoio) social e Atividade sexual através das opções: (muito ruim); (muito 

insatisfeito); (nunca) , (ruim) ; (insatisfeito); (Algumas vezes), (nem ruim /nem boa); 

(frequentemente) ; (nem satisfeito, nem insatisfeito), (boa); (satisfeito) ; (muito 

frequentemente), e  (muita boa); (muito satisfeito); (sempre) . 



 
 

34 

O 4º e último domínio- Meio ambiente esteve relacionado à questões como Segurança 

física e proteção, Ambiente no lar, Recursos financeiros, Cuidados de saúde e sociais: 

disponibilidade e qualidade, Oportunidades de adquirir novas informações e habilidades, 

Participação em, e oportunidades de recreação/lazer, Ambiente físico: 

(poluição/ruído/trânsito/clima),Transporte. As mulheres responderam essas questões baseadas 

em respostas como muito ruim, ruim, nem ruim /nem boa, boa e muito boa.  

É importante salientar que a escolha em utilizar esse instrumento baseou-se em algumas 

experiências na comunidade no ano de 2017. Através das idas no local de estudo e das conversas 

com as mulheres o que se pôde perceber foi que o trabalho desenvolvido por elas sempre esteve 

ligado intimidade a qualidade de vida. Através da escala de domínios (físico, psicológico, 

social, ambiente) foi possível investigar o grau de intensidade e relação de cada fator com a 

dinâmica de trabalho vivenciada por elas cotidianamente e dessa forma, também descobrir os 

direitos fundamentais que por lei são garantidos, mas que pela falta de assistência no trabalho 

em que desenvolvem, são violados, impactando fortemente nessas 4 dimensões.  

Para complementar os dados quantitativos obtidos pelo questionário, foi elaborada uma 

entrevista semiestruturada contendo 12 questões ligadas a percepção delas sobre o trabalho que 

desenvolvem, as experiências vivenciadas por elas no acesso a possíveis benefícios, a doenças 

ocasionadas pela dinâmica de trabalho, assim como o acesso à saúde (Apêndice 1).  

Triviños (1987) afirma que esse tipo de entrevista tem como característica questionamentos 

básicos que são apoiados em teorias e hipóteses que se relacionam ao tema da pesquisa. Os 

questionamentos dariam frutos a novas hipóteses surgidas a partir das respostas dos 

informantes. O foco principal seria colocado pelo investigador-entrevistador. A entrevista semi-

estruturada favorece não só a descrição dos fenômenos sociais, mas também sua explicação e a 

compreensão de sua totalidade, além de manter a presença consciente e atuante do pesquisador 

no processo de coleta de informações. 

Para uma melhor compreensão e interpretação dos dados qualitativos foi feita uma pesquisa 

documental no acervo do Ministério da Saúde, da Biblioteca Nacional de Saúde Pública, 

Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA), Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM), nos 

bancos de dados municipais entre outros. Todos esses bancos supracitados estão disponíveis 

em sites governamentais de livre acesso. Foram acessadas também pesquisas desenvolvidas que 

se aproximam do tema proposto e que estão publicadas em algumas bases de dados eletrônicas 

como o Scielo e o Pubmed, além da utilização de livros que foram essenciais para um crítico 

desenvolvimento teórico.  
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Para a exibição dos dados quantitativos foi utilizada a ferramenta de produção de gráficos e 

tabelas do programa: Microsoft Office Word (versão 2007). E para os dados qualitativos a 

técnica foi a análise de conteúdo proposta por Bardin (1977). O autor que afirma que este é um 

método que passeia entre os polos do objetivo e subjetivo e que tem por objetivo interpretar e 

analisar o conteúdo que existe por detrás de uma mensagem posta por um indivíduo ou grupo 

coletivo. A utilização da técnica de análise de conteúdo foi muito importante, pois através dela, 

foi possível alcançar unir o referencial teórico escolhido para compor cada capítulo com a 

percepção das mulheres marisqueiras sobre o seu próprio processo de trabalho.  

Como estratégia para aplicação tanto do questionário, quanto da entrevista foi utilizada a 

técnica de amostragem “Snowball” que segundo Biernacki e Waldorf (1981), é uma das técnicas 

de amostragem não probabilística, onde os indivíduos selecionados convidam outros 

participantes para compor a amostra da pesquisa (levando em consideração os critérios de 

inclusão e exclusão). Essa técnica foi escolhida, pois as aplicações das entrevistas tiveram que 

ser executadas no lócus de trabalho das mulheres, visto que não haveria possibilidade de “retirá-

las” de seus postos, pois isso comprometeria sua produtividade e lucratividade.   

A câmera fotográfica esteve presente em todas as idas a campo, produzindo imagens que 

foram autorizadas e que estão sendo utilizadas em palestras, seminários, artigos, documentário 

e exposições itinerantes. A pesquisa de campo contou com a participação de alguns alunos da 

Unit e de outras instituições dos cursos de fisioterapia, psicologia e nutrição, alguns utilizaram 

alguns dados para construção de artigos científicos e realização de projetos de extensão.  

Para uma melhor compreensão da metodologia aplicada, a Tabela 2 traz um resumo que 

permite uma visão geral dos passos da pesquisa. 
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Tabela 2- Desenho da metodologia aplicada 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

 

 

                                                 
1 A tabela apresenta um resumo geral acerca da metodologia aplicada ao estudo.  
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CAPÍTULO 02 – TRABALHO E DIREITOS HUMANOS: O LUGAR DA MULHER E 

O PROCESSO DE TRABALHO DA PESCA ARTESANAL  

 

Apesar do avanço no mundo do trabalho e o lugar de prestígio em que esse direito se 

encontra, dentro dos grupos dos direitos sociais básicos o mesmo ainda apresenta lacunas 

significativas no que tange à sua evolução, pois o significado atrelado a ele na maioria das vezes 

está relacionado somente aos benefícios econômicos que pode proporcionar ao trabalhador, 

excluindo sua essencialidade, que está alocada no cerne dos direitos humanos que é a promoção 

da dignidade humana, independentemente de classe, raça ou gênero.  

Quando não há uma articulação entre o trabalho e a dignidade da pessoa humana, não há 

também a amplitude do direito em trabalhar de forma digna, que leve em consideração os 

aspectos essenciais para a promoção da qualidade de vida dos trabalhadores. Dessa forma, o 

direito deixa de ser uma ponte realizadora das necessidades humanas para entrar num processo 

de manutenção de “status quo”, provocando inúmeros obstáculos para o desvelamento do seu 

conteúdo, ocasionando um distanciamento drástico entre a teoria e a prática.  

Durante 36 anos o setor da pesca artesanal sofreu com a falta de uma legislação específica2 

que fornecesse aos pescadores artesanais benefícios que garantissem segurança e saúde para o 

desenvolvimento do trabalho. Com o advento do capitalismo e o crescimento econômico neste 

setor foram criados códigos, portarias e leis que garantissem a plena execução do trabalho. 

Apesar dos avanços significativos nessa área, a mulher ainda ocupa um lugar desprivilegiado 

dentro deste segmento. 

A mulher marisqueira está inserida no sistema previdenciário dentro dos grupos dos 

segurados especiais, tendo direito ao acesso à alguns benefícios como auxílio doença, 

maternidade, e pensão por morte. Embora já sejam contempladas dentro da lei, no código de 

pesca são consideradas trabalhadoras incluídas no grupo denominado de “economia familiar”, 

sendo desprovidas de cuidados específicos, tendo em vista o árduo trabalho que elas 

desempenham.  

                                                 

2 A pesca artesanal foi reconhecida como atividade comercial pelo Código de Pesca de 1967, entretanto a 

legislação brasileira não tratou da própria condição de pescador artesanal até o ano de 2009 (SILVA E LEITÃO, 

2012).  
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A divisão sexual do trabalho no âmbito da atividade pesqueira insere a mulher num processo 

bastante complexo que influencia diretamente a sua qualidade de vida, começando pelo direito 

de ter um trabalho, que garanta condições dignas de sobrevivência e em sequência está o acesso 

a benefícios que atualmente os pescadores tem, como o seguro defeso3, e que elas só tem acesso 

se forem casadas com os mesmos.  

Em virtude da falta de efetividade do trabalho das mulheres marisqueiras sob os parâmetros 

legais, outros direitos fundamentais para o desenvolvimento da dignidade humana também 

estão sendo violados como o direito à previdência, a salários dignos mediante as horas 

trabalhadas, ao lazer, e a moradia digna, , visto que a maior parte do tempo elas trabalham para 

que possam sobreviver com o que ganham financeiramente pois de acordo com essa pesquisa, 

o lugar que trabalham é o mesmo ambiente em que moram, vivendo sem perspectiva de mudar 

para um local melhor, pois mal conseguem sobreviver.   

A ideia central deste capítulo é discutir acerca da precariedade do ambiente de trabalho em 

que as mulheres marisqueiras estão inseridas e os prejuízos provenientes da falta de uma 

legislação específica que proporcione visibilidade a esse público. Para auxiliar na discussão, o 

arcabouço teórico foi pautado a partir das teorias clássicas de Marx & Engels (1988) que 

ajudaram a embasar a crítica sobre a organização do trabalho e a lógica incessante de produção 

na sociedade capitalista.  

Outras ideias desenvolvidas por Hannah Arendt (1958), e pensadores contemporâneos do 

direito como Wandelli (2015) , Bobbio (2004), e Santos (1997) ajudaram na compreensão 

acerca dos sentidos do direito ao trabalho e os seus reflexos sob a dignidade humana, além da 

contribuição dos estudos sobre gênero, que sustentaram a argumentação sobre a diferença entre 

homens e mulheres no mundo do trabalho, especialmente na pesca artesanal. 

 

 

 

 

                                                 
3 Previsão pela Lei n. 10.779/2003 – Lei que regulamenta o seguro desemprego ao pescador artesanal durante o 

período do defeso. Art. 1
o 

O pescador profissional que exerça sua atividade de forma artesanal, individualmente 

ou em regime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de parceiros, fará jus ao benefício de seguro-

desemprego, no valor de um salário-mínimo mensal, durante o período de defeso de atividade pesqueira para a 

preservação da espécie.  
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2.1 O direito ao trabalho e a dignidade da mulher marisqueira 

 

Conforme a Constituição Federal/1988 (CF), o trabalho faz parte do grupo dos direitos 

sociais. A Carta Magna o classifica como sendo um dos princípios da atividade econômica, 

destacando dois fatores essenciais: a valorização do trabalho humano (art.170) e também a 

busca do pleno emprego (art.170, VIII).  

O direito ao trabalho é considerado dentro dos direitos sociais o mais importante ou o direito 

básico dos direitos sociais. De acordo com Mello (2003, p. 228) esse direito é articulado ao 

desenvolvimento da dignidade humana, sendo expresso de modo enfático na Resolução 

n.34/46, de 1979, da Assembleia Geral da ONU: [...] a fim de garantir cabalmente os direitos 

humanos e a plena dignidade pessoal, é necessário garantir o direito ao trabalho4.  

Arendt (2005) 5apresenta o trabalho como uma das atividades mais essenciais para o ser 

humano, e que promove não somente o próprio sustento, mas também define a identidade do 

indivíduo, uma vez que reflete a sua própria condição de humanidade.  

Acompanhando o percurso do constitucionalismo social em meados do século XX, o trabalho 

urge como princípio fundamental e é inserido na constituição de 1937. A partir deste marco, 

várias outras leis foram promulgadas na tentativa de assegurar direitos aos trabalhadores. Em 

1943 houve a consolidação das leis do trabalho pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943, a CLT.  

Em seguida várias inovações ocorreram com a finalidade de fortalecer ainda mais as relações 

trabalhistas, constando inclusive na CF de 1946, entretanto foi com a promulgação da carta 

magna em 1988, e com o apogeu do processo de democratização do país, que ocorreu uma 

considerável ampliação dos direitos sociais, particularmente, dos direitos trabalhistas (MENIN, 

2018).  

A crítica de Menin (2018) em relação ao trabalho está relacionada à falta de efetivação. O 

que se observa é que diante dessa enorme lacuna resta somente aos tribunais brasileiros analisar 

os fatos concretos da violação ao referido dispositivo a partir das demandas trabalhistas em prol 

de garantir a satisfação ou a reparação deste essencial direito do indivíduo, principalmente com 

relação ao trabalhador.  

                                                 
4Relevante o art. 13  da Proclamação de Teerã, de 1968, também da AG da ONU, dispondo que “[...] a realização plena dos 

direitos civis e políticos sem o gozo dos direitos econômicos, sociais e culturais, é impossível.”.  

³ARENDT, Hannah. [1958]. A Condição Humana. Trad. Roberto Raposo. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 10 ed., 

2005.  
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Wandelli (2012) sugere que para se discutir sobre a efetividade desse direito seria necessário 

rever a amplitude do seu significado, além disso, também aponta alguns problemas oriundos 

desse conflito:  

[...] há um claro déficit de efetividade desse direito e que começa já pela escassa 

referência que encontramos a respeito tanto nos livros de direito constitucional e de 

direito do trabalho quanto na jurisprudência do STF ou do TST. Sua centralidade 

normativa é inquestionável, mas seu baixo desenvolvimento científico e sua 

inaplicação prática são tão evidentes quanto. Considero que, para enfrentar essa 

inefetividade exemplar, é preciso repensar, antes, a fundamentação do direito ao 

trabalho, de modo a tornar mais visíveis as diversas dimensões do seu conteúdo. É 

certo que o Estado não pode garantir um posto de trabalho a todos. Mas o conteúdo 

do nosso direito não se esgota aí. Ele deve atuar com toda a inteireza da relevância 

concreta do trabalho para a dignidade humana; tanto daqueles que, precisando, não 

têm um trabalho, quanto daqueles que têm um trabalho, assalariado ou não 

(WANDELLI, 2012,p.195).  

 

A falta de efetivação do direito ao trabalho atinge a diversos segmentos, dentre esses, a pesca 

artesanal, que apesar de seus avanços ainda se depara com inúmeras dificuldades que impedem 

o seu desenvolvimento, principalmente no que concerne a participação das mulheres. Na 

tentativa de compreender tais problemáticas é imprescindível o conhecimento sobre sua 

trajetória dento do campo jurídico.  

 A pesca artesanal durante muito tempo permaneceu sem definição jurídica e até os dias 

atuais sofre com essa lacuna, Aguiar e Silva (2011) explicam esse fato apontando que essa 

imparcialidade jurídica refere-se à variedade de formas em que este trabalho é exercido.  A 

variabilidade da pesca está relacionada ao fato de que a pesca artesanal é determinada pela 

relação do ser humano com o meio ambiente.  

Em algumas regiões, como é o caso dos estados do norte do Brasil, a pesca é realizada através 

de pequenos botes movidos por velas ou remos, já em outras regiões como o sul e o sudeste é 

visto o convívio dos pequenos botes com as embarcações movidas a motores de pequena 

potência (AGUIAR E SILVA 2011).Destaca-se também as modalidades que ocorrem em 

manguezais, sem nenhuma estrutura de embarcações. Comumente essa modalidade localiza-se 

nas regiões do nordeste brasileiro.  

Segundo Aguiar e Silva (2011), o manejo da pesca em manguezais é considerado uma 

atividade profissional de caráter tradicional, em que o conhecimento técnico é desenvolvido 

através do contato entre o pescador e o meio ambiente, sendo repassado por gerações de uma 

mesma família pela oralidade. As autoras revelam a dificuldade jurídica em definir esse modo 

de produção na atividade pesqueira. O Código de Pesca de 1967 6 definia tal atividade de acordo 

                                                 
6Decreto-lei n. 221, de 28 de fevereiro de 1967. Artigo 26 – Pescador Profissional é aquele que, matriculado na repartição 

competente segundo as leis e regulamentos em vigor, faz da pesca a sua profissão ou meio principal de  



 
 

41 

com o agente que a realizava (p.356), neste código eram concebidos três grandes grupos: o 

pescador profissional, o pescador amador e o pescador cientista. Ao amador era autorizada 

somente a utilização de embarcações para a prática de pescaria recreativa sem nenhum fim 

comercial. Ao cientista7 a pesca também não poderia ser exercida para essa finalidade, a única 

categoria autorizada legalmente para isso é a do pescador profissional.    

O único grupo que poderia trabalhar tendo em vista os fins comerciais eram os pescadores 

artesanais, mas que embora tivesse acesso à comercialização o código não fazia referência 

alguma à categorização, apresentava apenas uma única definição “pescador profissional” como 

sendo aquele que “faz da pesca sua profissão e meio principal de vida” 8.  

Aguiar e Silva (2011) esclarecem que a distinção entre as categorias de pescadores não 

constituía o principal foco do código da pesca, e que o teor dos demais artigos do código 

revelava que a preocupação com a atividade pesqueira estava relacionada à concessão de 

benefícios às empresas pesqueiras, e um dos exemplos disso seria a isenção do pagamento de 

impostos9. 

Para que o pescador fosse reconhecido legalmente era necessário efetivar sua matrícula junto 

ao órgão competente da época que era a Capitania dos Portos10, com isso, o mesmo tinha o 

direito de participar dos cursos de aprendizagem e posteriormente realizar provas para a 

comprovação acerca dos conhecimentos técnicos necessários, e somente após isso,  obtinham 

a carteira profissional especial.  

                                                 
vida. Segundo o artigo 28, no seu parágrafo primeiro, a matrícula será emitida pela Capitania dos Portos e Ministério da 

Marinha. 
7Também é o Ministério da Marinha, por meio das Capitanias dos Portos, que detém a atribuição para conceder registro de 

embarcações e de pesquisadores para a realização de pesca com intuito de pesquisa científica. Aos pescadores nessa categoria, 

é exigido o registro da embarcação unicamente com finalidade de pesquisa e que seja vinculada a instituições brasileiras de 

pesquisa que detenham por Lei a atribuição de coletar material biológico para fins científicos (artigo 32, Código de Pesca de 

1967). 
8 Decreto-lei n. 221, de 28 de fevereiro de 1967. Artigo 26 – Pescador Profissional é aquele que, matriculado na repartição 

competente segundo as leis e regulamentos em vigor, faz da pesca a sua profissão ou meio principal de vida. Segundo o artigo 

28, no seu parágrafo primeiro, a matrícula será emitida pela Capitania dos Portos e Ministério da Marinha. 
9 Cumpre relembrar que o Código de Pesca foi publicado na época do Regime Militar Brasileiro, instaurado após o Golpe 

Militar de 1964, quando foi deposto o presidente João Goulart. Seguia-se, a época, a ideologia de estímulo ao desenvolvimento 

nacional (ou perseguia-se a idéia de Milagre Econômico Brasileiro), cuja meta era promover desenvolviemento de cinquenta 

anos em cinco. Pode-se observar o próprio Código de Pesca de 1967 tem por objetivo o estímulo ao desenvolvimento nacional, 

através da industrialização do setor pesqueiro. Com vistas ao referido desenvolvimento, a preocupação com as condições de 

vida e trabalho, ou mesmo as preocupações sociais em relação aos trabalhadores da pesca eram tímidas (senão nulas). Por essa 

razão, o Código de Pesca de 1967 não se dedica à definição de pescador. A preocupação maior era justamente em oferecer 

estímulo à industrialização do setor produtivo pesqueiro. Tanto assim é que, a partir do Código de Pesca, pessoas jurídicas 

nacionais tiveram isenção sobre imposto de importação sobre produtos industrializados (embarcações, maquinários e petrechos 

de pesca) até 1982 (artigo 73), bem como isenção de Imposto de Renda incidente sobre os resultados financeiros obtidos até o 

ano de 1989 (artigo 80). Vê-se, portanto, a grande preocupação com o estímulo ao desenvolvimento do setor pesqueiro, e 

poucas preocupações sociais com o pescador. 
10 As Capitanias dos Portos são órgãos administrativos vinculados ao Ministério da Marinha, junto aos Portos brasileiros, cujas 

atribuições principais são a fiscalização e a ordenação da atividade portuária e pesqueira. Consulta ao sítio da Marinha no 

Brasil: https://www.dpc.mar.mil.br/CDA/mapa_capitanias. htm, em 02 de maio de 2019. 
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Através desta carteira, o profissional dedicado à pesca tinha como garantia: a remuneração 

durante o período de vedação legal à pesca de determinadas espécies (período defeso) 11, além 

da contagem de tempo para a aposentadoria. No caso do pescador que trabalhava na modalidade 

artesanal não tinha acesso ao registro na mesma instituição, isso porque como era considerada 

apenas uma atividade própria para o consumo, não possuía requisitos técnicos.  

A pesca realizada artesanalmente é característica de comunidades tradicionais, por meio de 

pequenas embarcações, sem autonomia para transitar em águas profundas (AGUIAR E SILVA, 

2011, p.357). O registro dessas embarcações, assim como dos pescadores artesanais era e ainda 

nos dias atuais é realizado por sessões denominadas Colônia de Pescadores12, entretanto o 

registro não era obrigatório. 

A Lei federal n. 11.699, de 13 de junho de 2008 reconheceu as colônias como órgãos de 

classe. A descentralização do registro das matrículas de pescador foi instituída através da 

Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca (SEAP) em 2003, essa ação gerou a unificação das 

matrículas de embarcações e pescadores profissionais (industriais ou artesanais) por meio da 

concessão do Registro Geral da Pesca (RPG), que passa a ser obrigatório para qualquer 

modalidade de pescador. Os pescadores de qualquer modalidade podem comprovar sua 

atividade e ter acesso aos seus benefícios através do RGP.  Dentre esses benefícios está a 

aposentadoria em menor tempo de contribuição13 para a previdência social,  

                                                 
11 Defeso: período legal, determinado pelo órgão de tutela ambiental (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente - IBAMA), em 

que é proibida a pesca e captura de certas espécies de pescados. Algumas espécies de animais aquáticos precisam de proteção 

em certas épocas do ano, quando ocorre a sua reprodução. A pesca realizada no momento de reprodução de espécies marinhas, 

como o camarão, acarreta a diminuição sensível dos cardumes. Para evitar o comprometimento e a extinção das espécies, há 

regulamentação governamental na proibição da pesca de determinadas espécies por algum período anual (como o caso do 

camarão e da anchova). Algumas vezes, ocorrem vedações momentâneas e extraordinárias, quando da diminuição drástica de 

determinadas espécies. Esse período de proibição da pesca é chamado “defeso”, e pode variar de duração conforme a espécie 

pesqueira e o grau de comprometimento da espécie 
12 As Colônias de Pescadores foram introduzidas no Brasil no período imperial (data de 1808 a Primeira Colônia de Pescadores 

do Brasil, situada em Recife, capital do Estado de Pernambuco, no nordeste brasileiro). Servem como verdadeiros Sindicatos 

dos Pescadores Artesanais, realizando registros de embarcações e organizando trabalhadores artesanais em suas demandas por 

reconhecimento jurídico. Durante a confecção deste trabalho, não foi possível precisar a quantidade de Colônias reconhecidas 

juridicamente no Brasil. Entretanto sabe-se que, ao menos, em cada entreposto pesqueiro há uma Colônia de pescadores. 
13 A Previdência Social brasileira estabelece, pela Lei n. 8.213, de 1991, a necessidade de combinar-se o critério etário com o 

tempo de contribuição à Previdência Social, para o segurado-trabalhador fazer jus à aposentadoria integral (pelo Regime Geral 

da Previdência Social). É necessário, para aposentar-se com proventos integrais relativos ao valor de contribuição, até o teto 

(em torno de três mil e quinhentos reais atualmente), deter homens 35 anos de contribuição e mulheres 30 anos. O critério 

etário, concomitante ao critério contributivo era considerado como mínimo de 60 anos para mulheres e 65 anos para homens. 

Art. 201 - Parágrafo 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as 

seguintes condições: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) I - trinta e cinco anos de contribuição, se 

homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; (Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998). II - sessenta e 

cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, reduzido em cinco anos o limite para os trabalhadores 

rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor 

rural, o garimpeiro e o pescador artesanal (incluído dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998). Na redução etária é que 

se verifica a presença do pescador artesanal. Para aposentar, o pescador deve, então, contar com o mínimo de sessenta anos de 

idade, se homem, e cinquenta e cinco, se mulher. A contribuição dos que exercem atividade laboral perigosa ou insalubre, a 

aposentadoria deve combinar a idade com o tempo de 180 meses (15 anos) de contribuição. Entretanto, esse critério etário 

estabelecido no inciso II do parágrafo 7º do artigo 201 da Constituição da República Federativa do Brasil, pela Emenda 

Constitucional n. 20, de 16 de dezembro de 1998, era antes inexistente na legislação brasileira. Bastava o trabalhador contar 

com o tempo de contribuição. Ocorre que há intenso debate sobre a matéria. Em 2008, as Turmas de Uniformização de 
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seguro desemprego 14 nos períodos defeso e ainda o benefício auxílio-doença em caso de 

acidente de trabalho 15. 

Em 2009, o Congresso Nacional Brasileiro criou um conceito operacional e jurídico acerca 

da pesca artesanal. Segundo Aguiar e Silva (2011) além de preservar a concessão de benefícios 

previdenciários, a pesca foi inserida como modalidade de pesca comercial, “praticada por 

pescador profissional, de forma autônoma ou em regime familiar”. 16Aguiar e Silva (2011, p. 

358) apresentam três pontos essenciais que explicam a importância do reconhecimento jurídico 

da pesca:  

[...] no primeiro, sendo a atividade regulamentada, há possibilidade de alçá-la à 

condição de profissão. Com isso, o trabalhador passa a ser reconhecido como 

profissional de pesca. E sendo assim, resguarda para si todos os direitos decorrentes 

das atividades laborais, essencialmente em relação aos benefícios previdenciários. 

Noutro nível, o reconhecimento jurídico da pesca artesanal é também importante para 

que os seus produtores aproveitem benefícios fiscais e creditícios, como ocorreu no 

setor industrial. E, por último e não menos importante, como maneira de afirmar 

políticas públicas de acesso democrático aos direitos sociais, refutados pelos governos 

autoritários do Regime Militar brasileiro. 

 

O segundo nível mencionado pelas autoras refere-se à nova modalidade inserida no modo 

de produção da pesca, denominado de regime de economia familiar. Conforme as autoras, tal 

regime caracteriza-se pelo desenvolvimento da atividade de subsistência, sendo responsável por 

essa função o grupo familiar, sem nenhuma intervenção de mão de obra assalariada17. É uma 

atividade realizada por grupos familiares em torno da atividade produtiva, ou, no máximo, 

contratos de parceria pesqueira. Nestes contratos, não há o estabelecimento de salários, mas de 

participação nos lucros da produção. Por esse sistema, cada pescador faz jus a uma parte da 

produção, assim como o proprietário da embarcação. (DIEGUES, 1983). O auxílio aos 

pescadores nas atividades pesqueiras era e ainda é desempenhado por suas esposas. Elas 

                                                 
Jurisprudência dos Juizados Especiais previdenciários, competentes pela matéria, derrubaram o requisito etário, por ter gerado 

uma série de incongruências na concessão dos benefícios previdenciários. Ação judicial oriunda do Estado do Rio de Janeiro, 

processo n. 2004.51.51.023555-7. Entretanto, é a combinação do critério contributivo com o etário que legalmente assegura a 

aposentadoria no Brasil pelo Regime Geral de Previdência Social, a despeito do julgado acima referenciado.  
14 O Seguro-Desemprego é um benefício integrante da seguridade social, garantido pelo art. 7º dos Direitos Sociais da 

Constituição Federal, e tem por finalidade promover a assistência financeira temporária ao trabalhador desempregado, em 

virtude da dispensa sem justa causa. Consiste no pagamento de 3 (três) a 5(cinco) parcelas, de valores variáveis até o teto 

aproximado de R$ 800,00 (oitocentos reais). Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego. Sítio 

http://www.mte.gov.br/seg_desemp/default.asp, acesso em 02 de maio de 2019. 
15 É prevista a «cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte, incluídos os resultantes de acidentes do trabalho, velhice e 

reclusão” (grifo nosso) pela Previdência Social. Tal é o disposto no artigo 201, inciso I da Constituição da República Federativa 

do Brasil, de 05 de outubro de 1988. A lei n. 8213, de 1991 definiu, no seu artigo 19, o que é acidente de trabalho. Foi definido 

também que a Previdência Social concederá benefício durante o período em que for considerado o trabalhador inapto para suas 

funções habituais pela perícia médica da própria Previdência. Tal medida não afasta a responsabilidade civil do empregador 

quando da inobservância de regras de segurança no desenvolvimento da atividade da empresa. 
16 Conforme o que se depreende do artigo 19 da Lei n. 11.959, de 2009. 
17 Conforme o artigo 11, VII, da Lei nº 8.213/91, § 1º, que dispõe, in verbis: “Entende-se como regime de economia 

familiar a atividade em que o trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e é exercido 

em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de empregados.”.  
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normalmente ficam responsáveis pelos trabalhos de confecção, de reparos de artes e apetrechos 

de pesca, além dos reparos realizados em embarcações de pequeno porte e o processamento do 

produto da pesca artesanal18. 

A posição na qual essas mulheres estão submetidas dentro do código de pesca insere-as numa 

lógica em que são percebidas apenas como auxiliares dos pescadores, ou seja, como uma força 

de trabalho adicional e secundária, contribuindo unicamente para o desenvolvimento 

econômico da pesca artesanal, quando na maioria das vezes são responsáveis por quase todo o 

processo do pescado. 19 

Silva e Oliveira (2012) além de fazerem uma crítica aos poucos avanços dos códigos de 

pesca anteriores comparados ao atual chamam atenção ao fato de haver uma estagnação no que 

tange aos direitos trabalhistas:  

“[...] o próprio texto legal determina que tal equiparação somente é considerada para 

os "efeitos" da própria lei. Então, o alcance da equiparação dessas atividades à pesca 

artesanal não atinge a legislação previdenciária e trabalhista. O limite da lei é a 

concessão de crédito para estímulo da atividade pesqueira artesanal. Ou seja, a 

equiparação só ocorre para conceder financiamentos especiais. Ora, a grande questão 

é que os trabalhos de produção de petrechos e processamento de pescado somente 

serão considerados pesca artesanal para as definições da própria lei - como para a 

concessão de crédito rural e financiamentos (benefícios que anteriormente não eram 

estendidos à pesca artesanal). Quanto à garantia e extensão dos direitos sociais dos 

pescadores artesanais aos "pescadores equiparados", a ausência de tutela jurídica 

persiste (SILVA E OLIVEIRA, 2012, p. 334)”.  

 

Apesar do importante e reconhecido papel das mulheres dentro das comunidades pesqueiras, 

o trabalho que elas desenvolvem é compreendido como extensão natural dos afazeres 

domésticos, visto que não são consideradas profissionais autônomas. Muitas delas não detêm 

qualquer registro do desenvolvimento das suas atividades e por isso, são ignoradas pela 

previdência social e pela legislação de acidentes de trabalho. Sem acesso, muitas vezes a 

serviços como creches ou a benefícios trabalhistas como licença maternidade, essas mulheres 

não tem qualquer estímulo a permanecerem na atividade pesqueira, preferindo atividades como 

empregadas domésticas e faxineiras. (CABRAL; STADTLER; TAVARES, 2009) 

Nessa pesquisa, das 80 mulheres entrevistadas todas responderam que consideram o que 

fazem um trabalho, entretanto, 45 delas responderam nunca terem acessado nenhum direito 

                                                 
18 Recorte do texto do parágrafo único do artigo 4º, Lei n. 11959, de 29 de junho de 2009. 
19 Na Lei 11.959, de 29 de junho de 2009, consta que a atividade pesqueira compreende tais processos: pesca, 

explotação, exploração,cultivo,conservação, processamento,transporte,comercialização.  
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trabalhista, pois afirmam que sabem como é difícil conseguir, e outras nem sabiam que tinham 

direito aos benefícios. Sol (60 anos) ao ser perguntada se já acionou a aposentadoria, respondeu:  

 

“E a gente pode se aposentar com quantos anos? Eu nunca nem fui saber de nada 

porque eu sei como pessoas como a gente num tem direito a nada não mulher”. 

 

   Um outro fato que chamou atenção nas respostas das mulheres quando foram questionadas 

sobre como se sentiam ao trabalhar na mariscagem, é que em  momentos elas respondiam: 

“trabalhar nisso aqui não é tão bom não né, mas se foi isso que Deus me deu, então eu sou feliz 

sim”, ou “se foi isso que a vida reservou pra mim, eu aceito de bom coração”.   

    Em algumas outras respostas fechadas no questionário sobre qualidade de vida, como mostra 

no gráfico 4 e 5 as opiniões ficaram muito dividas entre dois pólos (muito bom/bom) e (muito 

ruim/bom). O que se notou é que a maioria das mulheres que responderam que se sentiam muito 

bem em trabalhar e viver sobre as condições do ambiente onde moram é que havia uma opinião 

“naturalizada” sobre a realidade em que estavam inseridas.  

 

Gráfico 3 – Grau de satisfação das marisqueiras com a capacidade para o trabalho   

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Pode-se observar que 84% das mulheres que responderam o Gráfico 3 consideram que é 

muito ruim a capacidade que elas tem para trabalhar. Falas como: “melhor morar aqui do que 

na rua né minha fia? ou “tem tanta gente que não tem nem casa pra morar e eu tenho né?” eram 

comuns de ser escutadas durante a entrevista. 

Sob o conceito de Dutra (2012) tais frases representam uma forma de resistir ao sofrimento 

no trabalho, dessa forma os trabalhadores ativam o silêncio, a cegueira e a surdez para 

intensificar a produção que segundo o autor é a única forma de acharem que são “vencedores”, 
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pois o que está em jogo é trabalhar para manter-se vivo, ou no caso das marisqueiras, acharem 

que essa condição será pra sempre pois foram “destinadas pela vida à isso”.   

De acordo com (1990) Foucault à esse processo dá-se o nome de neutralização quanto aos 

efeitos de legitimidade”, movimento que tende a imobilizar o sujeito em posições naturalizadas 

sob suas condições de aceitabilidade de aprisionamentos (ANASTASIO, 2017 apud 

FOUCAULT, 1990).  

Este movimento, conforme Galvão (2015) é capaz de anestesiar a consciência e os conflitos 

internos da mente, sendo criadas ideologias consideradas prazerosas, que no caso das mulheres 

são visíveis em suas falas, que aparentemente  expressam alegria, mas no fundo existe um 

conformismo que falseia uma relação harmônica e integradora com o mundo do trabalho.  

Com o atraso no reconhecimento jurídico do trabalho da mulher marisqueira não há somente 

uma perda da força de trabalho, mas uma desagregação da comunidade, sendo ameaçada a sua 

identidade cultural, visto que a mulher representa a fonte de informações sobre a pesca para 

outras gerações, através de lendas, do folclore, dos ensinamentos sobre o tempo e o mar e no 

desempenho das próprias tarefas do cotidiano, portanto, com o seu afastamento do setor 

pesqueiro o que se antevê é a falência da pesca artesanal (LEITÃO  E SILVA, 2011).  

A posição da mulher ocupada no espaço pesqueiro atualmente é mais um reflexo da trajetória 

das mulheres na história do trabalho, visto que em 15 de novembro de 1989 a posição da mulher 

ainda era a mesma desde a época da colonização do Brasil em 1530.  

Leitão e Silva (2011) ressaltam que essa situação de inércia ocorreu porque o republicanismo 

representou a continuidade de um valor cultural colonial, da inferioridade da mulher, onde a 

mesma ainda era propriedade do pai e posteriormente do marido, no caso das mulheres solteiras, 

não era atribuída capacidade para gerenciar sua própria vida, necessitando de curadores para 

realizarem negócios por si.  

Em 1916, com a promulgação do código civil, 20 as mulheres casadas eram consideradas 

incapazes para os atos da vida civil, ou seja, para a realização de qualquer forma de contrato a 

mulher dependia da assistência do seu marido21. A mulher solteira ainda era sujeita ao pátrio 

poder, quando por convenção social, casavam (por volta dos 15 anos) a mulher passava segundo 

Aguiar e Silva (2011) do pátrio poder ao poder marital.  

Essa situação de total dependência começa a ser rompida no momento em que a mulheres 

operárias oferecem sua força de trabalho nas cidades. Sob a análise legislativa, elas começaram 

                                                 
20 Lei n. 3071, de 1º de janeiro de 1916. Revogado recentemente pela Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 
21 50 É o que se depreende da leitura do texto original: Art. 6. São incapazes, relativamente a certos atos (art. 147, n. 1), ou à 

maneira de os exercer: I. Os maiores de dezesseis e menores de vinte e um anos (arts. 154 a 156). II. As mulheres casadas, 

enquanto subsistir a sociedade conjugal. (sem grifo no original) 
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a conquistar cidadania em 1932, com a oportunidade do voto, entretanto, o voto feminino era 

considerado unicamente forma de manobra política.  

Somente em 1934 essa possibilidade de voto era oferecida sem restrições às mulheres, isso 

foi um marco para as conquistas sociais femininas no país, entretanto, tal possibilidade não 

garantia às mulheres a autonomia na contratação, nem a liberdade para poder participar do 

mercado.  

Aguiar e Silva (2011) chamam atenção a essa situação, afirmando que neste momento a 

mulher começa a conquistar o seu espaço não por motivos de igualdade jurídica, mas pelo 

interesse do desenvolvimento econômico das indústrias. Tal situação se iguala a condição das 

primeiras mulheres que adentraram as fábricas na revolução industrial, onde eram vistas 

somente como uma força secundária de trabalho (consideradas como exército de reserva) tendo 

como principal objetivo a expansão do capital.  

Esse apanhado histórico colabora para o entendimento de que o atraso jurídico 

correspondente as mulheres marisqueiras pode ser justificado pelo fato de que o trabalho 

desenvolvido por elas sempre esteve relacionado à funções manuais,  que segundo Martins 

(2015) esse modelo produção não é economicamente viável para o sistema capitalista, uma vez 

que a mariscagem se insere numa lógica de sobrevivência e não de produtividade.  

Apesar do trabalho das marisqueiras não ter valor próprio perante a lei, a pesca por si só tem, 

portanto, como forma de acelerar o processo produtivo pesqueiro e consequentemente a 

economia, as mulheres foram incluídas como uma nova força de trabalho (regime de economia 

familiar)22, e só a partir disto que foram constituídos alguns  

direitos para os pescadores e posteriormente para as marisqueiras, assim como para os 

trabalhadores rurais.  

Um dos objetivos iniciais a partir da constituição de 1988 era unificar todos os trabalhadores 

em torno dos direitos mínimos, sejam eles urbanos ou rurais. O trabalho no campo era 

                                                 

22 22 Com a admissão das mulheres na Marinha, a partir da Lei no 6.807, de 1980, foi conferido registro de pesca 

a poucas mulheres que trabalhavam de forma autônoma na pesca artesanal, geralmente para aquelas que 

trabalhavam embarcadas, tal reconhecimento profissional foi realizado somente para algumas presidências das 

Colônias de Pescadores. Não houve uma politica pública articulada para o reconhecimento das pescadoras 

artesanais como profissionais. Por isso, muitas mulheres que efetivamente trabalhavam nas atividades de pesca 

artesanal não conseguiram ser registradas como pescadoras. Em 2003, com a legislação sobre economia familiar, 

muitas pescadoras conseguiram o registro de pesca. Entretanto, ainda necessitam comprovar a relação familiar 

com a pesca, dependendo da situação profissional do núcleo familiar para comprovar que realmente é pescadora 

artesanal. Caso não consiga essa comprovação, não é reconhecida como segurada especial para fins trabalhistas e 

previdenciários (LEITÃO E SILVA, 2011).  
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considerado diferente dos trabalhos urbanos,  pois carregava em si o estigma de ser uma 

atividade realizada somente para a subsistência, desta forma, durante muito tempo sofreu um 

atraso jurídico, assim como na pesca,  que implicou na falta de um reconhecimento enquanto 

trabalho. Posteriormente se descobriu que o trabalho rural poderia contribuir massivamente 

para a economia, então a partir daí em diante esse segmento foi sendo reconhecido como explica 

Leitão e Silva (2011):  

[...] por muito tempo o trabalhador rural não foi considerado empregado ou produtor 

do proprietário da terra. Isso devia-se ao fato de que eles recebiam um valor anual, ou 

por safra, para cuidar de um lote de terras, plantar e realizar a colheita. Além desse 

valor anual, o trabalhador tinha o benefício de habitar naquela terra com sua família e 

de cultivar uma área determinada para o seu consumo e o dos seus familiares, e 

também como para a venda de excedentes. A situação dos colonos muda a partir do 

momento em que se reconhecem no campo novas formas de produção, advindas da 

nova configuração do setor agrícola. A ideia de fixar no Brasil patamares de produção 

agropecuária para exportação conduz à alteração das técnicas de exploração do 

campo. É nesse contexto que o Estado oferece subsídios à formação da agroindústria 

brasileira. Para gerir uma maior produtividade do setor agrícola, a forma colonato 

tornou-se imprópria. Isso porque muitas das terras eram destinadas à produção para 

subsistência, com pequenas lavouras de culturas variadas (arroz, feijão, pequenas 

criações de aves e porcos). A produtividade dessas lavouras era bastante pequena, 

tanto pelo seu objetivo, como pela ausência de recursos técnicos que elevassem os 

patamares de produção. Assim, a forma da relação de trabalho do campo (colonato) 

tornou-se imprópria para os objetivos políticos brasileiros. Tornou-se necessário, 

então, reconhecer a possibilidade de relações trabalhistas assalariadas no campo tal 

como na cidade. (AGUIAR E SILVA ,2011, p.364).  

 

 

Além do atraso jurídico durante anos, um outro ponto incomum entre a pesca e o trabalho 

no setor rural é a posição ocupada pela mulher dentro da cadeia produtiva em ambos os 

trabalhos, pois assim como na pesca, as mulheres camponesas também sempre foram 

consideradas como simples agregadas ou  auxiliares dos seus esposos mesmo lidando 

efetivamente com os mesmos afazeres do trabalho. Tal problema gera dois impasses, o primeiro 

é a igualdade entre homens e mulheres perante a lei previdenciária e o segundo que está atrelado 

ao primeiro, são os benefícios que não podem ser acionados em razão das mulheres não serem 

consideradas trabalhadoras, dentre eles um dos mais importantes: a licença maternidade.  

Aguiar e Silva (2011) esclarecem que mesmo a CF/1988 garantindo às mulheres a licença 

maternidade, existe um grande bloqueio no acesso a esse benefício, visto que a mulher 

raramente é contratada como trabalhadora rural, o contratado é o seu marido, a quem “auxilia” 

nos trabalhos rurais, dessa forma torna-se dificultoso o seu processo de comprovação como 

trabalhadora rural.  

De acordo com Almeida (2016) tanto as marisqueiras quanto as camponesas são 

consideradas segundo a instrução normativa nº 08/97 do Ministério da Previdência Social como 

segurados especiais. Nesse grupo de segurados, os trabalhadores não precisam necessariamente 
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comprovar o tempo de contribuição, somente o tempo de atividade de trabalho. Segundo a Lei 

n°8.213, de 24 de julho de 1991, os benefícios que o segurado especial tem direito são:  

 
a) aposentadoria por idade: aos 60 anos para os homens e aos 55 para as mulheres. 

Para aposentadoria por idade são exigidos 15 (quinze) anos conjugados com idade. 

Valor: um salário mínimo mensal; 

b) Aposentadoria por invalidez: no caso de invalidez permanente, inclusive a 

decorrente de acidente de trabalho. Valor: um salário mínimo mensal  

c) auxilio doença: no caso de doença que exige afastamento do trabalho superior a 15 

dias, inclusive a decorrente de acidente de trabalho. Valor: um salário mínimo mensal; 

d) salario maternidade: pago ás agricultoras, em decorrência do parto, durante quatro 

meses. Há um prazo de 90 dias após o parto para requerer o benefício, sendo que a 

beneficiaria pode requerer até 28 dias antes do parto. Após o parto, necessita levar 

comprovante da data. Valor: um salário mínimo mensal. É necessário comprovar o 

exercício de atividade, ainda que de forma descontínua, nos 12 (doze) meses 

imediatamente anteriores ao do início do benefício; 

e) pensão por morte: Pago aos dependentes, após a morte do segurado. Valor: um 

salário mínimo mensal; 

f) auxilio reclusão: Pago aos dependentes, durante o período em que o segurado estiver 

preso, independente de carência, bastando apenas que se comprove que o trabalhador 

exercia atividade rural. Valor: um salário mínimo mensal. (ALMEIDA, 2016, p.90). 

 

Segundo a autora as mulheres marisqueiras se deparam com muitas dificuldades ao tentar 

acionar os direitos previdenciários devido ao excesso de burocracia. Para os homens pescadores 

o problema está na garantia dos direitos, para as mulheres o problema antes de qualquer coisa 

está em provar que a mariscagem é uma atividade que provoca diversos problemas ocupacionais 

e que portanto, precisam ser amparadas pela lei.  

Um dos grandes problemas enfrentados pelas mulheres é o acesso ao auxilio doença, pois 

além das doenças relacionadas ao trabalho da mariscagem serem pouco investigadas eles se 

deparam constantemente com falas e práticas preconceituosas e machistas dos próprios 

servidores públicos nas etapas em que precisam passar para acionar algum benefício.  

A primeira etapa é a entrevista, onde os trabalhadores são questionados sobre sua vida e 

trabalho, Almeida (2016) destaca que as marisqueiras relatam que nesse momento, os 

servidores fazem perguntas numa linguagem de difícil acesso e que por vezes, eles entendem 

suas respostas de forma equivocada, e isso prejudica o processo. 

Ao realizar uma pesquisa com as marisqueiras da masoregião nordeste paranaense 

Almeida (2016) elucida uma fala importante que emerge essa realidade:   

 

[...] É um uma vergonha isso que fazem com a gente. Como pode se chegar lá um 

pouco arrumada é por que a gente ta mentindo é não é pescadora. Aí fazem um monte 

de perguntas pra ver se pegam a gente, se a gente erra uma. Eu respondi tudo que eles 

me perguntaram (ALMEIDA, 2016, p.95). 
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 A análise documental é a fase em que os trabalhadores comprovam suas atividades através 

de alguns documentos que eles precisam ter em mãos. Almeida (2016) afirma que essa é a parte 

mais frágil do processo, pois por vezes elas não têm as documentações necessárias devido à 

falta de informação sobre a importância de ter todos os documentos guardados. Essas e tantas 

outras instruções importantes devem ser fornecidas através dos órgãos que representam essa 

classe, porém o que se percebe é uma grande fragilidade no serviço.  

Almeida (2016) afirma que a falta de informação por parte dos órgãos de classe, colabora 

indiretamente para discriminação e invisibilidade da mulher marisqueira, como mostra a fala 

de um dos gestores dos órgãos de classe da região pesquisada pelo autor:   

[...] O médico perito de Bragança, já está lá a muitos anos e já ficou abusado com as 

pessoas, tem INSS aqui na nossa cidade, mas a gente prefere mandar o pessoal pra 

Belém ou castanhal porque eles tratam muito mal nosso pessoal tem gente que sai 

chorando de lá, o médico daqui é muito ignorante. Um dos nossos sócios aqui o 

coitado mal consegue andar, fez o maior sacrifício para fazer os exames e levou lá pra 

ele, ele olhou, olhou, e disse para o senhor: olha o senhor ainda aguenta muitos anos 

de trabalho, vê se pode e mandou o homem embora. É um absurdo. Eles querem assim 

que as pessoas vão pra os advogados que eles conhecem. E esses advogados entram 

com o processo e pegam metade do dinheiro do pessoal, as mulheres então se não 

forem todas sujas, e mal vestida. Não são pescadoras. Não podem passar uma pintura 

e nem fazer as unhas (p. 95). 

 

 

No documentário produzido em Julho (2019), denominado de: “Mulheres marisqueiras: 

símbolo de luta e resistência”23, algumas mulheres que trabalham na Lagoa mundaú com a 

mariscagem relataram algumas experiências ao acionar alguns direitos. Lua (28 anos) relata a 

sua experiência em acessar o benefício (auxílio doença) devido aos sérios problemas 

psicológicos como ansiedade e depressão após uma enchente que que sobreveio a comunidade, 

onde todos ficaram sem poder desenvolver seus trabalhos na pesca, vivendo de doações de 

comunidades religiosas:   

“Eu fui lá e eu até consegui o benefício, mas depois de um tempo eu fui cortada no 

pente fino porque eles pensava que o que eu tinha não tinha nada a ver com o trabalho 

que eu faço aqui, mas mesmo doente eu continuei trabalhando porque não ia morrer 

de fome. Parece que pra gente ter um direito aqui, a gente precisa está em cima de 

uma cama mesmo”. 

 

Ao serem perguntadas sobre a colônia (Z-5 Colônia Hanibal Gama) que as representam e o 

trabalho desenvolvido por eles no intuito de desburocratizar o processo delas no acesso à alguns 

benefícios, a maioria respondeu: “mesmo com carteira assinada eles não facilitam nada”, “não 

fazem nada por nós”, “ é a mesma coisa que nada”, “ não ajudam em nada”, “não resolvem 

                                                 
23 Link do documentário- Marisqueiras (Lagoa Mundaú) https://m.youtube.com/watch?v=5sm5s-AohJA&=29s  

https://m.youtube.com/watch?v=5sm5s-AohJA&=29s
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nada”, “a gente paga e nada tem direito”, “ eles tiram de quem precisa para da a quem não 

precisa, eles trata a gente muito mal até por um endereço não localizado. 

Infere-se que tanto a desvalorização do trabalho dessas mulheres quanto a ineficácia do 

órgão que as representam são reflexos da lacuna existente no código de pesca para esse público, 

que é a ausência de uma definição de suas funções. Sem essa definição não há como perceber 

os riscos nos quais elas estão submetidas e nem prever políticas específicas para minimizá-los.   

Aguiar e Silva (2016) argumentam que essa realidade só será passível de transformação 

quando houver uma previsão legal do papel da mulher, ou seja, quando houver uma abrangência 

do significado dessa profissão a ponto de provocar uma amplitude do direito ao trabalho. As 

autoras expressam que é assustador o fato de ainda no campo jurídico não ter ocorrido nenhuma 

modificação com relação as trabalhadoras desse setor, visto que muitos foram os avanços da 

legislação trabalhista e previdenciária nos últimos anos no Brasil.  

Em virtude da falta de reconhecimento do trabalho das mulheres marisqueiras, pode-se notar 

que dois direitos básicos e fundamentais estão sendo violados, o primeiro é o próprio direito ao 

trabalho e em sequência o acesso aos direitos previdenciários. A violação desses dois direitos 

produz grandes obstáculos no que tange ao desenvolvimento das capacidades humanas e a 

singularidade do sujeito.   

A invisibilidade do sujeito dentro do processo de trabalho, como é o caso das marisqueiras, 

provoca a sensação de que o que é produzido é muito mais importante do que quem produziu, 

emergindo o sofrimento que Dutra (2012) define que é o de não se sentir útil.  Fabrício Maciel 

explica que:   

[...] na modernidade, ter uma profissão é a forma institucionalizada e socialmente 

reconhecida de se construir uma identidade. Isso ajuda a explicar porque a dimensão 

econômica da realidade social não determina, sozinha, as relações sociais. É preciso 

entender também o conjunto de valores que se institucionalizou na modernidade, que 

nos diz o tempo todo que qualquer forma de reconhecimento pessoal, e 

consequentemente dignidade e autoestima, só é possível quando podemos provar a 

nossa utilidade prática na sociedade de mercado24.  

 

Viviane Forrester em sua obra, O horror econômico, reitera esse conceito, afirmando que o 

medo presente na relação entre o trabalhador e o trabalho não está somente relacionado ao 

desemprego em si, mas, principalmente ao sofrimento que ele origina. A autora destaca o termo 

“útil” para explicar que para a maioria da população desprovida de poder, propriedades e 

privilégios, a utilidade se torna algo rentável, ou seja, para merecer viver é preciso ser útil à 

sociedade.  

                                                 
24

MACIEL, Fabrício. Todo trabalho é digno? um ensaio sobre moralidade e reconhecimento na modernidade periférica. In: 

SOUZA, Jessé (Org.). A invisibilidade das desigualdades brasileiras. BeloHorizonte: Ed. UFMG, 2006. p. 300. 
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A autora argumenta que quando o indivíduo não participa do mercado ele fica à margem da 

sociedade, logo, a margem da própria ideia de cidadania. O medo da marginalização faz com o 

que as pessoas aceitem condições degradantes para permanecer dentro desse mercado, ou seja, 

o horror está tanto na margem quanto na condição de submissão desse sujeito a um ambiente 

de trabalho desumano.  

Menin (2018) aponta que o trabalho, o exercício de uma função e/ou ofício, era e ainda 

continua sendo um segmento indispensável não para mover somente uma sociedade com suas 

necessidades, mas também trazer dignidade ao ser humano, uma vez que através dele o sujeito 

pode alcançar o seu próprio sustento e o da sua família e é por isso que está dentro do grupo de 

diretos fundamentais.   

 

2.1.1 O direito ao trabalho sob a égide dos Direitos Humanos  

Embora o direito ao trabalho esteja efetivado atualmente através dos parâmetros legais, não 

se pode esquecer que ao longo da história ele foi concebido como um fruto de diversas lutas 

históricas que tinham como centralidade o combate contra algumas práticas que divergiam dos 

critérios apontados pelos direitos humanos como sendo emancipatórios à condição humana.  

De acordo com Mello (2003, p. 228), esse direito é articulado ao desenvolvimento da 

dignidade humana, sendo expresso de modo enfático na Resolução n.34/46, de 1979, da 

Assembleia Geral da ONU: [...] a fim de garantir cabalmente os direitos humanos e a plena 

dignidade pessoal, é necessário garantir o direito ao trabalho25. Portanto, para alcançar a 

dimensão do real significado do trabalho assim como suas potencialidades, é imprescindível 

que se compreenda a trajetória dos Direitos Humanos e de qual forma seus conceitos 

corroboram para a efetividade do direito ao trabalho.  

Ainda que segundo a Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização das 

Nações Unidas de 1948 declare que a partir do nascimento todos os seres humanos já são 

titulares de direitos, o que se percebe no decorrer do tempo é que cada direito e cada garantia 

assegurados ao indivíduo ao longo dos últimos anos foram frutos de lutas históricas, ou foram 

respostas às barbáries ocorridas mundialmente (MENIN, 2018).  

De acordo com a autora, os direitos foram conquistados a partir de acontecimentos históricos 

e lutas sociais, que objetivavam de forma comum criar uma sociedade mais justa e pacífica, 

                                                 
25Relevante o art. 13  da Proclamação de Teerã, de 1968, também da AG da ONU, dispondo que “[...] a realização plena dos 

direitos civis e políticos sem o gozo dos direitos econômicos, sociais e culturais, é impossível.”.  
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além de promover a emancipação do sujeito para que ele pudesse gozar da sua dignidade de 

forma plena.   

Os direitos humanos são frutos de construções sociais ao longo da história, voltados ao 

aprimoramento da sociedade e para uma convivência pacífica entre os povos, visando a 

dignidade humana para todos os indivíduos. Ademais, enquanto reivindicações morais, os 

direitos humanos são frutos de um espaço simbólico de luta e ação social, na busca por 

dignidade humana, o que compete um construído axiológico emancipatório (MENIN, 2018, 

p.305).  

A Declaração dos Direitos Humanos foi construída por meio de conquistas históricas que 

foram se aperfeiçoando ao longo dos anos. Assim sendo, a Declaração é vista como uma 

resposta aos anseios da humanidade. Menin comenta sobre esse fato:  

Do ponto de vista teórico, sempre defendi — e continuo a defender, fortalecido por 

novos argumentos — que os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, 

são direitos históricos, ou seja, nascidos em certas circunstancias, caracterizadas por 

lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes, e nascidos de modo 

gradual, não todos de uma vez e nem de uma vez por todas (MENIN,2004, P.306).  

 

Dentre esses fatos históricos que contribuíram para a positivação dos Direitos Humanos está 

a Revolução Francesa.  Norberto Bobbio (2004) utilizou-se dos conceitos utilizados pelos 

idealistas franceses: liberdade, igualdade e fraternidade para formular as três 

gerações/dimensões que marcam o desenvolvimento desses direitos.  

A primeira geração concentra-se nos direitos de natureza civil e foram reconhecidos como 

liberdades públicas. Eles refletem a liberdade do indivíduo com relação ao estado, onde o 

mesmo necessita abster-se de executar determinados atos no intuito de que os direitos dos 

indivíduos sejam preservados, gerados e exercidos.  

Esse cenário retrata a passagem do absolutismo para o Estado de Direito, com a busca 

incessante da valorização do indivíduo e no estabelecimento de barreiras do poder do Estado. 

Alguns dos direitos individuais e indispensáveis à pessoa humana são os da locomoção, 

inviolabilidade de domicílio, correspondência e etc. (MENIN, 2018) apud (LAFER, 1988).  

Confere-se à segunda geração a raiz do direito ao trabalho, esse grupo implica numa 

importante conquista para a classe trabalhadora, pois é marcado por um aprofundamento das 

relações entre o capital e o trabalho. Foi a partir disto que surgiram os chamados direitos sociais, 

incluindo o seguro social, subsistência, amparo à doença e velhice, etc.  

Algumas outras conquistas foram provenientes dessa segunda geração como as férias 

remuneradas, o décimo terceiro salário, o salário mínimo, aposentadoria e a previdência. O foco 

era promover a melhoria da qualidade de vida do cidadão. (MENIN 2018, p.307).  
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O último grupo, reconhecido como terceira geração corresponde aos direitos de fraternidade. 

Nesse cenário há uma preocupação em garantir outros direitos além dos individuais e sociais, 

tendo em vista às ações dos homens com relação à urbanização e industrialização, neste caso é 

como se o estado estivesse protegendo o homem do próprio homem.  

A partir dessa significativa ilustração, constata-se que a Declaração dos Direitos Humanos 

representa uma ponte essencial para a positivação e fundamentação dos valores humanos, sendo 

validados para toda a humanidade, contribuindo para a formação de uma comunidade 

internacional de pessoas livres e iguais (MENIN, 2018).  

 O autor ainda adverte que para tal formação é fundamental que os Direitos Humanos não 

sejam vistos apenas como direitos naturais pertencentes a todo indivíduo, mas que desperte na 

sociedade o ímpeto de lutar cada vez mais por eles, para que seu reconhecimento e exercício 

assegurem o aperfeiçoamento da pessoa humana, e dessa forma o desenvolvimento da 

civilização.  

Norberto Bobbio também traz a discussão que tão importante quanto à positivação dos 

Direitos Humanos é a efetividade e a evolução deles. Ele explica que apesar de muitos direitos 

serem proclamados nas declarações e garantidos constitucionalmente, encontram-se despidos 

da necessária efetividade para que o indivíduo possa usufruí-los em sua essência e amplitude.  

Nada impede que se use o mesmo termo para indicar direitos apenas proclamados 

numa declaração, até mesmo solene, e direitos efetivamente protegidos num 

ordenamento jurídico inspirado nos princípios do constitucionalismo, onde haja juízes 

imparciais e várias formas de poder executivo das decisões dos juízes num 

ordenamento jurídico inspirado nos princípios do constitucionalismo. Mas entre uns 

e outros há uma bela diferença! já a maior parte dos direitos sociais, os chamados 

direitos de segunda geração, que são exibidos brilhantemente em todas as declarações 

nacionais e internacionais, permaneceu no papel. O que dizer dos direitos de terceira 

e de quarta geração? A única coisa que até agora se pode dizer é que são expressão de 

aspirações ideais, às quais o nome de “direitos” serve unicamente para atribuir um 

título de nobreza. Proclamar o direito dos indivíduos, não importa em que parte do 

mundo se encontrem (os direitos do homem são por si mesmos universais), de viver 

num mundo não poluído não significa mais do que expressar a aspiração a obter uma 

futura legislação que imponha limites ao uso de substancias poluentes. Mas uma coisa 

é proclamar esse direito,outra é desfrutá-lo efetivamente. A linguagem dos direitos 

tem indubitavelmente uma grande função prática, que é emprestar uma força 

particular às reivindicaões dos movimentos que demandam para si e para os outros a 

satisfação de novos carecimentos materiais e morais; mas ela se torna enganadora se 

obscurecer ou ocultar a diferença entre o direito reivindicado e o direito reconhecido 

e protegido (2004, p.29). 

 

Com efeito, no plano internacional já existe um grande acervo de normas de direitos 

humanos em geral, e (em especial) de direitos sociolaborais que estão relacionados ao 
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reconhecimento e as formas de implementação do direito ao trabalho. A começar pelo art. 23 

da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), de 1948 26 (WANDELLI, 2016). 

Segundo o autor, várias outras normas e declarações internacionais consagram o direito ao 

trabalho, como exemplo tem-se o art, 6º do Protocolo de São Salvador e o art. 45, b, da Carta 

da Organização dos Estados Unidos Americanos. 27 

Conforme Wandelli, (2016, p.1015) no âmbito da OIT, embora não seja utilizada a locução 

“direito ao trabalho”, em sua criação , em 1919, ficou consagrado o princípio fundamental de 

que “o trabalho não é uma mercadoria” como está determinado no tratado de Versailles, que 

veio ser confirmado na Declaração de Filadélfia, de 1994, a partir de então, incorporada à 

constituição da OIT e na Declaration on Social Justice for a fair Globalization, em 2008. 

Em meados dos anos 2000 houve uma significativa melhora entre as diferenças salariais 

entre homens e mulheres no mercado de trabalho. Contudo, as recorrentes dificuldades 

encontradas pelas trabalhadoras no acesso a cargos de chefia e de equiparação salarial com 

homens que ocupam os mesmos cargos/ocupações ainda não tinham superadas. 

Segundo a PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio) realizada pelo IBGE, em 

2007, a população brasileira chegava a quase 190 milhões de brasileiros, com a estimativa de 

51% de mulheres. Segundo dados do IBGE de 2000, a PEA (População Economicamente 

Ativa) brasileira, em 2001, tinha uma média de escolaridade de 6,1 anos, sendo que a 

escolaridade média das mulheres era de 7,3 anos e a dos homens de 6,3 anos. 

Mesmo as mulheres estando à frente no quesito da escolaridade, sua atuação ainda estava 

restringida às condições inferiores à dos homens, como a diferença salarial. O dilema nessa 

época era “aceitar condições inferiores em troca do direito de trabalhar”, ou seja, o trabalho 

para as mulheres baseava-se numa relação de troca. Lógica contrária ao que estava sendo 

discutido e fixado como um princípio que garantisse não somente um trabalho, mas a dignidade 

à todos que tivessem acesso à ele.   

O princípio de que “o trabalho não é uma mercadoria” de acordo com Wandelli (2016) é a 

condição básica para compreender que esse direito é essencial à dignidade humana e que, 

                                                 
26Art. 23. I) Todo o homem tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à 

proteção contra o desemprego. II) Todo o homem, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por igual trabalho. 

III) Todo o homem que trabalha tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, que lhe assegure, assim como a sua família, 

uma existência compatível com a dignidade humana, e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção social. 

IV) Todo o homem tem direito a organizar sindicatos e neles ingressar para proteção de seus interesses.  
27Ainda no âmbito da ONU, reportam-se ao direito ao trabalho: o art. 8(3)(a) do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e 

Políticos (PIDCP); o artigo 5(e)(i), da Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação 

Racial; o artigo 11(1)(a), da Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher; o art. 32 

da Convenção sobre os Direitos da Criança; os artigos 11, 25, 26, 40, 52 e 54 da Convenção Internacional sobre Proteção dos 

Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Familiares e, especialmente, o art. 27 da Convenção dos Direitos das Pessoas 

com Deficiências, de 2006.  
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portanto, deve ser assegurado a todos, sem qualquer distinção. Concomitante à ideia de que o 

trabalho não deve ser assegurado somente no quantitativo (emprego para todos), mas também 

no qualitativo (emprego para todos e com condições favoráveis), a OIT estabeleceu através do 

art 1º da convenção 122 que:  

a)  haja trabalho para todas as pessoas disponíveis e em busca de trabalho;  

b) que este trabalho seja o mais produtivo possível;  

c) que haja livre escolha de emprego e que cada trabalhador tenha todas as 

possibilidades de adquirir e de utilizar, neste emprego, suas qualificações, assim como 

seus dons, qualquer que seja sua raça, cor, sexo, religião, opinião política, ascendência 

nacional ou origem social. (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO 

TRABALHO, 1965). 

 

O art.6º do PIDESC ressalta que a garantia de liberdade política e econômica do indivíduo 

dependerá exclusivamente das condições ofertadas pelo ambiente de trabalho no qual ele está 

inserido.  

As marisqueiras da Lagoa mundaú se deparam cotidianamente com a precariedade do local 

em que moram e trabalham, em média gastam 14 horas por dia ou mais em seus trabalhos 

laborais. As que trabalham com todos os processos da cadeia do sururu como: lavar, despinicar, 

cozinhar, embalar e vender não tem hora pra terminar, chegando na maioria das vezes a 

completar 20 horas por dia, no máximo elas conseguem lucrar de 40 a 100 ,00 por semana. As 

que só trabalham cozinhando e vendendo, gastam em média 3,00 para o canoeiro (quando não 

se é casada), 3,00 para a despinicadeira e compra o pó de serra e a madeira que custam 25,00 

lucrando somente 31,00 a 50,00 por semana. A média da lata do sururu está entre 3,00 e 5,00, 

normalmente varia dependendo do tamanho do sururu. 

Quando foram perguntadas sobre o dinheiro que ganhavam e se era suficiente para 

manterem-se (Gráfico 4), 43% responderam “muito pouco”. Algumas frases como “mulher, 

aqui a gente gasta mais do que ganha”, “tem dias que só eu sei o que passo aqui, a gente passa 

fome mesmo”, “aqui a gente mal tira o dinheiro do leite dos meninos, não é fácil”. 
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Gráfico 4- Grau de satisfação das                  Gráfico 5- Em que medida elas tem oportunidades             

marisqueiras com o dinheiro para o           elas tem oportunidades de lazer.  

dia a dia. 

 

    

      Fonte: Elaborado pela autora                           Fonte: Elaborado pela autora 

 Arendt (1958) em sua obra “A Condição Humana”, promove um diálogo com grandes 

pensadores ocidentais como Bergson, Nietzsche, Smith, Locke, Marx e outros. Nessa obra, 

Arendt realizou uma profunda reflexão sobre a história político-social do homem no mundo 

moderno, baseando-se na expressão “vita activa” para explicar seus argumentos acerca dos 

sentidos do trabalho. Seus argumentos tem como base a ideia de que o trabalho não produz 

outra coisa, senão vida. Este é o conceito que sustenta o presente estudo.  

A autora faz uma crítica apresentada ao que Marx denominava de trabalho a partir da 

definição de dois conceitos chave: trabalho versus labor. O primeiro termo se refere ao Arendt 

compreende acerca do trabalho e o segundo diz respeito ao que Marx define como “trabalho”’. 

[...] Realmente, é típico de todo labor nada deixar atrás de si, o resultado do seu 

esforço é consumido quase tão depressa quanto o esforço é despendido. E, no entanto, 

esse esforço, à despeito de sua futilidade, decorre de enorme premência, motiva-o um 

impulso mais poderoso que qualquer outro, pois a própria vida depende dele 

(ARENDT, 1958, p.99).  

A crítica que Arendt faz a Marx se fundamenta no sentido de que o Labor (modo de produção 

ao qual o autor sustenta a sua teoria) parte do princípio que a satisfação humana está no fato de 

que o individuo pode se sustentar a partir do que ele produz. Para Arendt o sentido trabalho é 

muito mais abrangente do que simplesmente a manutenção da subsistência humana. A autora 
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enfatiza em toda a sua obra a dimensão da força humana, que é capaz de produzir muito mais 

que o necessário a sua reprodução.  

[...] Por mais fúteis ou pouco duráveis que sejam seus produtos do labor, essa 

produtividade não reside em qualquer um dos produtos do labor, mas na “força 

humana”’, cuja intensidade não se esgota depois que ela produz os melos de sua 

subsistência e sobrevivência, mas é capaz de produzir um <excedente>, isto é, mais 

do que o necessário à sua reprodução (ARENDT, 1958, p.100). 

Marx, ao contrário de Arendt defende que nada é mais importante do que o processo vital 

da humanidade.  

[...] A benção ou alegria do labor é o modo humano de sentir a pura satisfação de se 

estar vivo e que temos em comum com todas as criaturas viventes; e chega a ser o 

único modo pelo qual também os homens podem permanecer no ciclo prescrito pela 

natureza, dele repousando, laborando e consumindo com a mesma regularidade feliz 

e inintencional com o que o dia segue a noite e a morte segue a vida. A recompensa 

das fadigas e penas está na fertilidade da natureza, na tranquila certeza de que aquele 

que cumpriu sua parte de fadigas e penas permanecerá como parte da natureza no 

futuro de seus filhos e nos filhos de seus filhos (ARENDT, 2007, p. 118-119 apud 

MARX, 1988).  

Estabelecendo uma ponte entre os dois conceitos até aqui apresentados, pode-se 

compreender que atualmente a condição das mulheres se enquadra no que Marx denomina de 

“labor”, pois a função a mariscagem ainda não é percebida como um trabalho, apenas com uma 

forma de subsistência, visto que geralmente as famílias na comunidade sobrevivem do que 

pescam. Entretanto se percebe que esse modo de produção acarreta sérios problemas, pois como 

afirma Arendt (2008) não basta somente “plantar, colher e comer ”, ou como melhor define 

Marx acima “repousar, laborar e consumir”, porque existem coisas duráveis que são necessárias 

à dignidade humana e que as coisas não duráveis (como é o alimento) não seria capaz de 

garantir, como por exemplo como é  uma boa alimentação, a aquisição de objetos que facilitem 

a organização doméstica, dentre tantas outras coisas, que poderiam ser obtidas como forma de 

recompensa através do trabalho.  

O dinheiro é um fator indispensável para alcançar “as coisas duráveis” e foi introduzido por 

Locke para que a manutenção da vida humana também tenha sentido a partir de coisas 

duradouras. Arendt define o dinheiro  como sendo:  

[...] Uma espécie de deus ex machina sem o qual o corpo, que labora em obediência 

ao seu processo vital jamais poderia vir a ser a origem de algo tão permanente quanto 

a propriedade, visto como  não existem < coisas duradouras> a serem conservadas 

para sobreviver à atividade do processo do labor (ARENDT, 2007, p. 120).  

As mulheres marisqueiras ao serem perguntadas sobre o dinheiro que recebiam e se com ele, 

daria para se manterem no dia a dia,  respondiam que a falta de dinheiro era um dos grandes 
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problemas, pois com o que conseguiam através do trabalho, mal dava pra comprar alimentos 

básicos, e produtos de higiene para a casa. Amélia (29 anos) externa um sentimento de tristeza 

ao perceber que as vezes trabalha durante muito tempo mas não consegue com o dinheiro das 

vendas suprir as necessidades básicas.  

“tem veis que eu não tenho hora pra começar e terminar para despinicar o sururu mas 

quando vou olhar quanto eu ganho no final do dia nem vale meu cansaço porque tanto 

faz trabalhar muito ou pouco a gente quase num ganha nada mermo˜`.  

Arendt (2008) comenta que a exaustão faz parte do trabalho, mas que em seguida precisaria 

existir uma regeneração, que no caso das marisqueiras, seria alcançar uma vida com condições 

dignas de sobrevivência.  

[...] Não existe felicidade duradoura fora do ciclo prescrito de exaustidão dolorosa e 

regerenação, ou grande riqueza e uma vida inteiramente isenta de esforço na qual o 

tédio toma o lugar da exaustidão e as engrenagens da necessidade, do consumo e da 

digestão trituram, implacável e esterilmente, um corpo humano impotente até mata-lo 

– isso destrói a felicidade fundamental que advém do fato de estar vivo (ARENDT, 

2007, p. 121).  

De acordo com Ribas (2017) De acordo com Ribas (2017), apenas 42% das mulheres 

conseguem efetuar três refeições por dia, sendo o principal motivo, a falta de alimento, outro 

motivo é a priorização do trabalho para não perder tempo. Ou seja, no contexto atual, para que 

as coisas duráveis (alimentação, produtos de higiene, vestimentas, dentre outros) sejam 

adquiridos, é necessário que haja o dinheiro. E o trabalho é um meio para que ele seja obtido, 

para que então as coisas não duráveis: alegria, segurança, tranquilidade.  

Apesar das marisqueiras ainda estarem inseridas dentro do modo de produção defendido por 

Marx, elas lutam cotidianamente para que o labor se transforme em trabalho, pois somente com 

a formalização desse direito (discussão central desta pesquisa) que elas conseguirão alcançar as 

condições suficientes para viverem com dignidade.   

Percebe-se que o exercício da mariscagem é visto pelas mulheres como um fardo. E para 

que elas atinjam o mínimo para sobreviver é necessário que o carreguem incessantemente, já 

que em cada venda do sururu elas ganham um valor baixo. Essa realidade gera alguns impactos 

sob a qualidade de vida das marisqueiras, um deles foi destacado por Ribas (2017), e se refere 

as más condições de alimentação, primeiro devido a falta de dinheiro para poder adquirir, e 

segundo por conta da velocidade que elas precisam manter no trabalho , para poder vender mais 

e assim ganhar mais um pouco.  

Um outro impacto causado também por esses dois fatores descritos acima, é a falta de lazer. 

No Gráfico 5, 71% das mulheres responderam que nunca tem oportunidades de lazer. A maioria 
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delas , relataram que se divertem como podem na comunidade. É valido destacar que o objetivo 

da discussão deste gráfico não é em julgar a forma mais conveniente de se divertir, mas apenas 

mostrar que para elas não existem outras formas de lazer, pois para tentar acessar outros locais 

seria necessário dobrar a carga de trabalho e até se utilizar de pessoas dentro da própria família 

para aumentar a produção.  

Ao perceber que Luana (42 anos) estava trabalhando junto com a filha de 7 anos, foi 

perguntado pra ela se normalmente a filha a ajudava na despinicagem, e ela respondeu:  

“Ah! ela ta hoje me ajudando porque prometi que só ia levar ela pro circo se a gente 

conseguisse um dinheirinho hoje, ai ela ta aqui desde cedo”.  

 

Para Menin (2018) o lazer, é um conjunto de ocupações às quais o indivíduo consegue 

repousar, se divertir, se entreter ou ainda pode utilizar o tempo para desenvolver sua informação 

ou formação desinteressada, após livrar-se ou desembaraçar-se das obrigações profissionais, 

familiares e sociais.  

O autor comenta que nem sempre foi considerado como um direito essencial aos 

trabalhadores, visto que tudo que estaria “’fora do trabalho” seria considerado luxo ou hobby. 

Menin (2018) acrescenta que o individuo inserido numa sociedade em que consumir é 

sobreviver e para sobreviver é preciso trabalhar, na maioria das vezes ele elege o trabalho e 

sacrifica o lazer. Além das marisqueiras não terem a possibilidade de sacrificar o lazer porque 

com o trabalho elas não conseguem alcançar esse direito, o retorno financeiro das vendas do 

sururu as obriga a não se ausentarem por muitas horas do local de trabalho.  

 

Gráfico 6 - O quanto aproveitam a vida 

 

Fonte: Elaborado pela autora  
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As marisqueiras relataram que normalmente  os momentos em que aproveitam a vida é 

quando conseguem financeiramente “tirar um extra”, quando não elas aproveitam como podem, 

sem ter que necessariamente sair pra outros lugares, pois pra isso demanda uma organização 

financeira, e com o que elas conseguem lucrar, se torna quase impossível aproveitar a vida. Para 

elas, aproveitar a vida significa já ter o alimento de todos os dias, nem que seja para os filhos.  

  Rayssa (35 anos) responde a pergunta referente ao Gráfico 6 dizendo:  

 

“Se você tiver falando de aproveitar de sair, isso é raro porque nois tudo é dinheiro 

né, e as vezes a gente não tem nem pra se manter, avalie pra sair. Quando a gente quer 

fazer alguma coisinha diferente a gente se junta aqui no domingo coloca um som e 

bebe algumas e vamo todo mundo dormir pra trabalhar no outro dia, isso é aproveitar 

pra gente”’.  

 

A declaração da OIT de 2008 afirma que quando é contemplada a relação: trabalho digno x 

qualidade de vida, os indivíduos passam a desenvolver e atualizar suas capacidades e 

habilidades, com o objetivo de empregá-las para a sua autorrealização e para o bem comum. 

Percebe-se então que a realidade das mulheres marisqueiras está na contramão do que produz 

essa vinculação (trabalho digno x qualidade de vida). As péssimas condições econômicas nas 

quais estão inseridas violam direitos essenciais para a promoção da dignidade humana, como o 

direito ao lazer, a alimentação e o acesso à saúde.   

Wandelli (2016) explica que diante do conjunto dos enunciados constitucionais não há como 

contemplar a dignidade da pessoa humana enquanto fundamento central de todo ordenamento 

jurídico, de modo tal que não alcance a intensa vinculação com o trabalho enquanto dimensão 

dessa dignidade.  

Quando o trabalho é visto como apenas mais um direito dentro do mundo jurídico seu 

significado torna-se muito restrito ao que de fato ele representa na vida do ser humano. A partir 

do seu vínculo com a dignidade humana, ele ultrapassa a dimensão do ter e assume a do ser. 

Nessa perspectiva, o trabalho, mais que um âmbito especial da consideração constitucional é 

elemento constitutivo da própria compreensão constitucional da pessoa (WANDELLI, 2016, 

p.1017).  

Por fim, no que concerne a seriedade entre o trabalho e dignidade é necessário que a 

disciplina jurídica seja estendida para um diálogo transdisciplinar com a antropologia do 

sujeito, Wandelli (2015) argumenta que após o reconhecimento radical da centralidade da 

dignidade humana, não sobra alternativa senão aprofundar o diálogo com as ciências que dizem 
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sobre a pessoa em sentido concreto e sobre aquilo que se pode considerar concretamente 

essencial para essa dignidade.  

O autor enfatiza que embora cada ciência tenha um olhar acerca do sujeito isso não implica 

em uma separação dicotômica, mas que há uma série de interações complexas entre a 

subjetividade, construída socialmente, e o sujeito do inconsciente. A questão chave para o 

direito está em que ao mesmo tempo em que o sujeito de direito deve guardar certa 

especificidade, ele deve subsumir,  a partir desta especificidade, outros sujeitos que o 

antecedem, pois é no fundo, a serviço da concretude humana que ele deve estar (WANDELLI, 

2015, p.1018).  

As diversas normas que atravessam o campo jurídico quando se trata dos direitos sociais são 

indiscutivelmente importantes, pois resguardam as especificidades, contudo, a teoria não deve 

em nenhuma hipótese ser desvinculada da prática, pois conforme Wandelli (2016, p.1018) entre 

as mediações que antecedem o sujeito de direito está o sujeito natural corporal, necessitado. E 

o natural não está relacionado a vida nua ou meramente biológica, mas ao ser humano de forma 

digna e integral. Se não é pra servir à dignidade desse sujeito como um todo, não há sentido 

legítimo no sujeito de direito.  

Pode aferir-se então que se não houver uma reconstrução da fundamentação desse direito, 

não existirá mais razões para existir as normas, já que o direito enquanto produção humana, 

somente tem sentido enquanto uma mediação para realização das necessidades da pessoa 

humana , sendo assim, se reforça mais uma vez que a dignidade humana está acima e é o critério 

de hierarquização de todos os demais valores e instituições. (WANDELLI, 2015).  

O caráter materialmente fundamental de um direito é uma precisão conceitual indispensável 

para compreender que direitos não são fins em si mesmos. Direitos são mediações para bens 

materiais e imateriais, que podem ser objetos, atividades ou relações (FLORES,2005, p.92). A 

essencialidade está no fato de que os bens são obtidos por meio dos direitos e não os direitos 

em si que satisfazem e transformam as necessidades humanas.  

O trabalho estabelece com as necessidades humanas quatro formas de relações:  
 

a) o trabalho é, ele mesmo, uma necessidade: o humano não se realiza sem o trabalhar, 

no sentido de fazer atuar, sempre de modo intersubjetivo, sua atividade humana 

específica, de exteriorizar-se e transformar o mundo humanizando a natureza e a si 

mesmo, como exercício de autonomia, do desenvolvimento da corporalidade. 

Portanto, essa forma de ver o trabalho também significa valorá-lo como uma 

capacidade humana sem a qual não é possível uma vida digna;  

b) o trabalho, sempre entendido como processo coletivo e inserido na divisão social 

do trabalho, também produz bens que satisfazem necessidades dos sujeitos viventes 

ou servem como instrumentos de trabalho;  

c) a inafastável atividade do trabalho no ser social determina o caráter histórico das 

necessidades: mediante o trabalho, no âmbito da divisão social do trabalho, os seres 
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humanos atualizam e criam novas necessidades, que se adicionam ou se chocam com 

as existentes, exigindo novas valorações, novas relações de preferências dentro de um 

determinado sistema de necessidades, ou mesmo a alteração global desse sistema de 

necessidades; a transformação das necessidades é a transformação do próprio homem;  

d) por fim, se o trabalhar é uma necessidade (a), ao mesmo tempo o trabalho, como 

conjunto de atividades e relações, também consiste em um bem, um valor de uso, que 

é um imediato satisfator de necessidades de autorrealização e desenvolvimento da 

corporalidade, de afirmação identitária, de conquista da saúde, de aprendizado ético e 

político do viver juntos, de construção de vínculos de solidariedade e pertencimento; 

isto implica que tenha condições de duração, intensidade, segurança acidentária e 

sanitária e, especialmente, de conteúdo concreto e organização coletiva capazes de 

favorecer a autonomia dos trabalhadores individual e coletivamente considerados, 

pela possibilidade de autorrealização e desenvolvimento da personalidade, de manter 

vínculos de cooperação, de poder participar da atividade deôntica de construção de 

regras técnicas e éticas, formais e informais, de trabalho, pelo fortalecimento e 

desenvolvimento da identidade e da autoestima, mediante a oportunidade de 

reconhecimento da contribuição singular aportada pelo trabalho realizado e pelo 

aprendizado privilegiado do viver junto e de participação em uma obra comum, 

“honrando a vida” pelo trabalho.  (WANDELLI, 2015).  

 

No caso das mulheres marisqueiras, percebe-se que mesmo que ainda sejam contempladas 

dentro da legislação dentro do regime de economia familiar, o trabalho na prática não consegue 

garantir nem o básico, que é a sobrevivência. Neste caso, o direito não está atuando como 

mediador das necessidades que elas apresentam, rompendo desta forma o vínculo entre o 

trabalho e a dignidade humana. 

A partir do momento em que o direito não funciona como uma mediação em virtude das 

necessidades humanas, a legislação que o assegura passa a ser compreendida segundo Pessanha 

(2018) como simbólica. A legislação simbólica pode ser concebida como o principal efeito da 

perda de eficácia social da norma jurídica, ocasionando assim uma anomia jurídica, pois a 

norma deixa de existir como norma. O autor justifica a anomia jurídica ao dizer que o direito 

não passa de uma representação de ideologia dominante e que, portanto por trás existe a 

necessidade de uma manutenção que atualize essa posição de poder, ou seja, a conhecida 

manutenção do status quo. 

Para Barbosa (2018) o programa neoliberal é um dos principais promotores da manutenção 

desse status, sendo o motivo pelo qual ainda se percebe um enorme distanciamento entre o 

trabalho e a dignidade humana. Neste programa não há uma vinculação do trabalho aos direitos 

sociais, pois o que está em jogo é o acúmulo de capital através da exploração da força de 

trabalho, como Laurell afirma:  

[...] não se admite conceito de direitos sociais, ou seja, o direito de ter acesso aos bens 

sociais pelo simples fato de ser membro da sociedade, e a obrigação desta última de 

garanti-los através do estado. O ponto de vista liberal é, ao contrário, que ao gozo dos 

benefícios deve corresponder uma contrapartida: o desempenho de trabalho ou o seu 

pagamento (LAURELL, 1995, p. 163). 
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Após o surgimento do Neoliberalismo houve uma profunda transformação no mercado de 

trabalho, resultando num elevado número de desemprego, além da precarização da mão de obra. 

As conquistas que antes foram alcançadas, com sua chegada, foram esquecidas e deixadas de 

lado, pois os empregadores visavam unicamente o lucro (BARBOSA, 2018).  

De acordo com o autor a sustentação do discurso neoliberal se concentra na livre iniciativa, 

ou seja, todos são livres e, portanto, aptos para competir no mercado de trabalho. Contudo, o 

que se sabe é que essa liberdade é restrita aos detentores do capital, uma vez que são vistos 

como únicos e verdadeiros empreendedores do país (BARBOSA, 2018, p. 236).  

Na mariscagem a livre iniciativa provoca um processo bastante injusto e desigual, tendo em 

vista que as mulheres responsáveis por esse processo não tem como “competir” com os 

atravessadores e muito menos com os supermercados, bares e restaurantes que vendem o 

produto sururu num valor três vezes maior do que o que elas repassam, devido as precárias 

condições locais que não garantem aspectos como a higiene do produto. 

Falas como as seguintes revelam a indignação das mulheres ao falarem sobre a relação com 

os atravessadores: “a gente paga a eles pra vender e eles ganham um valor triplicado”, “eles 

vêm, busca o sururu e ganham em cima disso. Compram a 7 reais e vendem lá fora por 25,00”, 

“eles já pegam cozinhado por kg, aí pra eles é mais vantagem, mas pra quem ta aqui , é muito 

ruim”.   “se a gente tivesse um lugar melhor pra trabalhar, ia lucrar eles, e ia lucrar nois”.  

A fonte de riqueza desse modo de produção é a exploração do trabalho, e isso se remete a 

uma lógica contrária ao princípio da dignidade humana. Segundo Barbosa (2018) o interesse 

dos empreendedores está exclusivamente voltado ao lucro, portanto, é de se considerar que 

ainda no século XXI existam trabalhos em condições análogas às de escravo.  

O programa neoliberal é considerado um retrocesso aos direitos dos trabalhos, pois, sob a 

ótica do bem-estar liberal o trabalhador não é reconhecido como alguém de direitos somente 

pelo fato dele está inserido no mercado de trabalho. Para que ele venha desfrutar dos seus 

benefícios, ele precisa desempenhar seu papel conforme o ritmo estabelecido pela empresa. 

Barbosa (2018, p. 236) apud Laurell (1995, p.163) corrobora com essa concepção explicando 

que no modo de produção capitalista  

 

[...] não se admite conceito de direitos sociais, ou seja, o direito de ter acesso aos bens 

sociais pelo simples fato de ser membro da sociedade, e a obrigação desta última de 

garanti-los através do estado. O ponto de vista liberal é, ao contrário, que ao gozo dos 

benefícios deve corresponder uma contrapartida:  o desempenho de trabalho ou o seu 

pagamento. 
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O neoliberalismo é apenas o liberalismo estabelecido de uma forma mais cruel e sofisticada, 

que amparado pelo comércio internacional é difundido através dos meios de comunicação de 

massa e pelos avanços tecnológicos, que deram propulsão à denominada globalização 

(BARBOSA, 2018). De acordo com o autor, a figura da liberdade individual é destacada a 

medida em que cada pessoa é recompensada com base no seu trabalho, bem como na sua 

habilidade e capacidade de desenvolvê-lo.  

É válido ressaltar que tanto a globalização quanto a liberdade individual estão relacionados 

aos padrões de regulação do sistema capitalista. Neste sistema político não há uma liberdade 

individual, mas uma exploração de trabalho disfarçada pelas “recompensas” geradas através da 

venda da sua força de trabalho, condensada numa relação de troca. Santos (1997) explica esse 

fundamento, apontando que a emancipação não é mais o outro da regulação, mas tornou-se o 

duplo da regulação.  

Moreira (2013) argumenta que a precarização do trabalho é vista como o grande triunfo do 

neoliberalismo, pois a competição por um lugar de mercado promove uma banalização da 

justiça social, e é justamente nisso em que consiste a base da configuração desse modelo. A 

única diferença entre o neoliberalismo e o nazismo ocorre somente em relação aos métodos, 

haja vista que “no nazismo, como em outros sistemas políticos totalitários a violência se impõe 

pelo terror e pela força, no neoliberalismo a violência se dá pela intimidação e pela exclusão 

social.   

Tanto a intimidação quanto a exclusão social podem ser vistos como fatores que envolvem 

a lógica de trabalho na contemporaneidade, onde os trabalhadores são considerados apenas 

máquinas, esquecendo da figura de sua pessoa como um ser humano e que possui cansaço e dor 

(BARBOSA, 2018). De acordo com o autor, ainda sob a égide capitalista, as condições mínimas 

de dignidade para a pessoa do trabalhador devem ser garantidas pelo Estado e observadas pelos 

particulares.  

A dignidade da pessoa humana está definida entre os fundamentos da República Federativa 

do Brasil, pois está inserida no artigo 1º, III da Constituição Federal (CF), portanto, da mesma 

forma que o princípio da dignidade humana é protegido dentro dos fundamentos da CF, o valor 

social do trabalho está igualmente sob a mesma égide, fazendo parte também dos fundamentos 

do Estado Democrático de Direito. Barbosa (2018) salienta que o princípio da dignidade 

humana influencia na análise de outros, como o da não discriminação, mas, sobretudo 

compreende o trabalho como um caráter decente.  

Segundo Mello (2003), o trabalho é o direito mais importante dentro dos direitos sociais. Ele 

está na centralidade da vida das pessoas, gerando o que pode-se esperar de pior, como o 
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adoecimento e os acidentes de trabalho, como também resulta em benefícios,  pois é por meio 

dele que o indivíduo busca seu próprio sustento e o de sua família, e tendo acesso aos bens 

materiais, objetiva melhorias no tocante à saúde.  

Em outras palavras, o trabalho é considerado como uma via de autorrealização e é por isso 

que ele tem que estar ligado ao princípio da dignidade da pessoa humana. Conforme constatado 

pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), o trabalho decente:  

É o ponto de convergência dos quatro objetivos estratégicos da OIT: o respeito aos 

direitos no trabalho (em especial aqueles definidos como fundamentais pela 

Declaração Relativa aos Direitos e Princípios Fundamentais no Trabalho e seu 

seguimento adotada em 1998: (i) liberdade sindical e reconhecimento efetivo do 

direito de negociação coletiva; (ii) eliminação de todas as formas de trabalho forçado; 

(iii) abolição efetiva do trabalho infantil; (iv) eliminação de todas as formas de 

discriminação em matéria de emprego e ocupação), a promoção do emprego produtivo 

e de qualidade, a extensão da proteção social e o fortalecimento do diálogo social. 

 

Apesar de estar expresso no item iv que o trabalho decente prevê a eliminação de todas as 

formas de discriminação em matéria de emprego e ocupação, sabe-se que a divisão de gênero 

no mercado trabalho ainda é uma característica marcante no cenário atual, principalmente no 

segmento pesqueiro. D’acri et al, (1991) aponta que tanto o capitalismo quanto o patriarcado 

são fatores determinantes no processo de opressão da mulher no mundo do trabalho.  

A divisão sexual do trabalho é considerada a base central para a análise sobre as condições 

diferenciadas entre homens e mulheres no mercado de trabalho. A seguinte afirmação reflete a 

situação da mulher no trabalho ainda antes do capitalismo, mas que é possível notar que esse 

modelo ainda rege o cenário atual, especificamente na pesca artesanal.  

[...] a família organiza os recursos procriativos da mulher e tanto o trabalho doméstico 

quanto sua fertilidade consistem em mecanismos de operação de reprodução da força 

de trabalho e das relações sociais e, portanto, do processo de acumulação capitalista. 

A sujeição da mulher ao homem não se originou no capitalismo, porém, nesse sistema, 

tornou-se mais virulenta e devastadora na separação entre espaço público e espaço 

privado. As mulheres recebiam salários mais baixos que os homens, na suposição 

patriarcal de que parte de seus custos de reprodução estariam cobertos pelo salário dos 

homens. Com a expansão capitalista, novas formas de extração de valor 

desenvolveram-se, utilizando-se a divisão sexual do trabalho como ponto de partida 

(D’ACRI et al,199,p.230) apud (MARTINS,2015,p.61). 
 

Anteriormente Para o sistema capitalista, as mulheres se tornam menos produtivas pois,  

considerando os benefícios específicos que as mesmas precisam ter, como o auxilio 

maternidade, dentre outros, diminui a produtividade das empresas, logo, diminui a 

lucratividade. A Organização Internacional do Trabalho (OIT,2019) afirma que  embora a 
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presença da mulher no mercado de trabalho tenha aumentado significativamente, foi em maior 

medida no trabalho em período parcial, informalidade e emprego esporádico.  

O índice de desemprego para as mulheres demonstra não somente um problema de divisão 

de gênero, mas também econômico, pois atrapalham o crescimento dos países. Se observa então 

que  para discutir sobre a participação da mulher no mercado de trabalho é necessário perceber 

primeiramente que para se discutir sobre a ausência das mulheres dentro do mercado de trabalho 

é necessário compreender como o sistema capitalista corrobora com a divisão social do 

trabalho.   

[...] a divisão social do trabalho não é uma simples divisão de tarefas, mas a 

manifestação de algo fundamental na existência histórica, a existência de diferentes 

formas de propriedade, isto é, a divisão entre as condições e instrumentos ou meios 

de trabalho e do próprio trabalho, incidindo por sua vez na desigual distribuição do 

produto de trabalho. Numa palavra: a divisão social do trabalho engendra e é 

engendrada pela desigualdade social ou pela forma de propriedade (CHAUÍ apud 

BRITO & D’ACRI, 1991, p. 203). 

 

As autoras enfatizam que a divisão social do trabalho é decorrente do processo desigual, 

formado pelo modo de produção capitalista que viabiliza a separação entre os gêneros para 

atividades desiguais. Sob a visão de Barbosa (2018) o trabalho decente deve combater a 

discriminação seja em relação ao sexo, ao gênero, à cor e à idade; objetivar remuneração 

adequada; favorecer a inclusão social; e superar a pobreza; logo, apresenta-se como um direito 

fundamental, por sua vinculação com a dignidade (p.248).  

Considerando o critério da discriminação em relação ao sexo e ao gênero, é importante 

ressaltar que a presença das mulheres no mercado de trabalho foi um direito conquistado através 

de diversas lutas que tinham como principal objetivo exterminar qualquer forma que ameaçasse 

a integridade da mulher. 

Embora essas ações tenham interferido diretamente sob a visão da mulher no enquanto força 

de trabalho, nota-se a presença de uma estrutura hegemônica que rege como pano de fundo 

sobre as relações de trabalho, produzindo a desigualdade de gênero. Essa estrutura baseia-se no 

conceito naturalizado de que as mulheres pertencem ao âmbito privado (lar) e o homem ao 

público (trabalho). Tal realidade se assemelha a das mulheres marisqueiras, que apesar de 

algumas trabalharem embarcadas, a maioria delas se ocupam com trabalhos manuais, 

desenvolvidos em terra. 

 

 

 



 
 

68 

2.2 A diferença de gênero na pesca artesanal    

De acordo com a OIT (2017), as mulheres representam 42% da população economicamente 

ativa no país, no entanto ainda persistem as desigualdades de rendimento por hora trabalhada. 

Almeida (2015) revela que apesar das grandes conquistas, as mulheres em sua maioria ainda 

convivem com desigualdades de oportunidade em virtude do sexo. Algumas dessas ocupam 

espaços de trabalho ligados à educação, saúde, assistência social e áreas do setor terciário, e 

continuam recebendo os menores salários em relação aos dos homens mesmo quando realizam 

atividades semelhantes, atuando no mesmo setor, além de possuírem pouco acesso a cargos de 

chefias, principalmente no setor privado.  

Nos seus estudos sobre a diferença salarial das mulheres, em 1980 e 1990 Bruschini (1994), 

apresentou importantes resultados acerca da diferença de gênero nos trabalhos considerados 

privados. Os resultados mostraram que os empregados do setor formal ganham 

significativamente mais do que suas colegas e mesmo nas funções que possuem os rendimentos 

muito mais baixos, os homens também ganham mais.  

Diante dos estudos de Bruschini & Fassarella (2007) a existência da discriminação em 

função do gênero ainda persiste. Esse fator também está presente nos relatórios emitidos pela 

Organização Internacional do Trabalho (OIT).  De acordo com o relatório² mais recente, a 

desigualdade de gênero continua a ser um dos desafios mais urgentes que o mundo do trabalho 

enfrenta.  

Tobin (2017) destaca que as mulheres são substancialmente menos propensas que os homens 

a participarem do mercado de trabalho, e uma vez nele, elas ainda têm menor probabilidade do 

que os homens de encontrar um emprego, e quando encontram são propensas às péssimas 

condições de trabalho.  

No relatório global lançado pela OIT, denominado de “Perspectivas sociais e de emprego no 

mundo - tendências para mulheres 2017” aponta que a metade das mulheres em todo o mundo 

está fora da força de trabalho e essa realidade se reforça quando 58% delas preferem trabalhar 

em empregos remunerados, isso indica que há desafios significativos que restringem suas 

capacidades e sua liberdade de participação.  

Entre as mulheres empregadas em todo o mundo, quase 15% são trabalhadoras não 

remuneradas. Fatores como a discriminação, educação, tarefas de cuidado não remuneradas, 

equilíbrio entre trabalho e família e estado civil são fatores que impedem a inserção da mulher 

no mercado de trabalho atualmente, entretanto o maior fator é a divisão de gênero que ainda 

está na base dos setores comerciais (TOBIN, 2017).  
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Maruani (2003) e Hirata (2003) a partir das suas experiências expressam suas impressões 

acerca do trabalho feminino através de alguns relatos. Segundo Maruani (2003, p.21)  

“Conhecemos verdadeiras mudanças, que, no entanto, não são rupturas. São brechas 

decisivas; porém não são definitivas. A feminização do mercado de trabalho é real, 

mas inacabada, incompleta, tanto que se fez sob o signo da desigualdade e da 

precariedade. (...) O afluxo das mulheres no mercado de trabalho, assim como o 

crescimento da escolaridade feminina, marca uma reviravolta na história das mulheres 

– na história das relações entre homens e mulheres. Os avanços certamente são 

avaliados em termos de liberdade e autonomia. As estagnações e os recuos se chamam 

subqualificação, subemprego, desemprego.” 

 

Por outro viés, Hirata (2003) evidencia o pano de fundo que ainda existe por trás dos 

deslocamentos das fronteiras entre o masculino e o feminino. Para a autora:  

“Embora mudanças e continuidades coexistam, o deslocamento hoje das fronteiras do 

masculino e do feminino deixa intacta a hierarquia social que confere superioridade 

ao masculino, hierarquia sobre a qual (...) se assenta a divisão social do trabalho. 

Enquanto a “conciliação” entre vida profissional e vida familiar, trabalho assalariado 

e trabalho doméstico for pertinente exclusivamente para as mulheres, as bases em que 

se sustenta essa divisão sexual não parecem estar ameaçadas em seus fundamentos” 
(HIRATA, 2003, p.20) 

 

 

Sob a égide das análises sociológicas, as relações sociais se (re) configuram como um ponto 

de partida essencial para compreender os lugares dos homens e das mulheres no mercado de 

trabalho, assim como as relações de desigualdade, hierarquia ou subordinação que os 

caracterizam. A partir disto, Maruani (2003) propõe uma investigação sobre essas relações, e 

enfatiza necessidade de desvendar os mecanismos que reproduzem essas diferenciações, ainda 

que sob novas formas.  

De acordo com algumas visões baseadas na sociologia, o que na verdade ocorre não é um 

deslocamento relacionado a superação das mulheres ao adentrarem em novos espaços de 

trabalho, mas um deslocamento das fronteiras de desigualdade. Isso explica o porquê que a 

divisão sexual do trabalho ainda é uma característica predominante entre as desigualdades 

relacionadas à figura do homem e a da mulher.  

Para Abramo (2017) diversos fatores estão atrelados à reprodução da desigualdade de 

gênero. Em primeiro lugar estão aqueles de caráter predominantemente estrutural, vinculados 

aos determinantes gerais que definem a ordem dos gêneros, que incluem não somente o 

trabalho, mas outras dimensões da vida.  

Sob este conceito, a divisão sexual do trabalho ao mesmo tempo em que confere às mulheres 

o espaço privado e sua excelência sobre as formas de cuidar das funções domésticas, atribui 

também a elas um valor social inferior ao da vida pública. Isso está fortemente ligado a uma 

subvalorização tanto econômica quanto social do significado do trabalho da mulher e a 

importância do seu papel para a sociedade.  
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O segundo elemento diz respeito aos estereótipos de gênero, ou as representações sociais 

sobre homens e mulheres no trabalho. A partir deste elemento, as mulheres são destituídas de 

valor em razão da ordem de gênero, ou seja, o mercado de trabalho se baseia nessa ordem para 

atribuir à mulher funções específicas dentro do ambiente organizacional, implicando na sua 

desvalorização enquanto força de trabalho.  

O terceiro aspecto relaciona-se com as imagens de gênero sobre homens e mulheres dentro 

do mercado de trabalho, esse critério está fortemente ligado à visão da mulher como uma “força 

de trabalho secundária”. Abramo (2017) complementa esse conceito, explicando que essa noção 

sobre a condição da mulher é determinada basicamente pelos papeis que ela desempenha na 

esfera doméstica.  

Em razão dessa posição subjugada da mulher, a qual Abramo se refere, a entrada deste 

público no mercado de trabalho só tende a ocorrer quando o homem, considerado o chefe da 

família, está desempregado, como salienta o autor:  

 

O movimento de entrada das mulheres no mercado de trabalho tende a ocorrer quando 

o homem, por definição o provedor econômico principal ou exclusivo dos 

rendimentos da família, não pode cumprir de forma plena ou adequada essa função, 

devido a uma situação de desemprego, diminuição da sua remuneração, separação, 

falecimento ou outras causas. Sob essa ótica, a inserção feminina no trabalho seria 

sempre débil, precária, eventual, instável e secundária, e a mulher tenderia a se retirar 

da atividade econômica no momento em que o homem conseguisse recuperar sua 

situação ocupacional e de rendimentos. Esse tipo de concepção se encontra latente, 

por exemplo, nas afirmações que justificam quando, havendo igualdade de funções 

entre um 

homem e uma mulher, esta recebe uma remuneração inferior, a partir da lógica de que 

ela “não necessita tanto do trabalho”, já que conta com um esposo para manter a 

família (ABRAMO, 2017, p.4).  

 

Ainda que as estatísticas indiquem uma progressão na entrada da mulher no mercado de 

trabalho, os resultados de pesquisas desenvolvidas como as de Bruschini, Hirata, Maruani, 

(2013), assim como os relatórios emitidos pela Organização Internacional do Trabalho apontam 

para a desigualdade de gênero como um grande obstáculo para definição da mulher enquanto 

classe trabalhadora.  

Nota-se que a posição ocupada pela mulher atualmente é um retrato do que já acontecia em 

alguns momentos históricos, que merecem ser analisados para que possa haver uma real 

compreensão da diferença marcante entre homens e mulheres nos espaços de trabalho, dentre 

eles: a pesca.   

Com o acontecimento da revolução industrial, houve a necessidade do capitalismo aumentar 

sua produção, pois neste período, a recompensa do trabalho estava relacionada a produtividade, 

ou seja, quanto mais acelerado o ritmo da produção mais lucratividade. Foi a partir deste marco 
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histórico que as mulheres e as crianças passaram a fazer parte do sistema de produção nas 

fábricas, Marx (1988, p.190) conceitua ambos os grupos como exército reserva. Ele define esse 

exército como sendo:  

 

[...] uma população trabalhadora adicional relativamente supérflua ou subsidiária, ao 

menos no que concerne às necessidades de aproveitamento por parte do capital, que é 

produzida constantemente para a acumulação capitalista.   

A estratégia utilizada de incluir classes anteriormente excluídas de alguns segmentos sociais, 

como as mulheres, dentro do mercado de trabalho é a principal característica do modo de 

produção capitalista, que tem como finalidade a velocidade da produção e consequentemente a 

lucratividade. Longe de fazer as necessidades humanas, o capitalismo concentra-se na expansão 

mercadológica e na exploração da força de trabalho.  

Com a força adicional de mulheres no mundo do trabalho, elas passam a serem assalariadas 

(ainda que pauperrimamente) pelo seu trabalho. As mulheres eram destinadas a usarem sua 

força de trabalho em locais voltados aos trabalhadores não qualificados, desse modo, sendo 

mais exploradas para o desenvolvimento produtivo sob a ótica da oportunização (ALMEIDA, 

2016).  

No período da revolução industrial as fábricas já estavam passando por um período de 

transição entre o trabalho manual e o trabalho com máquinas, mas em decorrência das 

desvantagens sociais que as mulheres gozavam na época, à elas eram destinadas as piores 

condições de trabalho, como esclarece Saffiotti: 

[...] as desvantagens sociais que gozavam os elementos do sexo feminino permitiam 

à sociedade capitalista em formação arrancar das mulheres o máximo de mais-valia 

absoluta através, simultaneamente, da intensificação do trabalho, da extensão da 

jornada de trabalho e de trabalhos mais baixo que os masculinos, uma vez que o 

processo de acumulação rápida de capital era insuficiente a mais-valia relativa obtida 

através do emprego da tecnologia de então. A máquina já havia sem dúvida elevado a 

produtividade do trabalho humano; não, entretanto a ponto de saciar a sede da classe 

burguesa (SAFFIOTTI ,1979, p.36) 
 

As desvantagens sociais que permeavam a vida das mulheres podem ser interpretadas como 

uma forma de “punição” por estarem se afastando do seu lugar “natural” (o lar), e deixando de 

lado as suas obrigações domésticas. Para os empregadores, essas desvantagens permitiam com 

que eles contratassem as mulheres sem ter a obrigatoriedade de garantir os mesmos direitos que 

os homens podiam gozar mesmo sendo consideradas capazes civilmente tanto quanto eles.  

Além de serem inferiorizadas e menosprezadas no ambiente de trabalho, à elas eram 

oferecidos os menores salários. Fassarella (2007) explica que essas e outras desvantagens ainda 

são percebidas nos dias atuais, e mesmo que de maneira sutil, provocam um cenário de 

desigualdade entre homens e mulheres. O autor esclarece que essas desvantagens  são 



 
 

72 

consequências da posição na qual a mulher é percebida dentro da organização da sociedade, 

que aponta constantemente uma negação da sua importância econômica e social. 

 Engels (2010) baseia-se na divisão sexual do trabalho para explicar essa condição da 

mulher, afirmando que as diferenças biológicas entre os sexos da espécie humana naturalizaram 

os espaços que homens e mulheres deveriam estar inseridos, e dentre eles o trabalho, 

considerado um lugar essencialmente masculino.  

 Almeida (2016) faz menção a forma de produção das antigas fábricas, onde a expressão das 

corporalidades dos sujeitos era o elemento principal que indicava as funções que seriam 

conferidas aos homens e as mulheres no processo de trabalho. As funções eram divididas 

conforme as habilidades biológicas dos trabalhadores, com isso, ao homem foi sendo conferido 

um status de poder e às mulheres um lugar de subjugação.   

Em consequência da divisão de funções sob critérios biológicos, o trabalho começou a ser 

dividido entre masculino e feminino, originando-se então a partir deste momento a divisão 

sexual do trabalho. Foi diante dessa nova estrutura social e patriarcal que o capital encontrou 

um terreno sólido e fértil para se reproduzir (KERGOAT, 2009). 

Após algum tempo, a divisão sexual começou a ser analisada e contestada por alguns 

estudiosos que desenvolviam trabalhos na área de gênero. O uso do termo “gênero” trouxe 

significativas mudanças para o campo do trabalho, principalmente no que concerne ao critério 

utilizado até então para distinguir quais funções deveriam ser assumidas por homens ou 

mulheres.   

Algumas novas contribuições trouxeram um novo olhar sobre a divisão entre os gêneros no 

processo de trabalho. Anteriormente eram os estereótipos do ser mulher e ser homem que 

legitimavam a divisão sexual do trabalho, mas com esse novo aporte, esses estereótipos 

passaram a ser vistos como construções culturais e particulares de cada contexto histórico. Foi 

a partir desse novo olhar que as relações de sexo e a divisão sexual do trabalho assumiram uma 

conjuntura diferenciada, e deixaram de ser analisadas apenas do ponto de vista dos dons naturais 

ou biológicos (ALMEIDA, 2016).  

Bruschini (1994) indica que os estudos sobre a temática do trabalho feminino até meados 

dos anos 70 eram centrados na figura do trabalhador, sem fazer referência ao sexo dos atores 

sociais, pois a força de trabalho era considerada uma categoria assexuada, inserida apenas no 

sistema vigente como parte integrante do processo produtivo (ALMEIDA, 2016, p.20). 

A classe trabalhadora era vista como um aglomerado de operários com atitudes e 

comportamentos semelhantes, configurando-se numa homogeneidade. O único fator que 

poderia distingui-los seria somente o fato de estarem desempregados ou não. Com apenas esse 
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critério, alguns fatores importantes relacionados aos trabalhadores e relevantes nas análises 

sociológicas, como o sexo, nacionalidade, idade, estavam sendo desconsiderados.   

Um dos impactos causados devido ao esquecimento desses fatores, foi a dificuldade que se 

tinha de captar o lugar da mulher na (re) produção social, com isso se intensificou as 

desigualdades de gênero no cenário das relações de trabalho, além de ter favorecido a 

invisibilidade do trabalho da mulher. Com o advento do feminismo essa visão fracionada deu 

lugar à reinterpretação do conceito de classe social, levando ao âmbito acadêmico a discussão 

sobre a condição feminina no trabalho.   

A partir das novas discussões nas academias brasileiras voltaram-se aos estudos sobre a 

mulher, havendo um impulso significativo com relação à produção científica. Esses estudos 

ganharam mais força no ano conhecido como internacional da mulher em 1975. A temática 

“trabalho feminino” teve uma grande aceitação no mundo acadêmico, visto que a categoria 

“trabalho” era um elemento dotado de discussões, pois constituía-se num problema teórico 

bastante investigado e difundido dentro das ciências sociais (BRUSCHINI, 1994).  

O papel do movimento feminista foi extremamente importante no processo de emancipação 

da mulher. O movimento via o trabalho remunerado como uma estratégia possível de 

emancipação principalmente para a dona-de-casa, que carregava sobre si um papel subjugado. 

O principal objetivo do movimento era mostrar para a sociedade e a comunidade acadêmica 

que a mulher estava sendo desprovida durante anos de direitos essenciais para o seu 

desenvolvimento enquanto ser humano/social, e que as “determinações naturais” (sexo 

feminino) não eram critérios justificáveis para excluí-la da vida pública.  

As reinvindicações feministas segundo Fassarella (2007), foram manifestadas em três 

gerações/ondas. Na primeira geração/onda, década de 60/70, época em que houve expansão do 

“sufragismo” por diversos países ocidentais, nesse período as manifestações eram voltadas à 

discriminação feminina, ao direito das mulheres com relação ao voto, além de propor lutas 

políticas para que a mulher adentrasse aos espaços considerados como “público” e que saíssem 

da invisibilidade gerada através da segregação social e política que estavam submetidas. 

A segunda geração ocorreu na década de 1970. Nesse segundo momento as feministas 

preocupavam-se com os direitos sociais e políticos, e seus conceitos teóricos. Este período é 

marcado por rebeldia e contestação em relação aos tradicionais arranjos sócio-políticos, às 

teorias universais, à discriminação e à segregação. Foi também neste momento que surgiu a 

noção de sororidade, permitindo que as mulheres se unissem através da cumplicidade e 

solidariedade.  
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As mulheres estavam se utilizando da rebeldia e contestação em razão do surgimento do 

movimento separatista que ocorreu naquela mesma época e que tinha como finalidade separar 

tudo o que dizia respeito somente aos homens. A partir movimento feminista também surgiram 

algumas correntes que atribuíam as desigualdades sociais entre homens e mulheres à 

características biológicas, sem nenhuma possibilidade de transformação.  

Na terceira geração, década 80/90, surgem então os movimentos feministas que passam a 

utilizar a categoria gênero de forma relacional. Desse momento em diante, as diferenças entre 

os gêneros começam a ser entendidas como resultados de um processo histórico, eliminando à 

questão do determinismo biológico, expandindo as possibilidades de grandes transformações. 

Fassarella (2007) menciona que mesmo com todas as barreiras enfrentadas pelo movimento 

feminista, ele teve um papel central na difusão da ideologia feminina, ocupando uma posição 

de destaque no caminho percorrido pelos estudos de gênero no país.   

Bruschini (1994) aponta que além do movimento feminista contribuir positivamente para 

participação da mulher no espaço extra-lar também produziu mudanças nos padrões de 

comportamento e nos valores relativos ao papel social da mulher. Alguns fatores como a 

maternidade, idade avançada e estado civil eram considerados obstáculos no acesso das 

mulheres ao mercado de trabalho, mas que com as mudanças dos padrões sociais foi constatado 

que as mulheres , que até o final dos anos 70 eram jovens, solteiras e sem filhos passaram a ser 

mais velhas, casadas e mães somente a partir dos anos 80. Isso indica que a maternidade e as 

responsabilidades com a família já não eram mais fatores impeditivos ao trabalho feminino 

como ocorria anteriormente.  

No que tange a participação feminina na conjuntura do trabalho, nota-se no Brasil, uma 

progressiva inserção da mulher nos ambientes de trabalho e agora de maneira diversificada. Em 

1976, existiam 11,4 milhões de mulheres economicamente ativas no país; na década de 90 esse 

número passou de 22,9 milhões para 31,3 milhões no ano de 98. A taxa feminina nesse ano 

chegou a mais de 47%, ou seja, para cada 100 mulheres em idade de trabalho 47,6% já 

ocupavam algum posto de trabalho ou procuravam algum tipo de atividade econômica.  

Por trás do índice apresentado por Bruschini (1994) existiam algumas razões para haver esse 

acentuado ingresso da mulher no mercado do trabalho. O autor relaciona esse avanço a algumas 

mudanças ocorridas na sociedade da época:  

a) A necessidade econômica intensificada pela deteriorização dos salários e que 

obrigou a mulher das classes baixas e médias a buscarem uma forma de contribuição 

na renda familiar; 

b) A elevação das expectativas de consumo em face da oferta de novos produtos 

ocorrida tanto pelas famílias de baixa renda quanto pelas camadas médias;  

c) A expansão da economia;  
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d) A crescente industrialização, que favoreceu a inserção de novos trabalhadores no 

mercado inclusive os do sexo feminino e que repercutiu sobre o nível e a composição 

interna da força de trabalho (BRUSCHINI, 1994, p.71). 

O que se pode perceber é que apesar dos grandes avanços no que concerne a entrada das 

mulheres no mercado de trabalho, elas tinham que enfrentar um segundo obstáculo que eram 

as condições as quais eram submetidas dentro das fábricas, pois  o direito de trabalhar não 

significava que elas estariam em posição igual a dos homens, e nem que trabalhariam sob boas 

condições. Por isso que mesmo com a reestruturação produtiva acontecendo nesse período, às 

mulheres eram destinados os menores salários mesmo ocupando os mesmos cargos que 

homens, e muitas vezes sendo mais qualificadas no que concerne à escolaridade.  

O problema da desigualdade em termos de posições e condições de trabalho se assemelha à 

situação das mulheres marisqueiras, que como foi apresentado no tópico 2.1. (O direito ao 

trabalho e a dignidade da mulher marisqueira), estão contempladas dentro do regime do código 

de pesca atual, entretanto carece de algumas especificidades com relação as suas atribuições, 

que por não serem identificadas, abre uma lacuna no que diz respeito à garantia de dignas 

condições de trabalho.   

Alguns autores (ABRAMO, 2007; BRUSCHINI, 1994; FASSARELLA, 2008) sustentam a 

ideia, que também está sendo utilizada e defendida aqui, de que um dos grandes motivos pelos 

quais ainda há uma inexpressividade da mulher no âmbito da pesca se deve ao fato da existência 

de uma marcante divisão de gênero que ainda permeia as relações de trabalho neste setor. 

 Rodrigues (2018) assevera que a pesca artesanal é constituída sob o eixo terra-mar. O autor 

comenta que essa díade não indica apenas uma composição de espacialidade, mas elaborações 

simbólicas contidas no universo da pesca que não devem ser somente vistas como uma ordem 

natural, mas que devem ser analisadas a fim de que se perceba quais são os aspectos simbólicos 

que regem essa relação.  

Na tentativa de explicar os aspectos simbólicos e os mecanismos envolvidos que afirmam 

essas mulheres a esses lugares, Pierre Bourdieu , em sua obra O poder simbólico , infere que a 

desvalorização da força de trabalho da mulher está inserida numa estrutura de poder invisível 

que as inscreve num sistema de diferenças, e por ser  apresentado de maneira sutil, esse poder 

está disfarçado através dos esquemas de pensamento, que na maioria nas vezes,  camufla a 

relação social de dominação que está em sua base.  

Os sistemas simbólicos são entendidos por Bourdieu como estruturas estruturadas, não 

passiveis de flexibilidade. Essas estruturas fixas tem em vista isolar a estrutura permanente de 

cada produção simbólica, no caso da distinção entre os papeis de homens e mulheres, estão os 
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argumentos que sustentam superioriza a ideia permanente de que ambos são predestinados a 

assumirem diferentes papeis pelo fato simples fato de nascerem homens e mulheres.  

De acordo com o autor, o poder simbólico é um poder de construção da realidade que tende 

a estabelecer uma ordem gnosiológica, ou seja, o sentido do mundo supõe um conformismo 

lógico, uma concepção homogênea.  

Na entrevista com as marisqueiras era comum escutar frases que emergem uma nítida, 

naturalizada e acentuada divisão de papeis dentro da cadeia produtiva do sururu: “Eu fico aqui 

na barraca despinicando, que geralmente é as mulheres que fazem isso, enquanto meu marido 

vai pegar na lagoa”. “o bom é ficar aqui na barraca porque a gente trabalha com o sururu e 

também cuida dos filhos e do barraco”. Flaviana (36 anos) ao relatar sobre o dia a dia com o 

pescado comenta:  

“Eu acordo 5 horas da manhã, arrumo a casa, faço o café do meu marido, arrumo a 

bolsa dos meus filhos pra ir pra escola, quando eu volto já vou despinicar o sururu até 

a hora de pegar minha filha na escola. Quando eu chego eu volto pro sururu e meu 

marido ta descansando, porque o trabalho deles não é fácil não minha fia”.   

As mulheres geralmente utilizam alguns argumentos para justificar a conformidade dos 

papeis na pesca artesanal. Dentre eles, está a aptidão física, elas destacam que normalmente os 

homens desenvolvem seus trabalhos nos barcos porque eles têm mais força e resistência, 

enquanto elas são responsáveis pelo processo de catação e limpeza porque são mais ágeis.  

Bourdieu (2002) explica que essa separação de funções está baseada nas divisões 

constitutivas de ordem social, e mais precisamente, nas relações sociais de dominação e 

exploração que estão instituídas entre os gêneros que se inscrevem, assim, progressivamente 

em duas classes de habitus diferentes, sob a forma de hexis corporais opostos e complementares 

e de princípios de visão e de divisão que levam a classificar todas as coisas do mundo e todas 

as práticas segundo distinções redutíveis à oposição entre o masculino e o feminino.  

 

 A divisão das coisas e das atividades (sexuais e outras) segundo a oposição entre o 

masculino e o feminino recebe sua necessidade objetiva e subjetiva de sua inserção 

em um sistema de oposição homólogas, alto/baixo, em cima/em baixo, 

direita/esquerda etc. Semelhantes na diferença, tais oposições são suficientemente 

concordes para sustentarem mutuamente o jogo e pelo jogo inesgotável de 

transferências práticas e metáforas; e também suficientemente divergentes para 

conferir, a cada uma, uma espécie ou espessura semântica, nascida sobre 

determinação pelas harmonias conotações e correspondências. Esses esquemas de 

pensamento, de aplicação universal, registram como que as diferenças da natureza, 

inscritas na objetividade das variações e dos traços distintivos (por exemplo, em 

matéria corporal) que eles contribuem para fazer existir, ao mesmo tempo que “as 

naturalizam”, inscrevendo-as em um sistema de diferenças, todas igualmente naturais 

em aparência; de modo que as previsões que elas engendram são incessantemente 

confirmadas pelo curso do mundo, sobretudo por todos os ciclos biológicos e 
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cósmicos. Assim, não vemos como poderia emergir na consciência a relação social de 

dominação que está em sua base (BOURDIEU, 2002, p.20) 

 

 

Bourdieu (2002) explica que há uma necessidade incessante na sociedade em explicar 

objetivamente a oposição entre o masculino e o feminino a partir do uso de justificativas 

pautadas em condições biológicas que confirmem o lugar do homem e da mulher, inclusive 

dentro do mercado de trabalho. No caso da pesca, os homens são identificados como 

pescadores, pois à eles são destinados o “trabalho formal”, e as atividades no mar/lagoa, as 

mulheres pelo contrário, vem ser-lhes atribuídos  os trabalhos “informais”’, por serem 

considerados trabalhos domésticos, ou como a mariscagem, uma extensão desses.  

De acordo com Scott (1990) utiliza o termo “gênero”, com a intenção de cancelar qualquer 

possibilidade de justificativas biológicas que indiquem qual é o lugar da mulher ou do homem, 

como é o caso do constante discurso de que as mulheres tem filhos porque são preparadas pra 

isso, e o homens têm força muscular superior. O gênero torna-se uma maneira de indicar as 

construções sociais, uma forma de explicitar as origens sociais a partir das subjetividades dos 

homens e das mulheres. As preocupações teóricas relativas ao gênero como categoria de análise 

só apareceram no final do século XX. Elas estão ausentes na maior parte das teorias sociais 

formuladas desde o século XVIII até o começo do século XX.  

O gênero é construído através do parentesco, mas não exclusivamente; ele é construído 

igualmente na economia, na organização política e, pelo menos na sociedade opera atualmente 

de forma amplamente independente do parentesco. Ou seja, pode-se concluir que o gênero não 

pode ser considerado uma categoria com significados findado. 

[...] Só podemos escrever a história desse processo se reconhecermos que “homem e 

mulher” são ao mesmo tempo categorias vazias e transbordantes; vazias porque elas 

não têm nenhum significado definitivo e transcendente; transbordantes porque mesmo 

quando parecem fixadas, elas contêm ainda dentro delas definições alternativas 

negadas ou reprimidas (SCOTT,1990, p.22). 

Scott (1990),ao definir o termo gênero, elenca duas proposições que considera parte de um 

núcleo essencial para se discutir de maneira profícua sobre o assunto, a primeira, como já 

mencionada baseia-se na lógica de que o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais 

baseado nas diferenças entre os sexos, e a outra premissa baseia-se na ideia de que o gênero é 

uma forma primeira de significar as relações de poder.  

Essas relações de poder citadas por Scott correspondem ao que Bourdieu aponta como o 

inverso da objetividade, ou seja, o autor aponta para uma análise mais profunda acerca do que 

há por trás do discurso e da ideia de que homens e mulheres estão designados à diferentes 
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papeis. Para Bourdieu, o discurso hegemônico que defende a conformidade de papeis está 

alocado em esquemas de pensamentos, que inconscientemente são repetidos e reforçados dentro 

da sociedade. A desestruturação desta visão fragmentada somente poderá acontecer quando na 

consciência vir à tona a relação de dominação que existe por trás dos discursos que reverberam 

para a divisão de gênero baseada na “tendência natural e biológica”.   

Diante da discussão apresentada, se chega a conclusão de que as falas das mulheres 

marisqueiras sobre a divisão de tarefas na pesca refletem os esquemas de pensamentos trazidos 

por Bourdieu (2012), que as conformam que os homens situam-se nos barcos por serem mais 

resistentes, enquanto elas ficam com o manuseio do sururu, pois segundo a entrevista, elas 

acreditam que tem mais jeito para esse tipo de trabalho.  

Este esquema de pensamento apresentado através das falas das marisqueiras foi sendo 

arreigado e reforçado desde a infância, uma vez que a mariscagem  é um saber tradicional 

familiar e única prática que poderia gerar renda pra família. Por tratar-se de saber tradicional, 

as mulheres carregam desde a infância a perspectiva de ser designada para algumas tarefas, 

como explica Maneschy: 

 

[...] as mulheres pescadoras carregam a perspectiva de ser designada às funções 

domésticas, tratar do cuidado dos filhos e do marido do qual dependem dos reparos 

que as mulheres fazem em suas vestimentas para a pescaria, nos apetrechos dos quais 

necessitam para criar condições de pesca, como fazer carvão, costurar velas de canoas, 

redes, preparar a alimentação a ser levada em viagem quando saem para o alto mar. 

(Maneschy,1995,p.87)  

 

Dentre as mulheres entrevistadas, 70% afirmam que aprenderam com a mãe que desde 

criança elas tinham que aprender a “’limpar a casa”’, “fazer a comida do esposo” e “catar 

sururu”, pois daqui há um tempo elas iam fazer isso tudo sozinhas.  Este fato faz vir à tona um 

dado relevante que foi percebido durante as entrevistas, a maioria das mulheres que tinham em 

média entre 18 e 25 anos já tinham mais de 2 filhos. Então se percebe que há uma repetição da 

posição em que a mulher ocupa na comunidade, que acarreta numa restrição de possibilidades 

futuras, como relata Pollyana, 18 anos:  

˜`Não to muito satisfeita com essa vida não, mas fazer o que?.. o tempo já passou , já 

tenho 3 fios e hoje só vivo pra eles, porque não posso contar com a ajuda de ninguém 

entendeu? Sou eu sozinha, então eu já sei que vou ficar aqui ate quando Deus permitir. 

Não da pra estudar porque não tenho como levar as criança pra sala e também saio 

muito tarde daqui da banca, então sem estudo eu vou fazer o que?  Agora só é esperar 

pra eles verem a importância do estudo já que eu nunca dei valor e hoje me arrependo 

(Nesse momento a entrevista enche os olhos de lágrimas) mas logo retomou dizendo: 

um dia as coisas vai melhorar”. 
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Torres em sua pesquisa “Moral Geracional e Universal: sentidos do trabalho e dos direitos 

para os pequenos catadores de marisco”, investigou sobre as expectativas que as crianças 

moradoras da Favela Sururu de Capote tinham a respeito dos seus futuros trabalhos. A autora 

descobriu através da técnica de desenho aplicada que todas as crianças projetavam em seus 

desenhos as funções dos pais na cadeira produtiva do sururu. Os meninos, como os seus pais, 

se desenhavam em seus barcos capturando o sururu, e as meninas, por sua vez, cuidando da 

casa, dos afazeres domésticos e da mariscagem como as mães.   

É válido ressaltar que a investigação de Torres (2012) não está colocando em juízo de valor 

a escolha das crianças em serem futuros pescadores ou marisqueiras, e que se por acaso 

escolhessem essas profissões suas vidas futuras estariam comprometidas, mas , está mostrando 

a intensidade de como esses trabalhos são repassados de geração em geração, e de que maneira 

isso reflete na delimitação de suas expectativas, a ponto de compreenderem que estariam 

predestinados somente a isso.   

Durante as entrevistas foi identificado que muitas mulheres exprimiam o descontentamento 

em trabalhar na mariscagem, mas este sentimento estava relacionado à fatores como o baixo 

retorno financeiro, a dificuldade em acessar alguns direitos e as condições precárias dos 

ambientes de trabalho. Nara (50 anos) expressa essa realidade quando diz:  

“Olhe minha fia, se nois tivesse cada uma a sua banquinha, lugar pra colocar o nosso 

sururuzinho, a gente trabalhava era feliz porque assim ia ser bom pra gente porque 

aqui mesmo só nois trabalha com o sururu que vem fresquinho, então os comprador 

ia querer comprar sempre e a gente ia ganhar nosso dinheirinho né?”.  

 

Cida (42 anos), fala sobre sua felicidade ao trabalhar com o marisco durante muito tempo.  

“Ah, eu sou muito feliz no que eu faço, eu amo isso aqui, eu só fico triste porque todo 

mundo vem aqui há tanto tempo e diz que vai melhorar as nossas condição e ate agora 

nada, daqui a pouco se você vier aqui , você vai ver que nem luz nos postes nois tem 

pra trabalhar de noite, a gente tem que improvisar umas gambiarra, é isso que me 

deixa triste”.  

 

Diante dessa realidade, se chega ao entendimento de que o problema não está na profissão, 

mas na desvalorização do trabalho desenvolvido pelas marisqueiras. Aguiar e Silva (2011) 

entendem que um dos caminhos para a transformação deste problema está na importância do 

envolvimento das mulheres na luta por melhores condições de trabalho. Este engajamento só 

poderá acontecer quando elas reconhecerem primeiramente as estruturas sociais, comentadas 
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anteriormente por Bourdieu, que sustentam a ideia de que elas só trabalham com a 

despinicagem do sururu porque essa função é uma extensão dos afazeres domésticos, e que, 

portanto, são destinadas à elas. 

O segundo passo está no auto reconhecimento das mulheres enquanto profissionais da pesca 

artesanal, e que por isso são passíveis de direitos e o terceiro e último passo seria a organização 

das marisqueiras enquanto classe social, para que assim a luta fosse adensada num contexto 

coletivo, utilizando como base o conhecimento da legislação vigente.  
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3. O PROCESSO DE TRABALHO E A QUALIDADE DE VIDA DAS 

MULHERES MARISQUEIRAS 

 

O trabalho, assim como outros aspectos (educação, alimentação e condições de moradia) 

foram excluídos durante um tempo do grupo de fatores considerados responsáveis pelo 

adoecimento do sujeito, visto que a doença era diretamente relacionada a critérios biológicos e 

não sociais. 

Foi no sentido de abarcar e compreender o sujeito como um todo que surgiu o conceito de 

qualidade de vida. Este termo baseia-se numa abordagem denominada de “multicausalidade”, 

que considera a qualidade de vida como um resultado de um equilíbrio de diversos fatores que 

compõem a vida do sujeito, dentre eles: o trabalho.  

O trabalho ocupa um lugar central na vida do ser humano, pois não só pode gerar o pior em 

termos de degradação da saúde, de alienação e de reprodução de práticas sociais de violência, 

mas pode gerar o melhor, atuando como mediador privilegiado do desenvolvimento da 

personalidade, da construção de identidade e da saúde psíquica.  

De acordo com os estudos da saúde mental relacionado ao trabalho (SMRT), alguns 

transtornos e síndromes como a depressão, o esgotamento profissional (Burnout), estresse pós-

traumático (TEPT), e a dependência de bebidas alcoólicas estão relacionadas à violência 

contida na precarização social na qual o trabalho está submetido. 

A Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) é uma terminologia que tem sido largamente 

difundida nos últimos anos, inclusive no Brasil. Como incorpora uma imprecisão conceitual, 

vem dando margem a uma série de práticas nela contidas que ora aproximam-se da qualidade 

de processo e de produto, ora com esta se confundem. O conceito, através dos programas de 

qualidade total, vem impregnando propostas de práticas empresariais (Rodrigues, 1991).   

Alguns autores como Goldmann, (1960) enfatizam aspectos da reação individual do 

trabalhador às experiências de trabalho (década de 1960), outros, como Rosen (1979) ,aspectos 

de melhoria das condições e ambientes de trabalho, visando maior satisfação e produtividade 

(década de 1970). Em outros casos, considera-se que a QVT é determinada por fatores 

psicológicos, como grau de criatividade, de autonomia, de flexibilidadede que os trabalhadores 

podem desfrutar, fatores organizativos e políticos, como a quantidade de controle pessoal sobre 

o posto de trabalho ou a quantidade de poder que os trabalhadores podem exercitar sobre o 

ambiente circundante a partir de seu posto de trabalho. 

A falta de reconhecimento do papel da mulher no ambiente pesqueiro acarretam três grandes 

problemas: o comprometimento físico, devido as extensas e precárias jornadas de trabalho, 
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psicológico, pois não há satisfação e identificação no processo de trabalho, e social, pois no que 

tange a legislação, ainda não há como foi visto políticas específicas para este público.  Essa 

condição implica diretamente num processo de adoecimento, que compromete de maneira 

drástica a qualidade de vida dessas mulheres.  

A dinâmica de trabalho na produção do sururu fere o direito do acesso à saúde pois além de 

não conseguirem acessar com facilidade benefícios como o auxílio doença, provoca inúmeros 

agravos com relação a saúde física (lado objetivo do trabalho) e mental (lado subjetivo). Neste 

capítulo serão abordadas algumas questões como o adoecimento físico e psicológico das 

mulheres marisqueiras, assim como apresentará alguns relatos sobre a experiência de alguma 

delas no acesso a saúde.   

No sentido teórico foram utilizados alguns conceitos sobre saúde e qualidade de vida no 

ambiente de trabalho pautando-se na explicação da Organização Mundial de Saúde (OMS), e 

de tantos outros autores que consideram que o conceito de saúde está muito além do processo 

saúde e doença (unicausalidade), onde as doenças são provenientes apenas do processo 

biológico, acreditando que a saúde é provocada por diversos fatores (multicausalidade). 

 

3.1 O Trabalho e a qualidade de vida das mulheres marisqueiras  

Com o surgimento das academias e dos estudos da anatomia e fisiologia, a descrição de 

doenças era pautada apenas na observação clínica e epidemiológica, enfatizando alguns 

fenômenos que outrora eram desconsiderados. Contudo, mesmo diante de algumas descobertas, 

a doença ainda era considerada pelo modelo biomédico como uma disfunção genética e que 

precisava ser observada apenas a partir sob o enfoque clínico.  

Martins (2015) argumenta que o modelo biomédico era e ainda é caracterizado por aspectos 

puramente biológicos e individuais, alicerçado numa abordagem mecanicista. A autora 

complementa afirmando que esse pensamento médico científico fez com que o conceito de 

saúde fosse negligenciado em detrimento das análises sobre a doença.  

O conceito biomédico foi defendido durante um longo tempo por autores ligados à tradição 

da antropologia aplicada, como Leavell e Kleimann Clark que centravam suas pesquisas na 

situação clínica e tratavam somente dos aspectos "micro" e locais, esquecendo dos processos 

"macro" que envolviam o meio. 

Almeida Filho e Andrade (2003) apontam que estes autores presumiam que ter saúde é 

simplesmente não estar doente, e sendo contrários a essa lógica eles afirmam que em uma 

perspectiva rigorosamente clínica, a saúde não é o oposto lógico da doença. Canguilhem (2006) 

acresce a essa afirmação a defesa de um conceito de doença que esteja além dos aspectos 
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biológicos, físicos e químico, chegando à conclusão que a ausência de doença não implicaria 

obrigatoriamente em ter saúde.  

Na tentativa de ampliar a noção de saúde esse autor propõe a transição do conceito: “saúde 

é ausência de doença” para “saúde com possibilidades de adoecimento”. Ele critica o conceito 

científico de saúde, pois, para ele o processo de adoecimento está intimamente relacionado à 

forma como cada indivíduo lida com as infidelidades do meio. Portanto, ele sustenta que um 

conceito científico desconsideraria as referências de dor, sofrimento e prazer de cada pessoa.  

A relação saúde-doença exposta por Caguilhem (2006), e aqui defendida, não tem como 

objetivo eliminar os aspectos biológicos, mas romper com a ideia mecanicista que restringe a 

saúde apenas aos condicionantes naturais, e que na maioria das vezes se restringem somente 

aos comportamentos dos sujeitos, excluindo alguns fatores que são essenciais à vida do sujeito 

e que estão diretamente relacionados ao processo de adoecimento.  

Filho e Andrade (2003) nomeiam esses fatores de determinantes de saúde. Para eles o 

processo saúde-doença é visto como um conjunto de fatores de determinação (gênesis) de 

doenças e condições relacionadas (pathos) consideradas como um todo (holos), que 

compreende todas as facetas, manifestações e expressões dos sujeitos.  

Sabroza (2001) corrobora com essa idéia, caracterizando esses fatores/ determinantes de 

saúde como dimensões. O autor argumenta dizendo que a saúde é um sistema complexo em que 

se articulam dimensões diversas, como a biológica, psicológica, econômica, social, cultural, 

individual, coletiva, e que precisam ser analisadas sob a ótica de organização da vida. 

Segundo Buss (2019) a pobreza, as más condições de vida, trabalho e nutrição são as 

principais causas das doenças e acrescenta dizendo que a promoção da saúde só pode ser feita 

quando o indivíduo estiver sob condições de vida decentes, boas condições de trabalho, 

educação, cultura física, formas de lazer e descanso. 

Na Figura 15 estão localizados os níveis formulados por Sabroza, que estão relacionados a 

organização e o processo saúde-doença. Para ele, é necessário que se observe as transformações 

que acontecem durante os processos de produção, assim como os que ocorrem na organização 

social, pois são os efeitos desses processos que desencadeiam os problemas de saúde. 
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Figura 15- Níveis de organização e processos saúde-doença.  

 

                

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Brasil (2006) 

 

O modelo acima de Dahlgren e Whitehead inclui os Determinantes Sociais de Saúde (DSS) 

dispostos em diferentes camadas, desde uma camada mais próxima dos determinantes 

individuais até uma camada distal, onde se situam os macrodeterminantes. Os indivíduos estão 

na base do modelo, com suas características individuais de idade, sexo e fatores genéticos que, 

evidentemente, exercem influência sobre seu potencial e suas condições de saúde. 

 Na camada imediatamente externa aparecem o comportamento e os estilos de vida 

individuais. Esta camada está situada no limiar entre os fatores individuais e os DSS, já que os 

comportamentos, muitas vezes entendidos apenas como de responsabilidade individual, 

dependentes de opções feitas pelo livre arbítrio das pessoas, na realidade podem também ser 

considerados parte dos DSS, já que essas opções estão fortemente condicionadas por 

determinantes sociais - como informações, propaganda, pressão dos pares, possibilidades de 

acesso a alimentos saudáveis e espaços de lazer etc. 

A camada seguinte destaca a influência das redes comunitárias e de apoio, cuja maior ou 

menor riqueza expressa o nível de coesão social que, como visto, é de fundamental importância 

para a saúde da sociedade como um todo. No próximo nível estão representados os fatores 

relacionados a condições de vida e de trabalho, disponibilidade de alimentos e acesso a 

ambientes e serviços essenciais, como saúde e educação, indicando que as pessoas em 

desvantagem social correm um risco diferenciado, criado por condições habitacionais mais 
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humildes, exposição a condições mais perigosas ou estressantes de trabalho e acesso menor aos 

serviços. Finalmente, no último nível estão situados os macrodeterminantes relacionados às 

condições econômicas, culturais e ambientais da sociedade e que possuem grande influência 

sobre as demais camadas. 

Durante as entrevistas realizadas com as marisqueiras foram identificados três fatores 

relacionados ao trabalho que corroboram diretamente para uma péssima qualidade de vida: 1. 

Gasto de horas trabalhadas; 2. As condições do local de trabalho; 3. Estabilidade financeira. Na 

Tabela 3 estão identificados os determinantes sociais de saúde responsáveis pelo 

comprometimento da qualidade de vida dessas mulheres, esses determinantes serão 

interpretados tendo em vista o conceito de Minayo e adotado para essa pesquisa sobre qualidade 

de vida:  

[...] A qualidade de vida é entendida para além das tentativas de sua apreensão objetiva 

através de indicadores quantitativos, sua definição é eminentemente qualitativa, e 

junto o sentimento de bem-estar, a visão da finitude dos meios para alcançá-lo e a 

disposição para, solidariamente, ampliar as possibilidades presentes e futuras. 

Portanto, da mesma forma que a noção de saúde, a qualidade de vida, dentro do 

enfoque ecossistêmico, é como um guarda-chuva onde estão ao abrigo nossos desejos 

de felicidade; nossos parâmetros de direitos humanos; nosso empenho em ampliar as 

fronteiras dos direitos sociais e das condições de ser saudável e de promover a saúde 

(MINAYO, 2002, p. 174). 
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Tabela 3 – Determinantes sociais de saúde responsáveis pelo acometimento da qualidade de 

vida das mulheres marisqueiras 

ASPECTOS 

RELACIONADOS 

AO TRABALHO 

COMPROMETIMENTO 

FÍSICO 

COMPROMETIMENTO 

PSICOLÓGICO 

COMPROMETIMENTO 

DA QUALIDADE DE 

VIDA 

1. Gasto de 

horas 

trabalhadas / 

Posição de 

trabalho.  

- LER/Dort  

- Tontura; 

- Problemas de visão; 

- Dores nos braços; 

- Dores na cabeça;  

- Dormência nos dedos;  

 -Tendinite;  

  - Dores nos ombros; 

  - Fadiga muscular.  

- Estresse (Síndrome 

de Burnout)  

- Cansaço Psicológico  

- Ansiedade  

- Incapacidade para se 

locomover, 

impedindo-as de 

realizar tarefas do dia a 

dia como por ex: Pegar 

um balde; 

- Falta de 

concentração, 

impedindo-as de 

estudar; 

- Falta de energia para 

o dia a dia; 

- Insatisfação com o 

sono;  

- Dificuldade em 

acompanhar o dia a dia 

dos filhos.  

2. Condições 

do local de 

trabalho/ Falta 

de 

equipamentos 

de segurança.   

- Alergia nos pés e 

mãos; 

- Germe;  

- Infarto;  

- Coceira;  

- Infecção Genital.  

 

- Estresse; 

- Apatia; 

- Culpa; 

-Descontentamento 

Geral;  

- Irritabilidade;  

- Impedimento de 

realizar algumas 

tarefas domésticas, por 

ex: cozinhar;  

- Afastamento dos 

filhos (quando a 

doença é infecciosa); 

- Comprometimento 

da relação sexual. 

 



 
 

87 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

A Tabela acima apresenta alguns quesitos relacionados ao trabalho da mariscagem, e como 

esses quesitos comprometem a qualidade de vida das mulheres marisqueiras. O item 1 é 

referente ao gasto de horas trabalhadas e a posição de trabalho, algumas consequências físicas 

são: LER/Dort, tontura, problemas de visão, dores nos braços, dores na cabeça, dormência nos 

dedos, Tendinite, Dores nos ombros e Fadiga muscular. As consequências psicológicas são: 

Estresse (Síndrome de Burnout), cansaço psicológico e ansiedade, e alguns impactos sob a 

qualidade de vida são: Incapacidade para se locomover, impedindo-as de realiza tarefas do dia 

a dia como por ex: Pegar um balde, Falta de concentração, impedindo-as de estudar, falta de 

energia para o dia a dia, insatisfação com o sono, dificuldade em acompanhar o dia a dia dos 

filhos. 

O item 2 está relacionado as condições do local de trabalho e falta de equipamentos de 

segurança. As consequências físicas são: alergia nos pés e mãos, germe, infarto, coceira; 

infecção genital, as psicológicas : estresse, apatia, sentimento de culpa, descontentamento geral 

e irritabilidade, impactos sob a qualidade de vida: Impedimento de realizar algumas tarefas 

domésticas, por ex: cozinhar, afastamento dos filhos (quando a doença é 

infecciosa),comprometimento da relação sexual.  

O item 3 exibe alguns aspectos relacionados ao baixo retorno financeiro, as consequências 

físicas são: desnutrição ou problemas relacionados à alimentação, aparência física. 

Psicológicas: tristeza, ansiedade; culpa; desesperança; perda de interesse e sentimentos de 

inferioridade.  

O meio ambiente de trabalho é o local em que se desenrola boa parte da vida do trabalhador, 

cuja qualidade de vida está em íntima dependência da qualidade daquele ambiente 

3. Retorno 

financeiro.  

-Desnutrição ou 

problemas 

relacionados à 

alimentação;  

- Aparência física;  

 

- Tristeza; 

- Ansiedade;  

- Culpa;  

- Desesperança;  

- Perda de interesse;  

- Sentimentos de 

inferioridade;  

- Compra de remédios;  

- De um local pra 

morar com melhores 

condições;  

- Alimentação dos 

filhos;  

- Ter momentos de 

lazer;  
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(WANDELLI, 2015, p. 195).  A Convenção nº 155 da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT), no art. 3º estabelece que “o termo saúde em relação ao trabalho abarca não somente a 

ausência de doenças, mas de elementos físicos e mentais.  

Martins (2015) elucida que a relação saúde-doença sempre esteve presente nos processos de 

produção e reprodução das sociedades, e que esse vínculo geralmente era explicado através dos 

conhecimentos de cada época juntamente às formações sociais e econômicas. As primeiras 

explicações, apresentadas durante o paleolítico, davam-se por meio do pensamento mágico-

religioso que atribuía as causas das doenças às ações de demônios e espíritos malignos.  

À medida que se instaurava o processo civilizatório apareciam outras novas formas de 

enfrentar as doenças. Com o advento da medicina hipocrática, segundo o autor, foi necessária 

uma nova explicação que ignorasse as práticas místicas do sobrenatural e entendesse a doença 

como resultante do equilíbrio entre o homem e seu meio, destacando o sintoma como o principal 

meio para descobrir a causa da doença (BATISTELLA et al, 2004).   

O modelo hipocrático de conceber o adoecimento humano foi desconsiderado na Idade 

Média, devido à expansão da Igreja no mundo ocidental, que explicava a relação da doença pela 

lógica do pecado. Nessa época a ciência médica era considerada desnecessária, e em virtude 

disso a população começou a ser fortemente atingida por epidemias como a lepra, peste 

bubônica, varíola, tuberculose, sarampo, difteria, escabiose dentre outras e assolavam 

comunidades inteiras. 

De acordo com Batistella (2004) as ações de saúde pública só foram desenvolvidas no final 

do período medieval e tinham como intuito normatizar as condições de higiene e saneamento 

das cidades devido a algumas situações da época como os conflitos militares, falta de higiene, 

migrações, miséria, e o aumento da população.   

Nesse período surgem os primeiros hospitais, sanatórios, asilos e prisões, Martins (2015) 

apud Barreto (2006) frisa que é nesse momento que a prática médica surge num novo formato, 

que é o da detenção do conhecimento e do poder no cuidado com os doentes e os seus corpos.  

Com o surgimento das academias e os estudos da anatomia e fisiologia, a descrição das 

doenças era pautada na observação clínica e epidemiológica, enfatizando alguns fenômenos que 

outrora eram desconsiderados. Contudo, mesmo diante de algumas descobertas, a doença ainda 

era considerada pelo modelo biomédico como uma disfunção genética e que precisava ser 

observada apenas a partir sob o enfoque clínico.  

Martins (2015) argumenta que o modelo biomédico é caracterizado por aspectos puramente 

biológicos e individuais, alicerçado numa abordagem mecanicista. A autora complementa 

afirmando que esse pensamento médico científico fez com que o conceito de saúde fosse 
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negligenciado em detrimento das análises sobre a doença . Esse conceito fragmentado, que 

desconsidera o meio, foi defendido durante um longo tempo por autores ligados à tradição da 

antropologia aplicada, como Leavell e Kleimann Clark que centravam-se na situação clínica e 

tratavam somente dos aspectos "micro" e locais, não dos processos "macro" que envolviam o 

meio.  

Almeida Filho e Andrade (2003) apontam que estes autores presumiam que ter saúde é 

simplesmente não estar doente, e sendo contrários à essa lógica eles afirmam que em uma 

perspectiva rigorosamente clínica, a saúde não é o oposto lógico da doença. Canguilhem (2006) 

acresce a essa afirmação a defesa de um conceito de doença que esteja além dos aspectos 

biológicos, físicos e químicos. Logo, a ausência de doença não implicaria obrigatoriamente em 

ter saúde.  

Na tentativa de ampliar a noção de saúde esse autor propõe a transição do conceito: “saúde 

é ausência de doença” para “saúde com possibilidades de adoecimento”. Ele critica o conceito 

científico de saúde, pois, para ele o processo de adoecimento está intimamente relacionado à 

forma como cada indivíduo lida com as infidelidades do meio. Portanto, ele sustenta que um 

conceito científico desconsideraria as referências de dor, sofrimento e prazer de cada pessoa.  

Para compreender as relações entre a biologia e o meio social e como interferem no processo 

de adoecimento, Kleinman (2004) explica a diferença entre patologia e enfermidade.  

Patologia refere-se a alterações ou à disfunção de processos biológicos e/ou 

psicológicos, definidos de acordo com a concepção biomédica. A enfermidade, por 

outro lado, incorpora a experiência e a percepção individual, dizendo respeito aos 

processos de significação da doença. A transformação da patologia em experiência 

humana e em objeto da atenção médica ocorre através de um processo de atribuição 

de sentido. A fronteira entre normal-patológico e saúde-doença seria estabelecida 

pelas experiências de enfermidade em cada cultura – suas narrativas e rituais de cura 

(BATISTELLA et al, 2004,p.103) apud (KLEINMAN et al, 200l).  

 

 

Neste sentido, a relação saúde-doença não tem como objetivo eliminar os aspectos 

biológicos, mas romper a ideia mecanicista que restringe a saúde apenas aos condicionantes 

naturais, excluindo a integralidade do sujeito. Com relação a isso, Buss (2000) comenta que as 

visões pautadas sob a ótica desse modelo biomédico trazem várias conceituações voltadas à 

promoção da saúde, mas ainda se restringem aos comportamentos dos sujeitos. Elas ainda se 

concentram no estilo de vida das pessoas e, no máximo, voltam-se ao ambiente familiar e à 

cultura da comunidade na qual o indivíduo está inserido.   

 Essas visões concentram-se em componentes educativos relacionados aos riscos 

comportamentais passíveis de mudanças, sob o controle dos próprios indivíduos, por exemplo, 

o hábito de fumar, a dieta, as atividades físicas e a direção perigosa no trânsito (p.164).  
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Essa perspectiva acerca da promoção da saúde sobre vê o sujeito como resultado apenas de 

determinações de natureza biológica ou comportamental, como destacam os behavioristas. É a 

partir desse ponto de vista que se estabelece a dimensão do “normal” e o “anormal”. Caponi 

(1997, p.297) diz que esse critério:  

Indica a própria capacidade do indivíduo de, em um cenário de restrições ou 

adversidades, instaurar uma nova norma, ser ‘normativo’: “Uma pessoa pode ser 

normal em um determinado meio e não sê-lo diante de qualquer variação ou infração 

do mesmo”. Recordemos que saudável é nesta perspectiva, aquele que tolera e 

enfrenta as infrações. 

 

Em 1960 surge uma nova abordagem, dessa vez pautada na estrutura social do sujeito, para 

o binômio saúde-doença. Essa linha leva em consideração os aspectos históricos, econômicos, 

sociais, biológicos, culturais, ambientais e psicológicos como parte da realidade sanitária 

(BATISTELLA et al, 2004).  

 Buss (2000) denomina essa nova abordagem de modelo de produção de saúde ou 

determinantes de saúde. Ela está baseada em quatro amplos componentes: biologia humana, 

ambiente, estilo de vida e organização da assistência à saúde.  Filho e Andrade (2003) ao 

discutirem os determinantes de saúde definem o processo de saúde-doença como um conjunto 

de fatores de determinação (gênesis) de doenças e condições relacionadas (pathos) consideradas 

como um todo (holos), compreendendo todas as facetas, manifestações e expressões de tal 

objeto complexo de conhecimento” (p.109).  

A visão de Sabroza (2001) se assemelha a ideia defendida por Filho e Andrade. Para o autor 

a saúde é um sistema complexo em que se articulam dimensões diversas, como a biológica, 

psicológica, econômica, social, cultural, individual, coletiva, etc., e que precisam ser analisadas 

sob a ótica de organização da vida. 

Buss (2019) ao citar Johann Peter Frank afirma que a pobreza e as más condições de vida, 

trabalho, nutrição entre outros fatores, eram principais causas das doenças. O autor 

complementa a ideia destacando que a promoção da saúde só pode ser feita quando o indivíduo 

estiver sob condições de vida decentes, boas condições de trabalho, educação, cultura física, 

formas de lazer e descanso.  

A saúde e a doença devem ser compreendidas como um processo coletivo onde as relações 

entre as condições de saúde e seus determinantes culturais, sociais e ambientais são modificadas 

pelo trabalho e pela intervenção humana (MARTINS, p.181).  

Para a Organização Mundial de Saúde (OMS), qualidade de vida é “a percepção que um 

indivíduo tem sobre a sua posição na vida, dentro do contexto dos sistemas de cultura e valores 

nos quais está inserido e em relação aos seus objetivos, expectativas, padrões e preocupações”. 
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Como o conceito do termo pode ser muito abrangente,  inúmeros fatores que estão na vida de 

cada pessoa, como a saúde física, a saúde mental e psicológica, o ambiente em que essa pessoa 

está inserida e até mesmo onde trabalha colabora para a harmonia e o equilíbrio no dia a dia. 

No contexto das mulheres marisqueiras se percebe que o trabalho deixa de ser um meio para 

se ter a realização e satisfação pessoal, para ser um grande fator que ocasiona grandes impactos 

em vários aspectos das suas vidas, dentre eles, destaca-se: a dor, a concentração, a capacidade 

de locomoção, além da capacidade para o próprio trabalho. Rayane (25 anos) externaliza essa 

realidade:  

 

[...] A minha qualidade de vida é péssima, e a gente aqui o dia todo tem como ter 

alguma qualidade mulher? Só Deus mesmo pra ajudar a gente, porque tem vezes que 

eu me pergunto como é que a gente ainda sobrevive a isso tudo. 

 

 

Gráfico 7 – Como as marisqueiras avaliam       Gráfico 8 - Quanto de energia suficiente 

a sua qualidade de vida.      marisqueiras têm para o dia a dia  

 

Fonte: Elaborado pela autora                             Fonte: Elaborado pela autora 

 

Marluce (38 anos) relata:  

 

[...] tem dias que eu acordo e só me da vontade descansar mais um pouco, 

principalmente quando eu to doente, mas quando lembro que pra comer no outro dia 

eu preciso trabalho hoje, eu vou buscar energia de algum lugar e vou simbora. Aqui a 

gente num tem escolha não, mesmo sem energia, nois trabalha, se não num come”.  
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Muito ruim
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Com relação ao Gráfico 8, apesar da maioria responder que não tem tanta energia para o dia 

a dia, relatam assim como Marluce, que não tem tempo ruim. Faça chuva ou faça sol, elas 

precisam trabalhar para poder ter o mínimo para as necessidades básicas.  

 

 

Gráfico 9- Grau de satisfação das marisqueiras com      Gráfico 10 – Em que medida as marisque 

a capacidade para o trabalho                                            iras entedem que a dor física as impedem de  

 

 

          Fonte: Elaborado pela autora                                      Fonte: Elaborado pela autora  

 

 Conforme o Gráfico 10, 45% das mulheres sentem dores, e todas elas estão relacionadas 

as posturas inadequadas durante horas, movimentos repetitivos, assento em bancos 

improvisados, dentre outros fatores. A dor é um problema que interfere diretamente sobre o 

ritmo da vida das mulheres marisqueiras, pois elas ainda conseguem muitas vezes realizar 

tarefas costumeiras , como pegar um balde, lavar pratos, dentre outras, que anteriormente 

realizavam sem ajuda, mas que com a limitação que a dor provoca, hoje em dia precisam 

constantemente de auxilio para cumprir com as atividades diárias. Normalmente seus auxiliares 

são seus filhos.  

As doenças Osteomusculares e Musculares compõe acomete o maior índice de mulheres 

marisqueiras, isso se dá pelo fato de usarem as mãos e prolongar seus movimentos no processo 

de trabalho, Segundo Rybas (2017) movimentos repetitivos e posturas inadequadas durante 

horas por dia, sobre assentos improvisados como caixotes e bancos, sem encosto e acomodação 

adequada da coluna, fazem parte da rotina diária das marisqueiras.  
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Nos estudos de Salim (2003) a LER/DORT vem cada vez mais se expressando na vida das 

mulheres trabalhadora, Segundo Torres (2007) a cada dez pessoas com LER, oito são mulheres. 

O autor destaca que o caráter epidêmico desta doença está relacionado diretamente ao processo 

de exclusão social e segregação ocupacional que elas enfrentam. 

Na cartilha produzida pela Comissão de Reumatologia Ocupacional (CRO) em 2011, a LER 

ou DORT que significa respectivamente Lesões por Esforços Repetitivos e Dores 

Osteomusculares Relacionadas ao Trabalho, é apresentada como um problema que vem sendo 

enfrentado desde da década de 1980, onde as mulheres eram submetidas a intensas jornadas de 

trabalho nas fábricas, muitas associadas à baixa remuneração, ergonomia inapropriada e ao 

estresse (MARTINS, 2015).  

A predominância da LER/DORT em trabalhadoras reflete algumas situações que subsidiam 

essa ocorrência, como as condições precárias de trabalho nas quais ainda estão submetidas, 

como é o caso das mulheres marisqueiras.  

Algumas regiões pesqueiras do país denomina o trabalho manual das mulheres de 

mariscagem, considerada uma atividade tradicional, pertencente à economia primária, e com 

baixa divisão técnica do trabalho. Ela representa um importante papel histórico, social, e 

econômico e de subsistência, contribuindo para o desenvolvimento de algumas regiões no país.  

(BORGES, 2017).  

O desempenho das mulheres na mariscagem é visto principalmente na região nordeste do 

Brasil. Elas pela pós pesca (com o trato dos recursos pesqueiros trazidos pelos homens), essa 

prática é caracterizada por Martins (2009) como um exercício insalubre, pois muitas dessas 

mulheres trabalham durante horas envergadas, e que com o esforço na captura dos mariscos são 

ocasionados sérios problemas de coluna e lesões por esforços repetitivos (LER).  
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Gráfico 11- O quanto que as marisqueiras         Gráfico 12 – Capacidade de desempenhar 

conseguem se locomover                                    atividades no dia a dia  

 

         Fonte: Elaborado pela autora                               Fonte: Elaborado pela autora  

 

Como já comentado no Gráfico 10, devido às más posturas e algumas outras inadequações 

no desenvolvimento da mariscagem, elas não conseguem desenvolver atividades práticas dia a 

dia, principalmente aquelas que trabalham a mais tempo nessa profissão.  

 

Gráfico 13- O quanto as marisqueiras conseguem      Gráfico 14 – Grau de satisfação das  

se concentrar                                                                marisqueiras com o sono 

 

Fonte: Elaborado pela autora                                   Fonte: Elaborado pela autora 
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Devido ao pouco tempo de repouso, as mulheres contam que não tem muita disposição pra 

realizar algumas tarefas durante o dia, dentre elas, as que requerem uma concentração maior, 

seja para ler, assistir televisão e acompanhar os filhos nas atividades escolares Luisa (18 anos) 

relata que em algumas vezes chegou até a passar o troco errado aos clientes, e só depois 

lembrou.  

A quantidade de horas gastas no trabalho da mariscagem interfere negativamente em 

diversos momentos, dentre eles, o sono. Algumas das mulheres relataram que normalmente 

dormem menos de 6 horas por dia.  

Oliveira (2015) realizou uma pesquisa na Universidade de São Paulo, e constatou que a 

qualidade do sono está diretamente ligada à qualidade de vida do ser humano. Durante o sono, 

o organismo realiza funções extremamente importantes: fortalecimento do sistema 

imunológico, secreção e liberação de hormônios, consolidação da memória, entre outras. Com 

a falta de tempo para o descanso, o desempenho de algumas funções é prejudicado, como a 

memória, a libido, a concentração, dentre outros.  

As marisqueiras em suas falas ressaltou o fato de também não terem escolha com relação a 

quantidade horas para o sono, pois nos períodos em que conseguem extrair muito sururu, ou 

nos momentos de muitas vendas, como o feriado da semana santa, são oportunidades que elas 

tem de conseguirem ter um retorno financeiramente melhor. 

 

1.1.2 O adoecimento das mulheres dentro do ambiente pesqueiro.  

No Brasil, as extensas jornadas de trabalho marcam a atuação da mulher no mercado de 

trabalho, que além de exercerem atividades profissionais no mercado formal, ainda precisam 

dar continuidade com suas tarefas laborais domésticas.  

Carloto (2001) diz que este é considerado um dos fatores mais preponderantes no quesito do 

adoecimento das mulheres na atualidade. Geralmente as doenças que acometem as mulheres 

brasileiras estão relacionadas ao processo de trabalho vivido por elas. Pinheiro et al (2002) 

afirmam que os fatores como estresse, infelicidade, pressões no trabalho, obesidade, condições 

ruins de trabalho, longas jornadas e sobrecarga são fatores que ocorrem com frequência e que 

desencadeiam o processo de adoecimento.  

Por falta de conhecimento e informação, muitas mulheres permanecem com sintomas e 

queixas e relacionam suas doenças a alguma fraqueza pessoal ou doenças hereditárias. No 

Quadro 1 abaixo formulado por Torres (2007) se observam as principais doenças em mulheres 

causadas pelo trabalho: 
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 Quadro 1 – Principais doenças em mulheres causadas pelo trabalho 
 
Doenças decorrentes de 

postura, esforço e ritmo 

acelerado 

Trabalhar em pé, parada, 

fazendo grande 

esforço muscular. 

Varizes nas pernas, 

inchaço nas pernas, 

dores nas articulações 

 Esforço físico, tarefas 

pesadas e monótonas. 

(joelhos, tornozelos). 

- Cãimbra, cansaço, 

hérnia de disco. 

- Abortamento 

espontâneo, 

parto prematuro, bebê de 

baixo 

peso ao nascer. 

Doenças decorrentes de 

exposição a ruído e 

a produtos químicos 

Exposição a ruído. 

Exposição a produtos 

químicos na cidade e no 

campo, como: solventes, 

estireno, rayon, viscose, 

hormônios, chumbo, 

mercúrio,manganês, 

pesticidas, herbicidas 

Perda auditiva, estresse. 

- Abortamento 

espontâneo, 

esterilidade, 

distúrbios hormonais. 

- Parto prematuro, 

bebês malformados, 

alterações menstruais, 

diminuição do desejo 

sexual e da fertilidade. 

- Dermatoses, asma 

ocupacional, alergia, 

câncer infantil. 

Doenças relacionadas 

com a organização do 

trabalho 

Pressão da chefia, 

autoritarismo, 

humilhação, impedimento 

de ir ao banheiro, 

assédio, desvalorização do 

trabalho. 

Exigências desconhecidas 

e inacessíveis 

relacionadas com 

qualidade total e nova 

organização do trabalho e 

produção, 

competição, 

individualismo e falta de 

solidariedade. 

- Angústia, depressão, 

insônia. 

- Medo de perder o 

emprego, alterações 

menstruais. 

- Aumento da tensão 

pré-menstrual, 

displasia mamária. 

- Distúrbios digestivos, 

infecções urinárias 

repetitivas, intestino preso 

(prisão de ventre). 

- Medo de não saber, 

sensação de 

incapacidade, frustração. 

- Sensação de vazio e de 

inutilidade. 
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Doenças decorrentes de 

trabalho na área de saúde 

 

Exposição a fungos, vírus, 

bactérias no 

contato com pacientes. 

Levantamento de peso no 

trato com pacientes. 

- Doenças infecciosas em 

geral. 

- Problemas de 

coluna e musculares. 

Doenças decorrentes do 

trabalho rural 

Exposição a umidade, 

calor, animais 

peçonhentos, agrotóxicos. 

Carregar peso (carregar 

água e lenha), 

trabalhar levantando e 

abaixando o corpo, 

trabalhar por 

produtividade (cortar 

toneladas 

de cana, apanhar caixas de 

laranja), lidar com 

animais grandes e 

ferramentas 

desproporcionais. 

- Gripe, reumatismo, 

insolação, desidratação, 

intoxicação 

envenenamento e 

necroses de tecidos por 

peçonhas. 

- Problemas de coluna e 

de 

varizes, cortes e outros 

ferimentos. 

               

              Fonte: Torres (2004) 

 

Percebe-se que algumas dessas doenças apresentadas por Torres, também fazem parte do 

quadro de doenças apresentado pelas mulheres marisqueiras, contudo em termos de 

afastamento do trabalho, as que são identificadas como “trabalhadoras formais” que são aquelas 

que estão dentro das empresas têm mais facilidade no que se refere ao auxílio doença, já as que 

estão inseridas nos trabalhos “informais” como as marisqueiras, por não ter condições de 

contribuir ou por falta de informação não acessam o benefício do auxílio doença, tendo que 

trabalhar mesmo diante de um processo de adoecimento.  

Ribas (2017) em sua pesquisa entrevistou 45 mulheres marisqueiras, e conseguiu apontar 

através das seguintes tabelas os principais agravos relacionados à saúde física. Além de apontar 

as principais doenças que as acometem devido ao ritmo de trabalho (tabela 5 e 6).  
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Tabela 5 - Sintomas possivelmente decorrentes do trabalho com o sururu 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte : Ribas (2017) 

 

 

Tabela 6 - Percentual das possíveis doenças adquiridas pelas mulheres despinicadeiras/ 

marisqueiras decorrentes do trabalho com o sururu. 

 

Sintomas e doenças 

relatados 

Índice Tipos de doenças 

Adquiridas 

Dores nas costas, dores ou 

dormência                              

Doenças                                                                                                                  

nas mãos, artrose, bursite e 

dores no joelho 

55% Doenças Osteomusculares 

e   Musculares.                                                                                                  

 

Coceira nas mãos, bicho 

de pé, alergias                                 

Doenças Dermatológicas  

em geral, pedículos.                                              

45% Doenças Dermatológicas  

   e Parasitose.                    

 

 

Fonte: Ribas (2017) 
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Hirata (1997) chama atenção para o fato de que esse processo de adoecimento das mulheres 

é negligenciado dentro do mundo do trabalho e as doenças adquiridas nesse espaço são vistas 

como sem importância. Dentre essas, estão os problemas na coluna, respiratórios, de surdez e 

de vista, lesão por esforço repetitivo (LER), fadiga, estresse, depressão, transtornos mentais e 

problemas gástricos. 

 

Gráfico 15 – Grau de satisfação das marisqueiras    Gráfico 16- Satisfação com a vida sexual. 

com a saúde.  

 

Fonte: Elaborado pela autora                                        Fonte: Elaborado pela autora  

                      

Gráfico 17- Grau de satisfação das marisqueiras 

Com a aparência física 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora 
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As marisqueiras foram questionadas sobre o grau de satisfação com a saúde, e como pode-

se constatar a maioria delas se sentem insatisfeitas e se queixam bastante por não terem outra 

alternativa a não ser trabalhar mesmo doente. (Gráfico 15).  

Gilvânia (38 anos) relata sobre um episódio que acontece constantemente enquanto 

trabalha:  

“As vez to aqui dispinicando o sururu e me bate uma tontura como se eu fosse 

desmaiar, aí eu paro um pouquinho, mas depois eu volto logo porque não posso perder 

tempo”. 

  

Juvania (57 anos) relata que quando vai cozinhar em casa e se corta nem sente mais porque 

as mãos vivem cortadas de tanto despinicar sururu. Outras mulheres como Lis (48 anos) encara 

o processo de adoecimento como algo natural, chegando a desvincular a doença do trabalho: 

“Pela minha idade, sinto muita dor. Mas é normal da idade né?” 

 Outro fato que chamou atenção é que mesmo as mulheres que adentraram recentemente para 

o trabalho, com idade entre 18 e 30 anos já apresentam algumas doenças como: problemas na 

visão, dores musculares e enxaquecas.  

Diante dessa situação algumas frases como: “ahh é assim mesmo minha fia, nois ta tamo 

acostumada”, “até vim o dia nois estamos sempre aqui no batente”; “Isso daqui nunca vai ter 

jeito não, a vida da gente vai ser sempre essa”,  indicam fatores que estão relacionados à 

aspectos psicológicos como: desesperança, tristeza, culpa, dentre outros que puderam ser 

identificados no trabalho de campo e que também são provenientes da dinâmica de trabalho na 

qual elas estão inseridas. 

Outra situação que pode ser constatada é que a maioria das mulheres sofrem de problemas 

genitais devido ao fato de estarem sempre sentadas na mesma posição e utilizando a mesma 

roupa durante todo o dia, devido a esse fator algumas mulheres que manifestaram insatisfação 

com a vida sexual (Gráfico 16), comentaram que sofrem com problemas de infecções genitais 

por estarem sentadas no sol o dia todo,  usando calças durante horas.  

Martins (2015) salienta que um outro problema de saúde frequente, principalmente nas 

mulheres expostas diariamente ao sol, é o câncer de pele. Segundo o autor, a falta de proteção 

como óculos, bonés, chapéus e protetor solar contribui para que isso se perpetue entre as 

comunidades pesqueiras , além de influenciar diretamente na satisfação delas com a aparência 

física (Gráfico 17). 

Fatores como a exposição ao sol, anteriormente citado, durante o dia a dia, provocam dar 

uma aparência de uma idade mais avançada devido à essa razão. A maioria das mulheres 

falaram que são muito vaidosas, mas não conseguem se cuidar por causa do ritmo acelerado 
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de trabalho todos os dias, e outras também comentaram que mesmo que façam algum 

tratamento, o problema provavelmente voltará, tendo em vista que não podem se afastar do 

trabalho, mesmo sem os equipamentos necessários. Jurema (29 anos) relata:  

 

“Eu amo me arrumar, sou muito vaidosa, tenho minhas coisinhas da 

maquiagem mas quase não uso,vou usar pra ir pra onde? eu acho que 

eu preciso me cuidar mais num é? Mas nunca tenho tempo”. 

 

1.1.2 – Trabalho e a subjetividade das mulheres marisqueiras  

Dejours (1992) apresenta um novo caminho para se discutir o vínculo entre saúde e trabalho. 

O autor salienta que é necessário compreender como a saúde psicológica do trabalhador é 

afetada diante de tantas problemáticas apresentadas, para tanto, ele denominou o termo: 

“subjetividade humana no trabalho” para abordar sobre os sentimentos e comportamentos que 

este segmento pode ocasionar, e que embora haja um efeito sobre as pessoas, cada um responde 

de maneira diferente.  

Ao ressaltar a importância do sentido subjetivo do trabalho, Dejours (1992) destaca que o 

ambiente de trabalho não só pode gerar o pior em termos de degradação da saúde, de alienação, 

de reprodução de práticas sociais de violência, de degradação do meio ambiente, mas pode gerar 

o melhor, atuando como mediador privilegiado do desenvolvimento da personalidade, da 

construção da identidade, da conquista da saúde psíquica, do aprendizado ético e político.  

A relação subjetiva com o trabalho é explicada por Rangel e Godoi (2009) a partir da ideia 

de que o corpo pode adoecer em consequências de problemas emocionais. França e Rodrigues 

(2005) através de suas pesquisas constataram que a saúde e a doença são estados que podem 

resultar tanto em um equilíbrio harmônico quanto em uma desregulação entre os campos: 

mente, corpo e meio externo.  

Alguns indivíduos passam por esse processo de equilíbrio ou de desregulação através do 

trabalho, que por vezes pode contribuir para o seu desenvolvimento e obtenção de satisfações 

ou também pode gerar uma escravidão e sofrimento mental, em decorrência das más condições 

em que o mesmo é realizado.  

As emoções que afetam o indivíduo no ambiente de trabalho, decorrentes do choque com a 

organização, são definidas por Rangel e Godoi (2009) como doenças psicossomáticas.  Esse 

processo de adoecimento é uma reação da tensão que o meio ambiente provoca no indivíduo, 

onde o mesmo emite uma resposta para essa tensão através de um processo de adoecimento 
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psíquico, comprometendo seu estado físico de saúde. Volich (1997) aprofunda esse conceito, 

explicando que:  

[...] a mente em certas condições pode não assimilar um traumatismo e , nesse caso, 

haverá uma sobrecarga sobre o corpo, que resultará na somatização. A insatisfação 

em relação ao conteúdo significativo da tarefa gera um sofrimento cujo ponto de 

impacto é, antes de tudo, mental, em oposição ao sofrimento ergonômico da tarefa.  

 

Dutra (2012) destaca que esse lado subjetivo do trabalho, onde estão alocadas as 

necessidades humanas, cada vez mais tem desaparecido na atualidade. Com o advento do 

modelo capitalista, alguns outros problemas surgiram, dentre eles destacam-se os de natureza 

psicológica, que surgem como grandes vilões da saúde mental e física das pessoas.   

Os casos de transtornos mentais no ambiente de trabalho estão crescendo no Brasil. A 

previdência Social registrou em 2016 o afastamento de mais de 199 mil trabalhadores. De 

acordo com o Ministério da Saúde (MDS), os transtornos mentais e comportamentais são a 

terceira causa de incapacidade para o trabalho, os dados também demonstram que os episódios 

depressivos são a principal causa de pagamento de auxílio-doença, seguido de outros 

transtornos ansiosos.  

Esses números mostram a importância da saúde mental no ambiente de trabalho, e como 

esse local pode, se não for um ambiente que preze por condições dignas e que leve em 

consideração a saúde do trabalhador, ser danoso para o sujeito.  

Cristina e Borsoi (2007) apontam que ainda existem muitos obstáculos para o 

reconhecimento deste campo, pois se durante muito tempo não foi encontrado respaldo 

suficiente para que determinados processos de adoecimento entre os trabalhadores fossem 

relacionados ao trabalho, no campo da saúde/doença mental essa dificuldade torna-se ainda 

maior, pois não se trata de um caráter palpável, encontrado geralmente nos problemas que 

atingem diretamente o corpo.  

As autoras relatam que falar sobre saúde mental é navegar em um mar revolto ou em uma 

areia movediça, pois não é possível quantificar a vivência, que conforme destaca Dejours (1994, 

p. 22) é em primeiro lugar qualitativa. A primeira dificuldade está no entendimento sobre saúde 

e doença mental, Borges e Argolo (2002) comentam que:  

[...] saúde e doença mentais não são situações que permitam definir uma como 

ausência da outra, mas em geral, a clínica e a epidemiologia consideram critérios 

básicos para a classificação das doenças mentais: a presença de alterações, 

desintegração no funcionamento psíquico e a duração dessas alterações. No entanto, 

esse modelo de compreensão exclui situações em que há sofrimento psicológico sem 

que este possa ser definido como uma doença ou transtorno mental no sentido clássico 

(p.242). 
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É importante salientar que muitas vezes o indivíduo não identifica seu sofrimento como 

sendo de ordem psicológica, principalmente quando se refere ao ambiente de trabalho, isto que 

a relação entre trabalho e sofrimento psíquico nas organizações não é comum, assim como 

diagnostico de casos graves ou delineados como doença/ transtorno mental. 

Jaques (2007) identificou dentro do campo da psicologia quanto amplas abordagens que 

investigam a relação entre trabalho e sofrimento psíquico. A primeira são as teorias sobre 

estresse, que foram originalmente empregadas na física para definir o desgaste dos materiais 

sob efeitos de peso, calor ou radiação. 

O conceito de estresse passou a ser utilizado por Jaques (2007) para definir a relação entre 

uma pessoa e o ambiente percebido como prejudicial ao seu bem-estar, a partir disto surge o 

conceito de estresse psicológico, estresse profissional e a síndrome de burnout que em linhas 

gerais pode ser caracterizada por “uma reação à tensão emocional crônica gerada a partir do 

contato direto e excessivo com outros seres humanos. A segunda abordagem diz respeito a 

psicodinâmica do trabalho, é uma das abordagens que mais influenciou pesquisadores 

brasileiros. 

A terceira abordagem é considerada epidemiológica/ou diagnóstica e a quarta e última 

aborda os centra-se nos estudos sobre subjetividade e trabalho. Dejours (1992) baseia-se nessas 

duas últimas abordagens para explicar a relação entre saúde mental e trabalho, pois o mesmo 

considera a história primária dos indivíduos como a principal razão do seu sofrimento psíquico. 

De acordo com os estudos da saúde mental relacionado ao trabalho (SMRT), alguns 

transtornos e síndromes como a depressão, o esgotamento profissional (Burnout), estresse pós-

traumático (TEPT), e a dependência de bebidas alcoólicas estão relacionadas à violência 

contida na precarização social na qual o trabalho está submetido.  

Martins (2015) traz à luz uma questão relacionada a saúde psicológica das mulheres 

marisqueiras que são os fatores físico-emocionais que juntamente às recorrentes dores de 

cabeça pode provocar as “doenças nervosas”, definidas por Minayo (2001,p.390) como um 

conjunto de ansiedades e insatisfações provenientes das dificuldades da vida, sendo refletidas 

em sintomas físicos, o autor destaca que :  

[...] Este é um sintoma muito comum entre as mulheres pescadoras e é acentuado no 

seu período menstrual, já que ao terem de lidar com a água gelada e com o gelo ficam 

com o corpo mais sensível, além das mudanças hormonais consideradas normais neste 

períodos da mulher. 
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Ribas (2017) expôs o índice de mulheres marisqueiras que tomam regularmente o remédio 

diazepan (9%), sob a justificativa de sentirem dificuldade para dormir. Essa medicação é 

controlada e somente vendida mediante receita médica. O diazepam está indicado para alívio 

sintomático da ansiedade, tensão e outras queixas somáticas ou psicológicas associadas com a 

síndrome da ansiedade. O medicamento tem prescrição restrita (tarja preta) devido ao fato de 

afetar a memória, causar dependência e levar à depressão (DIAZEPAM, 2017).  

A autora comentou que durante as entrevistas realizadas não foram relatados nenhum tipo 

de acompanhamento psiquiátrico ou tratamento que necessitasse desse tipo de substância, 

embora elas tenham afirmado que a aquisição era feita com o receituário médico, este fato pode 

ser explicado através das respostas obtidas através do gráfico 20 e 21. 38% (31) das mulheres 

entrevistadas nessa pesquisa afirmaram que sua vida tinha “muito pouco” sentido. 

 

Gráfico 18 – Grau de satisfação das mulheres           Gráfico 19- Com que frequência você 

 marisqueiras com a vida                                              tem sentimentos negativos tais como mau 

                                                                 humor, desespero, ansiedade, depressão? 

Fonte: Elaborado pela autora                                     Fonte: Elaborado pela autora  
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Devido ao fato de o trabalho consumir a maior parte do tempo das mulheres, as 

insatisfações com a vida estão relacionadas à essa dimensão. A desesperança, a ausência de 

expectativas para o futuro, e a tristeza foram sentimentos que permearam grande parte das falas.  

Num estudo desenvolvido por Araujo et al (2014) denominado de “feridas crônicas no 

cotidiano da mulher” foi percebido que “o viver com dor” era um processo constante que 

marcava a vida das mulheres marisqueiras participantes da pesquisa. As falas emitidas por essas 

mulheres expressavam alguns fatores que iam desde a perda da esperança até o ápice de 

pensarem em algum momento, em intentarem contra a própria vida. Martins (2015) na tentativa 

de explicar o processo de desidentificação das marisqueiras, compara-o com o processo de 

construção da identidade negra:  

[...] Para a construção da identidade (étnico/racial), temos sempre algo concreto- a 

cor, os traços -permite que o processo se complete: a auto identificação pelos outros. 

No caso das mulheres em comunidades pesqueiras parece que não temos nem uma 

coisa, nem outra. Nem o dado concreto identificatório, nem o processo completo 

(interno ao grupo), de idenficação (p.396).  

 

Se percebe esse episódio nitidamente quando houve a discussão no tópico 2.2 sobre a 

diferença de gênero no segmento pesqueiro. Dutra (2012) indica que além do processo de 

desidentificação provocar um intenso comprometimento da subjetividade do sujeito, esse 

processo tem engendradoo fenômeno do sofrimento pelo trabalho, desencadeando alguns 

fatores como o aumento do nível de estresse, a síndrome do pânico, a síndrome de burnout, o 

alcoolismo e a depressão.  

A falta de reconhecimento, ou de acordo com Dutra (2012) “o vazio ontológico” por meio 

do trabalho afeta diretamente a identidade do sujeito, pois, é a partir deste segmento que o 

indivíduo consegue satisfazer-se em todos os aspectos, sejam eles, objetivos ou subjetivos. Ao 

complementar este conceito, Dejours (2012) enfatiza que:  

[...] O reconhecimento do trabalho, ou mesmo da obra, pode depois ser reconduzido 

pelo sujeito ao plano da construção da sua identidade. O trabalho se inscreve então na 

dinâmica da realização do ego. A identidade constitui a armadura da saúde mental. 

Não há crise psicopatológica que não esteja centrada numa crise de identidade. Eis o 

que confere á relação para com para com o trabalho sua dimensão propriamente 

dramática. Não podendo gozar os benefícios do reconhecimento de seu trabalho nem 

alcançar assim o sentido da sua relação para com o trabalho nem alcançar assim o 

sentido da sua relação para com o trabalho, o sujeito se vê reconduzido ao seu 

sofrimento e somente a ele. Sofrimento absurdo, que não gera se não sofrimento, num 

círculo vicioso e dentro em breve desestruturante, capaz de desestabilizar a identidade 

e a personalidade, levando o sujeito à doença mental. Portanto, não há neutralidade 

do trabalho diante da saúde mental (p.87). 

 

Diante da falta de reconhecimento, infere-se que a mulher inserida no contexto da pesca vive 

dois processos ao mesmo tempo: na medida em que não são reconhecidas pelo trabalho, elas 

também não conseguem se autoafirmar, inscrevendo-as desta forma numa zona de 
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vulnerabilidade social e consequentemente psíquica. O que se pode afirmar diante desse 

contexto é os problemas psicológicos estão relacionados a violação do direito ao trabalho e a 

saúde.  

 

3.1.4 – Relatos de experiências das marisqueiras no acesso a saúde  

As mulheres foram questionadas sobre a necessidade de ter algum tratamento médico, e 

como elas poderiam avaliar o acesso aos serviços de saúde. Muitas das respostas apontam para 

uma situação precariedade também no acesso à esse direito como mostra o gráfico 23 e 24.   

 

Gráfico 22 - O quanto que as marisqueiras precisam de algum tratamento médico   para 

levar sua vida diária.  

 

 

Fonte: Elaborado pela autora 
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Gráfico 23 - Grau de satisfação com o acesso aos serviços de saúde 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

 

Apesar da maioria das mulheres declararem que precisam de tratamento médico diariamente, 

elas não conseguem nem acessar as unidades básicas de saúde das proximidades do local de 

trabalho e moradia. Fatores como: dificuldade em conseguir uma ficha pra ser atendida, falta 

de médicos e o péssimo atendimento fazem com que muitas prefiram nem utilizar, como afirma 

Nalva (48 anos): “demora tanto pra gente ser atendido que eu prefiro nem ir”.  

Ribas (2017) diz que existem outras unidades de saúde próximas em bairros vizinhos, porém, 

a distância da comunidade para esses locais de atendimento podem comprometer o acesso de 

pessoas idosas, crianças, deficientes físicos, pessoas com dificuldade de locomoção, que não 

dispõem de veículos próprios, e nem recursos financeiros, e quando se trata de mulheres que 

trabalham arduamente todos os dias, fica muito mais difícil o acesso.  

A autora identificou que 80% das mulheres entrevistadas buscam por assistência médica 

somente em casos de emergência. Geralmente elas se automedicam sem a orientação devida, 

46%

32%

20%

2% 0%

24. Quão satisfeita você está com o seu acesso aos 
serviços de saúde ?

Muito Ruim

Ruim

Nem ruim/nem bom

Bom

Muito Bom



 
 

108 

fazendo uso de remédios como paracetamol (analgésico e antitérmico), dipirona (analgésico e 

antitérmico) e torsilax (relaxante muscular). Todos esses medicamentos citados são ingeridos 

diariamente por 73% das mulheres que alegaram utilizar essas substâncias para o alívio das 

fortes dores musculares e cefaleias que sentiam constantemente.  

É possível perceber a indignação de algumas mulheres quando se trata da falta de 

atendimento e suporte das unidades de saúde: “Eu espero dois anos pra realizar um exame, só 

tem um posto aqui” ; “ Vou 3 horas da manhã pra pegar ficha e esperar na fila e mesmo assim 

as vezes não consigo nem ser atendida”; “tem que dormir lá se não, não consegue ficha, ai 

sempre quando eu vou eu perco um dia de trabalho , ai desse jeito sempre fica difícil”; “muito 

difícil você conseguir ser atendida porque é muita gente e pouco médico”; “a gente só consegue 

as vezes atendimento porque tem o consultório na rua porque se fosse pra nois ir pros posto 

marcar, a gente ia dormir só pra marcar, e depois de um tempo bem comprido ser atendida”.  

Segundo Ribas na parte da baixa de Maceió tem 50 bairros divididos em 7 distritos 

sanitários. O Vergel do Lago faz parte do II Distrito sanitário, e pertencem ao bairro as unidades 

de saúde (US): US Roland Simon- P.A.; Unidade Saúde da Família CAIC Virgem dos Pobres; 

Módulo Odontológico Rui Palmeira, sendo este último destinado apenas ao atendimento 

escolar. Próximo, há ainda o Hospital Geral do Estado Prof. Osvaldo Brandão Vilela e o PAM 

Dique Estrada, que ficam no bairro vizinho (Ponta Grossa) que é uma unidade também 

procurada pelos moradores do Vergel do Lago.  

A Unidade Básica Rolland Simon não possui o programa Estratégia Saúde da Família 

(ESF) e a Unidade da Saúde Caique Virgem dos Pobres contém três equipes, conforme 

informado no Diagnóstico Situacional. Essas equipes ESF estão destinadas a atender os 

conjuntos Virgens dos Pobres II e III, localizados no bairro do Vergel do Lago. Os dois postos 

de saúde não têm como alojar todos esses profissionais de forma imediata, tornando 

indispensável a ampliação ou construção de novas unidades com estruturas adequadas para 

comportar todas as especialidades médicas resultando nesse quadro que foi visto através dos 

relatos das mulheres. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conforme os resultados apresentados, chega-se à conclusão de que há uma necessidade 

urgente em olhar para esse público e para a forma como estão inseridas dentro do setor 

pesqueiro. Mediante a precarização do trabalho da mariscagem percebe-se o quanto outros 

direitos fundamentais e garantidos pela Constituição Federal de 1988 estão sendo violados 

como o direito ao trabalho, a saúde, a moradia, ao lazer, a alimentação, à vida e dentre tantos 

outros que foram exemplificados durante esse estudo (eis o ponto crucial de investigação desse 

trabalho).   

Esse cenário de violações insere a mulher marisqueira num contexto de vulnerabilidade 

física, psicológica e social, acarretando sérios problemas na sua qualidade de vida. Diante do 

exposto, ressalta-se a importância de dois elementos fundamentais: o primeiro refere-se a auto-

organização das mulheres enquanto classe social, para que a luta seja adensada também num 

contexto coletivo. E o segundo pauta-se no conhecimento sobre a legislação vigente.  

Tendo em vista que os avanços na legislação previdenciária brasileira, inclusive quando se 

trata do setor pesqueiro, estão pautadas em algumas recomendações da OIT, é de suma 

importância que haja uma organização da classe dos trabalhadores da pesca, para que cada vez 

mais seja notada a importância da formulação de políticas públicas para este setor, 

principalmente no que concerne a visibilidade da mulher marisqueira.   

Um dos grandes problemas ocasionado pela falta de informação e participação social das 

marisqueiras está no interesse político, que em detrimento das necessidades das comunidades 

pesqueiras oferecem serviços deficitários e ineficazes, como por exemplo os postos de saúde 

próximos as comunidades pesqueiras, que funcionam em condições extremamente precárias.  

Por fim, esse estudo mostra-se relevante pois as questões que envolvem a relação: 

trabalho e direitos humanos tem sido cada vez mais alvo de inúmeras pesquisas nos campos da 

ciência, em especial, de categorias que estabelecem relação direta ou indireta com o processo 

de trabalho precário vivido pelos trabalhadores. 

 A dinâmica no mundo do trabalho tem levado ao adoecimento físico e psíquico de muitos 

trabalhadores, e essa situação de alguma maneira chama a atenção de pesquisadores e de alguns 

órgãos públicos que atuam diretamente com esse público, entretanto, vale destacar a 

necessidade de ter mais estudos voltados a pesca artesanal pois por produzir em pequena escala 

ainda é considerado um trabalho informal, portanto não consegue ter a mesma visibilidade que 

as indústrias, fábricas e empresas.  
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Embora os setores pesqueiros, principalmente as mulheres que fazem parte deste segmento, 

não tenham ainda a visibilidade necessária, vale ressaltar que esse campo é um terreno fértil 

para inúmeras investigações que podem contribuir positivamente com o avanço deste cenário 

apresentado.  
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – Questionário abreviado sobre qualidade de vida (The World Health 

Organization Quality of Life – WHOQOL-bref) 

Instruções 

Este questionário é sobre como você se sente a respeito de sua qualidade de vida, 
saúde e outras áreas de sua vida. Por favor responda a todas as questões. Se você 
não tem certeza sobre que resposta dar em uma questão, por favor, escolha entre 
as alternativas a que lhe parece mais apropriada.  
Esta, muitas vezes, poderá ser sua primeira escolha. Por favor, tenha em mente seus 

valores, aspirações, prazeres e preocupações. Nós estamos perguntando o que você 

acha de sua vida, tomando como como referência as duas últimas semanas. Por 

exemplo, pensando nas últimas duas semanas, uma questão poderia ser: 

 nada 
Muito 
pouco 

médio muito completamente 

Você recebe dos outros o 
apoio de que necessita? 

1 2 3 4 5 

Você deve circular o número que melhor corresponde ao quanto você recebe dos 
outros o apoio de que necessita nestas últimas duas semanas. Portanto, você deve 
circular o número 4 se você recebeu "muito" apoio como abaixo.  

 nada 
Muito 
pouco 

médio muito completamente 

Você recebe dos outros o 
apoio de que necessita? 

1 2 3  5 

Você deve circular o número 1 se você não recebeu "nada" de apoio. Por favor, leia 
cada questão, veja o que você acha e circule no número e lhe parece a melhor 
resposta.  

  muito ruim Ruim 
nem ruim 
nem boa 

boa 
muito 
boa 

1 

Como você 
avaliaria sua 
qualidade de 

vida? 

1 2 3 4 5 

  
muito 

insatisfeito 
Insatisfeito 

nem 
satisfeito 

nem 
insatisfeito 

satisfeito 
muito 

satisfeito 

2 
Quão 

satisfeito(a) 
1 2 3 4 5 
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você está com 
a sua saúde? 

As questões seguintes são sobre o quanto você tem sentido algumas coisas nas 
últimas duas semanas. 

  nada 
muito 
pouco 

mais ou 
menos 

bastante extremamente 

3 

Em que medida você 
acha que sua dor (física) 
impede você de fazer o 

que você precisa? 

1 2 3 4 5 

4 

O quanto você precisa de 
algum tratamento 

médico para levar sua 
vida diária? 

1 2 3 4 5 

5 
O quanto você aproveita 

a vida? 
1 2 3 4 5 

6 
Em que medida você 

acha que a sua vida tem 
sentido? 

1 2 3 4 5 

7 
O quanto você consegue 

se concentrar? 
1 2 3 4 5 

8 
Quão seguro(a) você se 

sente em sua vida diária? 
1 2 3 4 5 

9 

Quão saudável é o seu 
ambiente físico (clima, 

barulho, poluição, 
atrativos)? 

1 2 3 4 5 

As questões seguintes perguntam sobre quão completamente você tem sentido ou 
é capaz de fazer certas coisas nestas últimas duas semanas. 

  nada 
muito 
pouco 

médio muito completamente 

10 
Você tem energia 

suficiente para seu dia-a- 
dia? 

1 2 3 4 5 

11 
Você é capaz de aceitar sua 

aparência física? 
1 2 3 4 5 

12 
Você tem dinheiro 

suficiente para satisfazer 
suas necessidades? 

1 2 3 4 5 

13 
Quão disponíveis para você 
estão as informações que 
precisa no seu dia-a-dia? 

1 2 3 4 5 

14 
Em que medida você tem 

oportunidades de atividade 
de lazer? 

1 2 3 4 5 
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As questões seguintes perguntam sobre quão bem ou satisfeito você se sentiu a 
respeito de vários aspectos de sua vida nas últimas duas semanas. 

  muito ruim Ruim 
nem ruim 
nem bom 

bom 
muito 
bom 

15 

Quão bem 
você é capaz 

de se 
locomover? 

1 2 3 4 5 

  
muito 

insatisfeito 
Insatisfeito 

nem 
satisfeito 

nem 
insatisfeito 

satisfeito 
Muito 

satisfeito 

16 

Quão 
satisfeito(a) 

você está com 
o seu sono? 

1 2 3 4 5 

17 

Quão 
satisfeito(a) 

você está com 
sua 

capacidade de 
desempenhar 
as atividades 
do seu dia-a-

dia? 

1 2 3 4 5 

18 

Quão 
satisfeito(a) 

você está com 
sua 

capacidade 
para o 

trabalho? 

1 2 3 4 5 

19 

Quão 
satisfeito(a) 
você está 
consigo 
mesmo? 

1 2 3 4 5 

20 

Quão 
satisfeito(a) 

você está com 
suas relações 

pessoais 
(amigos, 
parentes, 

conhecidos, 
colegas)? 

1 2 3 4 5 

21 
Quão 

satisfeito(a) 
1 2 3 4 5 
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você está com 
sua vida 
sexual? 

22 

Quão 
satisfeito(a) 

você está com  
o apoio que 
você recebe 

de seus 
amigos? 

1 2 3 4 5 

23 

Quão 
satisfeito(a) 

você está com  
as condições 
do local onde 

mora? 

1 2 3 4 5 

24 

Quão 
satisfeito(a) 

você está com 
o  

seu acesso aos 
serviços de 

saúde? 

1 2 3 4 5 

25 

Quão 
satisfeito(a) 

você está com 
o seu meio de 
transporte? 

1 2 3 4 5 

 

As questões seguintes referem-se a com que freqüência você sentiu ou 

experimentou certas coisas nas últimas duas semanas. 

  nunca 
Algumas 

vezes 
freqüentemente 

muito 
freqüentemente 

sempre 

26 

Com que 
freqüência 
você tem 

sentimentos 
negativos 
tais como 

mau humor, 
desespero, 
ansiedade, 
depressão? 

1 2 3 4 5 

Alguém lhe ajudou a preencher este questionário? 
..................................................................  
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Quanto tempo você levou para preencher este questionário? 
..................................................  

Você tem algum comentário sobre o questionário?  

OBRIGADO PELA SUA COLABORAÇÃO 
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ANEXOS  

 

Anexo 1 – Entrevista semiestruturada aplicada  

1) NOME:  

2) IDADE:  

3) QUANTO TEMPO TRABALHA NA PESCA E COMO INICIOU SEU TRABALHO 

NESTE SETOR: 

4) VOCÊ CONSIDERA A MARISCAGEM UM TIPO DE TRABALHO? 

5) DESCREVA COMO É FEITO SEU TRABALHO: 

6) O DIA A DIA (QUE HORAS COMEÇA A TRABALHAR E QUE HORMAS 

TERMINA): 

7) QUANTO VOCÊ GASTA E QUANTO LUCRA?   

8) COMO ACONTECE A COMERCIALIZAÇÃO COMO OS ATRAVESSADORES 

 9) O TRABALHO QUE VOCÊ DESENVOLVE JÁ TE OCASIONOU ALGUMA 

DOENÇA? QUAIS? 

10) JÁ TENTOU ACIONAR ALGUM DIREITO ? 

BENEFÍCIO?   SIM (       )  NÃO (      ) 

LICENÇA MATERNIDADE? (      )    NÃO  (     )  

APOSENTADORIA? SIM (       )  NÃO (       ) 

Outros  (   ) 

11) RELATE SOBRE ALGUMA EXPERIÊNCIA QUE TEVE AO TENTAR ACIONAR 

ALGUM DESSES DIREITOS. 

12) A COLÔNIA DOS PESCADORES CONTRIBUI PARA QUE VOCÊS 

DESENVOLVAM O TRABALHO EM SEGURANÇA? 

SIM (       )  NÃO (       ) 

13) A COLÔNIA FACILITA O ACESSO DE VOCÊS AOS SEUS DIREITOS? 

14) COMO É O ACESSO A SAÚDE? VOCÊS CONSEGUEM TER ACESSO A POSTOS 

DE SAÚDE? 

15) COMO VOCÊ SE SENTE AO TRABALHAR NA PESCA? 

 

 

 


